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SINOPSE 

O presente Relatório dá conta de uma auditoria financeira à Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E.P.E., relativa ao exercício de 2016. 

Em consequência das distorções e desconformidades materialmente relevantes detetadas nas 
demonstrações financeiras e no processo de relato financeiro, o Tribunal formulou um juízo 
desfavorável sobre as contas de 2016 da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E.. 

1. O financiamento atribuído através de contratos programas à Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E.P.E., é insuficiente para fazer face aos seus gastos correntes, levando o Estado a intervir 
periodicamente através da injeção de verbas extraordinárias para pagamentos a fornecedores, em 
2015, € 5,7 milhões, em 2016, € 12,8 milhões, e em 2017, € 6,9 milhões. 

2. No final de 2016, a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., encontrava-se em falência 
técnica, com capitais próprios negativos de - € 16,3 milhões e uma dívida a fornecedores de cerca 
de € 17,3 milhões. 

A auditoria revelou um controlo interno deficiente, bem como ilegalidades que consubstanciam 
eventuais infrações financeiras, tanto de natureza sancionatória como reintegratória, na 
contratação de pessoal médico, no pagamento de suplementos remuneratórios, na utilização de 
viaturas e na execução de contratos sem visto prévio do Tribunal de Contas. 

I. O Tribunal de Contas recomenda ao Ministro das Finanças o reforço do capital estatutário da 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., de modo a retirar a entidade da situação de 
falência técnica e à Ministra da Saúde que assegure, relativamente ao conjunto das unidades de 
saúde do Serviço Nacional de Saúde, o cumprimento do quadro legal vigente relativo ao 
pagamento de suplementos remuneratórios a médicos que exercem funções de direção, chefia, 
ou coordenação (12 meses ao invés de 14 meses), bem como quanto à utilização de viaturas pelos 
membros dos conselhos de administração, excluindo a possibilidade de utilização pessoal. 

Ao Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., o Tribunal 
recomenda que implemente medidas adequadas a suprir os erros e as falhas nos elementos das 
demonstrações financeiras e no processo de relato financeiro e as deficiências do sistema de 
controlo interno detetadas. 
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RELAÇÃO DE SIGLAS 
 

 

Sigla Designação
ACES Agrupamento de Centros de Saúde
ACSS Administração Central do Sistema de Saúde, I.P.
ARS Administração Regional de Saúde

ARS Alentejo Administração Regional de Saúde do Alentejo, I.P.
CA Conselho de Administração

CAD Centro de Aconselhamento e Deteção
CCP Código dos Contratos Públicos
CD Conselho Diretivo

CGD Caixa Geral de Depósitos
CLC Certificação Legal das Contas

EBITDA Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization
EBIT Earnings Before Interests and Taxes
EPE Entidade Pública Empresarial

IGCP Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, E.P.E.
INTOSAI International Organization of Supreme Audit Institutions

IP Instituto Público
IVA Imposto Sobre o Valor Acrescentado

LCPA Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 
LOPTC Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas
MFAP Ministério das Finanças e Administração Pública

MS Ministério da Saúde
NCRF Norma Contabilística e de Relato Financeiro

PGRCIC Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas
PAM Processo Autónomo de Multa
PMP Prazo Médio de Pagamento
PMR Prazo Médio de Recebimento

POCMS Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde
RCM Resolução do Conselho de Ministros
RHV Recursos Humanos e Vencimentos
ROC Revisor Oficial de Contas
RTE Regime de Tesouraria do Estado
SA Sociedade Anónima

SCMS Santa Casa da Misericórdia de Serpa
SEATF Secretário de Estado Adjunto do Tesouro e Finanças

SES Secretário de Estado da Saúde
SET Secretário de Estado do Tesouro

SETF Secretário de Estado do Tesouro e Finanças
SICC Sistema de Informação Centralizado de Contabilidade
SNC Sistema de Normalização Contabilística
SNS Serviço Nacional de Saúde

SROC Sociedade de Revisores Oficiais de Contas
TC Tribunal de Contas

UCC Unidade de Cuidados na Comunidade
UCSP Unidade de Cuidados de Saúde  Personalizados
ULS Unidade Local de Saúde

ULSBA Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E.
URAP Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados
USF Unidade de Saúde Familiar
USP Unidade de Saúde Pública
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I. SUMÁRIO 
 
Em cumprimento do Programa de Fiscalização aprovado pelo Tribunal de Contas para 2018, em 
sessão do Plenário da 2.ª Secção, através da Resolução n.º 3/2018 - 2.ª Secção, de 25 de janeiro, 
realizou-se uma auditoria financeira à Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E.. 
 
A auditoria teve por objetivo a emissão de um juízo sobre a integralidade, fiabilidade e exatidão das 
contas de 2016, bem como sobre a legalidade e regularidade das operações efetuadas. 
 
 
1. Decisão 
 
Em resultado do exame realizado à conta de 2016 da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., 
considerando as ilegalidades e irregularidades detetadas, os erros e falhas nos elementos das 
demonstrações financeiras e no processo de relato financeiro, e, também, que o sistema de controlo 
interno é deficiente, a apreciação final respeitante à fiabilidade das demonstrações financeiras de 2016 
é desfavorável, no sentido que a esta expressão é atribuída, no domínio da auditoria financeira, pelas 
normas de auditoria geralmente aceites. 
 
 
2. Conclusões 
 
As principais conclusões são as seguintes: 
 
Caracterização e organização geral - [cfr. ponto 8] 
 

1. A Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., é uma entidade pública empresarial integrada no 
Serviço Nacional de Saúde que presta cuidados de saúde primários, hospitalares e continuados à 
população do distrito de Beja, com exceção do concelho de Odemira, sendo financiada pelo 
Orçamento do Estado através de contrato programa assente num modelo de financiamento por 
capitação, com uma componente associada ao cumprimento de objetivos institucionais. 
 

2. Criada em 2008, a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., nunca dispôs de um 
Regulamento Interno homologado pelo membro do Governo responsável pela área da saúde e estão 
por aprovar, pelo membro do Governo responsável pela área das finanças, os documentos de 
prestação de contas relativos aos exercícios de 2013 a 2017, o que reflete o insuficiente 
acompanhamento da gestão da entidade pela Tutela setorial, o Ministério da Saúde, e pela Tutela 
financeira, o Ministério das Finanças. 
 

3. A Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., foi reincidente no incumprimento do prazo para 
prestação de contas ao Tribunal de Contas [30 de abril do ano n+1] entre 2013 e 2016, tendo sido 
desencadeados os procedimentos necessários à efetivação de responsabilidade financeira 
sancionatória que culminaram com sentenças condenatórias e aplicação de multas à Presidente do 
Conselho de Administração em exercício no período de fevereiro de 2012 a março de 2017. 
 

4. Os documentos de prestação de contas de 2017 foram remetidos ao Tribunal de Contas dentro do 
prazo legal. 
 

5. A atividade desenvolvida pela Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., designadamente ao 
abrigo do contrato programa, não gera rendimentos suficientes para fazer face à sua estrutura de 
gastos. A produção de cuidados de saúde a um custo superior ao preço de financiamento conduziu 
ao aumento das dívidas, que apenas foi contido com a atribuição de verbas extraordinárias para 
pagamentos de gestão corrente, em 2015 (€ 5,7 milhões) e em 2016 (€ 12,8 milhões). 
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6. As verbas transferidas para a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., para regularização de 
dívidas foram-lhe atribuídas como verba de convergência em 2015, enquanto em 2016 (€ 12,8 milhões) 
foram incluídas no contrato programa como capitação, o que prejudica não só a realização de análises 
longitudinais, mas também a transparência da natureza das verbas transferidas e do modelo de 
financiamento das unidades locais de saúde. 
 

7. Em 2016, com o reforço da verba de capitação atribuída no contrato programa, € 12,8 milhões e com 
a verba atribuída a título de reposição salarial, € 1,5 milhões, a Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E.P.E., obteve um resultado líquido do período positivo, na ordem dos € 2,5 milhões, não 
obstante o acentuado crescimento dos gastos com Fornecimentos e serviços externos (+7,5%, 
correspondente a € 1,8 milhões) e dos Gastos com o pessoal (+2,7%, correspondente a € 1,3 milhões) 
face a 2015. 
 

8. No final de 2016, a entidade encontrava-se em falência técnica, com capitais próprios negativos de 
€ 16,3 milhões, estando a sua atividade a ser financiada por recurso a capitais alheios, ou seja, a 
fornecedores e outros credores, sendo o prazo médio de pagamento de 277 dias1. 
 

9. Em 2018, o Conselho de Administração qualificou a situação económico-financeira da entidade de 
calamitosa, notando ainda que a mesma constituiu uma novidade no momento em que assumiu 
funções [abril de 2017], o que evidencia que aceitaram a responsabilidade da gestão da entidade sem 
tomarem conhecimento da sua situação económico-financeira. 
 

10. A Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., não tem cumprido as regras aplicáveis à assunção 
de compromissos, tendo iniciado o ano de 2016 com fundos disponíveis negativos de cerca de -€ 9,4 
milhões, ou seja, não existiam fundos disponíveis para assumir compromissos. 
 

11. Os Estatutos das unidades locais de saúde estabelecem a existência de um Serviço de Auditoria 
Interna, porém, desde abril de 2016 e até ao momento, a função de auditoria interna não foi 
desenvolvida, continuando por resolver o processo de recrutamento do auditor interno. 
 

 
Avaliação do sistema de controlo interno - [cfr. ponto 10] 
 

12. Em resultado do exame efetuado concluiu-se que o sistema de controlo interno é deficiente, na medida 
em que os métodos e procedimentos de controlo interno instituídos não garantem a salvaguarda dos 
ativos, a legalidade e a regularidade das operações, nem acautelam a ocorrência de erros e distorções 
nas demonstrações financeiras, destacando-se os seguintes pontos fracos: i) a execução de contratos 
sem visto prévio do Tribunal de Contas; ii) a inexistência de procedimentos sistemáticos de contagens 
físicas de ativos e de reconciliação de dívidas a receber e a pagar; iii) divergências entre os registos 
contabilísticos e o cadastro de bens móveis; iv) deficiente controlo dos subsídios ao investimento; v) 
deficiente salvaguarda e proteção dos processos individuais dos profissionais. 
 

 
Resultados da verificação dos documentos de prestação de contas - [cfr. ponto 11] 
 

13. O referencial contabilístico adotado pela Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., é, desde 
2014, o Sistema de Normalização Contabilística. Porém, os registos contabilísticos continuaram a ser 
efetuados com base no plano de contas do Plano Oficial de Contabilidade Pública do Ministério da 
Saúde, sendo posteriormente realizada a mera conversão de contas. 
 

14. Em 2014 e em 2015, as demonstrações financeiras foram preparadas a partir da conversão de contas 
do balancete analítico elaborado de acordo com o plano de contas previsto no Plano Oficial de 

                                                           
1 Apurado no âmbito do Programa Pagar a Tempo e Horas, a partir de dados provisórios. 
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Contabilidade Pública do Ministério da Saúde, dada a falta de fiabilidade do balancete analítico em 
Sistema de Normalização Contabilística, gerado pelo sistema de informação de contabilidade. 
 

15. Em 2016, sem que tivessem sido corrigidos os erros de correspondência de contas entre os dois 
referenciais contabilísticos, as demonstrações financeiras foram elaboradas tendo por base o 
balancete analítico de acordo com o plano de contas previsto no Sistema de Normalização 
Contabilística, o que justificou alguns dos erros identificados que afetam a consistência das 
demonstrações financeiras. 
 

16. O montante do ativo não corrente inscrito no balanço a 31 de dezembro de 2016 (€ 23,4 milhões) não 
reflete a efetiva situação patrimonial da entidade dado que foram identificados: i) bens detidos pela 
entidade que não foram inventariados nem registados; ii) bens que não se encontram valorizados; iii) 
bens que não têm taxa de depreciação atribuída; iv) bens para os quais não foram efetuados os 
registos contabilísticos decorrentes do seu abate. 
 

17. No final de 2016, os inventários, no montante de cerca de € 3,0 milhões, eram constituídos 
maioritariamente por medicamentos (57,9%, correspondente a € 1,8 milhões) e material de consumo 
clínico (18%, correspondente a € 0,6 milhões). 
 

18. No final de 2016, as dívidas de Clientes ascendiam a cerca de € 7,0 milhões, dos quais cerca de 61% 
(€ 4,3 milhões) respeitantes a serviços faturados em exercícios anteriores, o que evidencia ineficiência 
na arrecadação da receita. 
 

19. Nos Devedores por atribuição de subsídios e transferências foram indevidamente reconhecidos € 1,2 
milhões, por contrapartida do Capital próprio, para os quais não existia segurança razoável de que a 
entidade iria cumprir todas as condições a eles associadas e que seriam recebidos, bem como € 0,2 
milhões por não ter sido reconhecido o recebimento de um subsídio que ocorreu ainda em 2016. 
 

20. Nos Outros devedores diversos encontram-se reconhecidas dívidas de entidades do Serviço Nacional 
de Saúde, com data anterior à implementação do sistema de “clearing house”2, no montante de € 76,5 
milhares. 
 

21. Nos Devedores por acréscimos de rendimentos deveriam ter sido registados cerca de € 30,1 milhões, 
respeitantes a estimativas de incentivos institucionais, relativos aos contratos programa de 2011 a 
2016, com exceção de 2014, ao invés foram reconhecidos esses rendimentos por contrapartida de 
Clientes e cobrados por contrapartida dos Adiantamentos realizados pela Administração Central do 
Sistema de Saúde, I.P. 
 

22. O acordo modificativo ao contrato programa 2016, celebrado em maio de 2016, previa uma capitação 
de € 76,6 milhões, acrescido de € 0,3 milhões destinado à formação de internos, totalizando € 76,9 
milhões. Posteriormente, em abril de 2017, foi celebrada uma adenda ao referido acordo modificativo, 
alegadamente por circunstâncias excecionais ocorridas em 2016, que alterou o valor da capitação para 
€ 89,3 milhões para além de atribuir € 1,5 milhões a título de reposição salarial. 
 

23. O atraso na formalização da referida adenda, bem como a indicação da Administração Central do 
Sistema de Saúde, I.P, em março de 2017, de que os € 12,8 milhões, correspondentes ao incremento 
do valor da capitação, seriam atribuídos a título de verba de convergência, fez com que o referido 
montante fosse registado na conta 72184 - Plano de convergência, ao invés da conta 72185 – Valor 
capitacional, tal como preconizado no Apêndice V da adenda ao acordo modificativo 2016. 
 

                                                           
2 Criado em 2006, o sistema de “Clearing House” permite a monitorização e compensação financeira de dívidas entre entidades públicas 
empresariais do Serviço Nacional de Saúde, o Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I.P. e o Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge, I.P. 
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24. Considerando a finalidade dessas verbas, o montante de € 1,5 milhões deveria ter sido reconhecido 
como Subsídio à exploração, dado destinar-se a compensar gastos do período, enquanto que o 
montante de € 12,8 milhões deveria ter sido reconhecido no Capital Próprio, dado que a sua atribuição 
não resultou de uma alteração dos pressupostos/circunstâncias que justificaram o cálculo do valor 
per capita atribuído, mas para reforçar a tesouraria com vista à regularização de dívidas de períodos 
anteriores. 
 

25. Não foram reconhecidas nas demonstrações financeiras taxas moderadoras não cobradas, no total de 
€ 0,9 milhões, contrariando o regime do acréscimo (periodização económica), previsto na Estrutura 
Concetual do Sistema de Normalização Contabilística. 
 

26. O saldo dos Gastos a reconhecer está subvalorizado no montante de € 56,5 milhares, por a tabela de 
conversão de contas entre o Plano Oficial de Contabilidade Pública do Ministério da Saúde e o Sistema 
de Normalização Contabilística não estar devidamente parametrizada, refletindo indevidamente o 
saldo relativo a Diferimentos em Credores por acréscimos de gastos. 
 

27. No triénio 2014 - 2016, o capital próprio regista uma trajetória negativa, sendo de -€ 16,3 milhões no 
final de 2016. Desde a sua criação, em 2008, a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., já 
teve aumentos de capital de € 38 milhões. 
 

28. Estão reconhecidos, na conta 5931- Subsídios para investimentos, € 7,1 milhões relativos a subsídios 
recebidos pela Sub-Região de Saúde de Beja para a construção de edifícios e aquisição de 
equipamentos, relativamente aos quais não houve qualquer imputação a rendimentos do período, 
desde 2002. 
 

29. No final de 2016, as dívidas a Fornecedores ascenderam a € 17,3 milhões, sendo constituídas 
maioritariamente por dívidas a fornecedores de produtos farmacêuticos (61,3%) e de material de 
consumo clínico (20,8%). Note-se que, cerca de 24,8% respeitam a faturas emitidas em períodos 
anteriores, cuja antiguidade remonta ao ano de 2002, o que denota o deficiente controlo da dívida. 
 

30. A diminuição das dívidas a Fornecedores de cerca de € 11,7 milhões (-40,4%), registada no triénio, 
deveu-se, essencialmente, ao reforço do financiamento atribuído em 2015, através de verba de 
convergência e, em 2016, através do aumento da verba de capitação, permitindo a redução dos 
pagamentos em atraso. 
 

31. No final de 2016, as Outras contas a pagar, no montante de € 25,7 milhões, representavam cerca de 
50,8% do total do passivo (€ 50,6 milhões), sendo constituídas maioritariamente por Credores por 
acréscimos de gastos (53,5%) e por Outros credores diversos (26,1%). 
 

32. O aumento das Outras contas a pagar registado no triénio, de cerca de € 5,5 milhões (+27,3%), 
resultou, sobretudo, do reconhecimento, em 2016, da estimativa da penalização pelo incumprimento 
da produção do contrato programa de 2013 a 2015 (€ 4,9 milhões), de serviços prestados pela Santa 
Casa da Misericórdia de Serpa nesse ano, no total de € 0,5 milhões, e de serviços prestados pelo 
Hospital do Espírito Santo de Évora, E.P.E., no total de € 0,2 milhões. 
 

33. Os serviços prestados e faturados, em 2016, pela Santa Casa da Misericórdia de Serpa, no âmbito do 
acordo de cooperação relativo ao Hospital de São Paulo, foram indevidamente reconhecidos na conta 
Credores por acréscimos de gastos. 
 

34. Foram detetadas dívidas ao Hospital do Espírito Santo de Évora, E.P.E., relativas a serviços prestados 
e faturados por aquele hospital entre 1996 e 2015, no total € 0,2 milhões, registadas em Credores por 
acréscimos de gastos. O registo da dívida na referida conta, por desacordo quanto aos preços 
faturados, impede o encontro de contas entre as duas instituições no sistema de “clearing house” e 
que seja considerado para efeitos de cálculo do prazo médio de pagamentos. 
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Eventuais infrações financeiras [cfr. pontos 11.2.2.2 e 11.2.2.3] 
 

35. A execução, em 2016 e 2017, de 2 contratos de aluguer operacional de viaturas ligeiras (renting), no 
valor total de € 660.524,88, sem que estes tivessem o devido visto do Tribunal de Contas, pode 
configurar uma eventual infração financeira suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, nos termos da alínea h), n.º 1, do artigo 65.º da Lei de Organização e Processo do 
Tribunal de Contas, por violação do disposto no n.º 1 do artigo 45.º da mesma Lei. 
 

36. No triénio 2015 - 2017, contrariando o estipulado no n.º 4, do artigo 2.º, do Decreto-Lei n.º 25/2015, de 
6 de fevereiro, que determina que os suplementos remuneratórios são devidos e pagos em doze (12) 
vezes por ano, os médicos que exerceram funções de direção, chefia, ou coordenação foram abonados 
com suplementos remuneratórios em catorze (14) vezes por ano, no montante global de € 75.242,98, 
configurando um eventual pagamento indevido, nos termos do n.º 4 do artigo 59.º da Lei de 
Organização e Processo do Tribunal de Contas, originando responsabilidade reintegratória e 
sancionatória, nos termos do artigo 59.º e da alínea b), n.º 1, do artigo 65.º, respetivamente, ambos 
da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas. 
 

37. Já no decurso da auditoria, o Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E.P.E., determinou a reposição dos pagamentos indevidos de suplementos remuneratórios 
(+2 meses/ano) relativos a 2017, não desencadeando, contudo, as diligências devidas no sentido da 
restituição dos montantes indevidamente pagos em 2015 e 2016, o que consubstancia uma eventual 
infração financeira, incorrendo os seus membros em responsabilidade financeira sancionatória de 
acordo com a alínea m), n.º 1, do artigo 65.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas. 
 
Sem prejuízo, o Tribunal regista de forma positiva a informação, prestada pelo Conselho de 
Administração em contraditório, de que irá determinar “(…) a prática de ato administrativo tendente 
à reposição dos montantes indevidamente pagos nos anos de 2015 e 2016 (…)”. 
 

38. A celebração, em 2016, de contratos de trabalho a termo resolutivo incerto com dois médicos com 
uma remuneração superior (€ 2.746,24) à autorizada por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da Saúde (€ 1.853,18), pode consubstanciar uma eventual infração financeira 
passível de responsabilidade financeira sancionatória, nos termos da alínea l), n.º 1, do artigo 65.º da 
Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas. 
 

39. A atribuição de viaturas de serviço para uso pessoal a membros do Conselho de Administração, 
constitui uma concessão de benefícios suplementares ao sistema remuneratório dos titulares de 
órgãos de administração que, para além de não admissível de acordo com o disposto no n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 14/2003, de 30 de janeiro, carece de norma legal habilitante à luz do 
regime jurídico geral da afetação e utilização dos veículos do Estado e do Estatuto do Gestor Público, 
podendo consubstanciar uma eventual infração financeira, passível de responsabilidade financeira 
sancionatória, nos termos da alínea b), n.º 1, do artigo 65.º da Lei de Organização e Processo do 
Tribunal de Contas. 

 
O Tribunal regista de forma positiva a informação, prestada pelo Conselho de Administração em 
contraditório, de que “(…) está sanada a situação da utilização ‘pessoal’ das viaturas (…)”, tendo “(…) 
os membros do CA que utilizavam viatura (…)” procedido “(…) à denúncia do acordo e consequente 
entrega do veículo que lhes estava afeto (…)”. 
 

40. O abono de subsídio por deslocações em serviço em veículo próprio a um membro do Conselho de 
Administração, totalizando € 21.504,96, sem que estivessem reunidos os requisitos legais exigíveis, 
designadamente a impossibilidade de utilização de viatura de serviço e a demonstração da 
conveniência e interesse do serviço nessa utilização, é suscetível de gerar eventual responsabilidade 
financeira sancionatória, nos termos da alínea b), n.º 1, do artigo 65.º da Lei de Organização e Processo 
do Tribunal de Contas.  
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3. Recomendações 
 
Atentas as conclusões da auditoria o Tribunal recomenda: 
 
Ao Ministro das Finanças 
 

I. Ponderar o reforço do capital estatutário da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., de 
modo a retirar a entidade da situação de falência técnica em que se encontra. 
 

II. Apreciar e aprovar tempestivamente os documentos de prestação de contas da Unidade Local de 
Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E.. 
 
 
À Ministra da Saúde 
 

I. Assegurar a consistência e transparência do modelo de financiamento das unidades locais de saúde, 
designadamente que os montantes atribuídos para regularização de dívidas a fornecedores não são 
incluídos nos contratos programa a título de pagamento por capitação ou sobre outras 
formas/designações que prejudicam a transparência da natureza das transferências realizadas, a 
realização de análises longitudinais e que deturpam a avaliação do desempenho da gestão. 
 

II. Assegurar que o Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., 
implementa medidas adequadas a suprir os erros e as falhas nos elementos das demonstrações 
financeiras e no processo de relato financeiro, bem como as deficiências do sistema de controlo 
interno detetadas. 
 

III. Assegurar que as unidades hospitalares do Serviço Nacional de Saúde adotam procedimentos 
homogéneos consentâneos com o legalmente estabelecido no que respeita ao pagamento de 
suplementos remuneratórios a médicos que exercem funções de direção, chefia, ou coordenação, bem 
como quanto à utilização de viaturas por membros do Conselho de Administração. 
 
 
Ao Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. 
 

I. Assegurar a consistência e a transparência dos contratos programa das unidades locais de saúde, 
designadamente que a componente de capitação não é afetada pela atribuição de montantes 
extraordinários para regularização de dívidas. 

 
II. Acatar a recomendação de que o fecho dos contratos programa não exceda em mais do que um ano 

após o final do exercício económico a que cada um diz respeito, contribuindo para que o 
reconhecimento e mensuração dos ativos, passivos e capital próprio, bem como dos rendimentos e 
gastos decorrentes da execução dos contratos programa seja tempestiva e fiável3. 

 
III. Garantir que os prazos médios de pagamentos apurados pelas unidades hospitalares e divulgados 

pela Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., no âmbito do Programa Pagar a Tempo e Horas, 
reportados ao final de cada ano, são obtidos a partir de informação definitiva, corrigindo, se 
necessário, a informação de cada entidade. 
  

                                                           
3 Recomendação n.º IX, do Relatório n.º 27/2017 – 2.ª Secção. 
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Ao Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. 
 

I. Implementar medidas adequadas a suprir os erros e falhas nos elementos das demonstrações 
financeiras e no processo de relato financeiro e as deficiências do sistema de controlo interno 
detetadas. 

 
II. Realizar, pelo menos na proximidade da data do relato, confirmações, conciliações e regularizações 

contabilísticas de saldos de terceiros e verificações físicas dos Ativos fixos tangíveis. 
 

III. Concluir o processo de recrutamento do Auditor Interno e dotar o Serviço de Auditoria Interna dos 
recursos humanos necessários ao exercício das competências legalmente previstas. 

 
IV. Definir, elaborar e implementar regras e procedimentos sistemáticos que assegurem a cobrança 

tempestiva da receita, a recuperação da dívida vencida e a sinalização precoce de riscos de 
incobrabilidade. 

 
V. Resolver o diferendo com o Hospital do Espírito Santo de Évora, E.P.E., relativo a serviços prestados 

e faturados por aquele hospital, ou, na eventualidade de não ser resolvido o diferendo até ao final do 
exercício, reconhecer a dívida na conta de Fornecedores, de modo a que seja incluída no sistema de 
“clearing house”. 

 
VI. Garantir a reposição, por parte dos médicos, dos 2 meses de suplemento remuneratório pagos a mais 

pelo exercício de funções de coordenação no triénio 2015 - 2017. 
 

VII. Elaborar, rever, atualizar e aprovar os regulamentos e manuais de procedimentos para todas as áreas, 
bem como o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas e aprovar anualmente 
o respetivo relatório de acompanhamento. 

 
VIII. Garantir que é efetuado o preenchimento dos boletins de utilização de todos os veículos. 

 
IX. Rever a política de utilização de viaturas pelos membros do Conselho de Administração no sentido de 

eliminar a possibilidade de utilização pessoal das viaturas. 
 

X. Reforçar o acompanhamento da execução e dos pagamentos no âmbito do acordo celebrado com a 
Santa Casa de Misericórdia de Serpa relativo ao Hospital de São Paulo. 
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II. INTRODUÇÃO 
 
4. Fundamento, âmbito e objetivo 
 
Em cumprimento do Programa de Fiscalização da 2ª Secção do Tribunal de Contas (TC) para 2018, 
aprovado em sessão do Plenário da 2.ª Secção, através da Resolução n.º 3/2018 – 2.ª Secção, de 25 de 
janeiro, realizou-se uma auditoria financeira à Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. 
(ULSBA). 
 
A análise incidiu sobre o ano de 2016, sem prejuízo do seu alargamento a anos anteriores e 
posteriores, numa perspetiva de análise integral dos processos objeto de apreciação. 
 
A auditoria tem por objetivo avaliar se as contas e as demonstrações financeiras do exercício de 2016 
refletem, de forma verdadeira e apropriada, a sua situação financeira e patrimonial, bem como sobre 
a legalidade e regularidade das operações efetuadas, tendo em vista emitir um juízo sobre as mesmas. 
 
 
5. Metodologia 
 
A auditoria foi realizada de acordo com as normas, metodologias e procedimentos adotados pelo 
Tribunal de Contas e acolhidos nos seus manuais de auditoria, previstos no Plano Global de Auditoria 
aprovado. A auditoria teve ainda em conta as normas de auditoria geralmente aceites4 pelas 
organizações internacionais, como é o caso da INTOSAI - International Organisation of Supreme 
Audit Institutions, de que o Tribunal de Contas é membro. 
 
Considerando que, em cumprimento da alínea b), n.º 2, do artigo 16.º dos estatutos das unidades 
locais de saúde5, as contas do período findo em 31 de dezembro de 2016 foram certificadas pela 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (SROC), Colaço, Rosa, Coelho & Associados6, a presente 
ação, por razões de eficiência e em conformidade com as normas de auditoria aplicáveis apoiou-se 
ainda na opinião já formulada. 
 
 
6. Condicionantes e limitações 
 
Realça-se a boa colaboração prestada pelos dirigentes e funcionários da ULSBA, na disponibilização 
dos elementos necessários e em prestar os esclarecimentos solicitados durante a realização da ação. 
 
Contudo, nota-se que as inconsistências ao nível da informação financeira disponibilizada, 
indiciadoras das fragilidades do sistema de controlo interno implementado, obrigaram à elaboração 
de validações e pedidos adicionais, contribuindo para a delonga do processo. 
 
  

                                                           
4Designadamente as ISSAI 1000-2999 General Auditing Guidelines on Financial Audit. Na recolha de material de prova foram 
especificamente observadas as normas ISSAI 1500 – Audit Evidence e ISSAI 1505 –External Confirmations. 
5 Anexo III do Decreto-Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 12/2015, de 26 de janeiro. 
6Através do Despacho n.º 1517/2016, de 29 de dezembro, do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, foi nomeado para a Unidade 
Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., por um período de três anos, o fiscal único efetivo CRC – Colaço, Rosa, Coelho & Associados, 
SROC. Lda., inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 89, representada pela Dra. Fernanda Barreto Mendonça Colaço. 
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7. Exercício do contraditório 
 
Nos termos dos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto7, o relato de auditoria foi 
enviado aos seguintes responsáveis: 
 
 Ministro das Finanças; 
 Ministra da Saúde; 
 Presidente do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I.P.; 
 Presidente do Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E.; 
 Aos responsáveis individuais (10) identificados no Volume II – Alegações do Relatório. 

 
Todos os responsáveis notificados do relato de auditoria se pronunciaram sobre o conteúdo do 
mesmo. As alegações apresentadas, que constituem o Volume II, foram analisadas e reproduzidas 
nas partes tidas como relevantes nos pontos do Relatório a que respeitam. 
 
Das alegações apresentadas, destaca-se o seguinte: 
 
O Ministro das Finanças refere, em síntese, que “(…) continua a orientar a sua intervenção de forma 
a promover melhorias nas entidades hospitalares, indo ao encontro das recomendações elencadas no 
presente relatório de auditoria.”. 
 
Refere, ainda, que “A apreciação e aprovação dos documentos de prestação de contas da ULSBA (…) 
referentes aos exercícios de 2014, 2015 e 2016 encontra-se em fase final de apreciação (…)” e que “(…) 
a aprovação das contas relativas a estes exercícios irá expressar diversas recomendações ao Conselho 
de Administração da ULSBA, sendo que grande parte destas foram elencadas no presente relatório de 
auditoria do Tribunal de Contas.”. 
 
Sobre a situação financeira da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., e a recomendação 
de reforço do capital estatutário, o Ministro das Finanças salienta que, entre 2008 e 2014, procedeu a 
“(…) aumentos de capital estatutário da ULSBA, perfazendo um total de € 41.558.063,00 (…)”, em 
2017, na sequência do “(…) Despacho n.º 1.265/2017-SET, de 29 de dezembro (…)”, a entidade “(…) 
teve um aumento em numerário do capital estatutário no valor de € 6.891.937 (…)” e que, no final do 
mês de outubro de 2018, “(…) a entidade recebeu ainda um reforço de capital para cobertura de 
prejuízos transitados no montante de € 6.849.117 (…)”. 
 
Sem prejuízo, refira-se que a entidade ainda se encontra em falência técnica, para além de ser 
expectável que esta situação possa ser agravada pelo resultado de 2018. 
 
Das alegações apresentadas pela Ministra da Saúde destaca-se a afirmação de que “O Conselho de 
Administração da ULSBA deve pugnar pela implementação de medidas tendentes a colmatar os 
pontos fracos de controlo interno identificados pelo Tribunal de Contas (…) efetuando ponto de 
situação ou apresentando plano de implementação a esta Tutela, no curto prazo.”. 
 
Destaca-se, ainda, no que concerne à recomendação formulada relativa ao modelo de financiamento 
das unidades locais de saúde, a afirmação de que “(…) os mais recentes reforços de financiamento 
destinados ao pagamento de dívidas vencidas das EPE estão a ser considerados como entradas de 
capital para cobertura de prejuízos transitados, não se refletindo assim nos valores afetos aos 
contratos-programa das EPE, em linha com esta recomendação do Tribunal de Contas.”. 
 

                                                           
7 Alterada e republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março. 
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Em contraditório, o Presidente do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, 
I.P., pronuncia-se especificamente sobre cada uma das recomendações propostas no relato de 
auditoria, destacando-se a pronúncia sobre a recomendação de que o fecho dos contratos programa 
não exceda em mais do que um ano o final do exercício económico a que cada um diz respeito.  
 
Relativamente a esta recomendação, o Presidente do Conselho Diretivo da Administração Central do 
Sistema de Saúde, I.P., refere que “(…) tem vindo a diligenciar no sentido de vir a garantir que o fecho 
dos contratos-programa para cada ano seja efetuado no prazo máximo de um ano (…) demonstrando 
o alinhamento (…) com as recomendações desse douto Tribunal de Contas (…) sendo que 
relativamente ao Contrato-Programa de 2018, o mesmo já se encontra carregado nos Sistemas de 
informação de Produção (SONHO) e Conferência de Faturas de (SCDGF) (…)”. Refere, ainda, que 
“(…) o processo de validação da produção e de conferência de faturas tem vindo a registar uma 
recuperação significativa em relação ao atraso que se verificava nos últimos anos (…).”. 
 
Destaca-se, ainda, a sua pronúncia relativa à recomendação sobre o modelo de financiamento das 
unidades locais de saúde, tendo o Presidente do Conselho Diretivo da Administração Central do 
Sistema de Saúde, I.P., referido, tal como a Ministra da Saúde, que “(…) os mais recentes reforços de 
financiamento destinados ao pagamento de dívidas vencidas das EPE estão a ser considerados como 
entradas de capital (…) em linha com esta recomendação do Tribunal de Contas.”. 
 
Numa apreciação geral do relato de auditoria, a Presidente do Conselho de Administração da Unidade 
Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., refere que “(…) acolhe com muito interesse o Relato (…) pela 
utilidade, conveniência e oportunidade que constitui, na identificação de disfunções e irregularidades 
no exercício financeiro da Instituição, com vista a tentar corrigi-las, retificação que o órgão de gestão 
tem vindo a efetuar no mandato para o qual foi investido e que tudo fará para conseguir.”. 
 
Para tal, refere que estão “(…) a ser elaborados manuais de procedimentos (…); vai reavaliar-se a 
orgânica e organização dos Serviços Financeiros (…); será reativada a comissão de abates (…); foi 
aberto procedimento de recrutamento (…) de um auditor interno (…); adotará o ato administrativo 
tendente à reposição dos montantes indevidamente pagos nos anos de 2015 e 2016 (…) [a médicos 
pelo exercício de funções de coordenação]; o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 
Conexas será elaborado (…); instituiu-se a obrigatoriedade de ser efetuado o preenchimento dos 
boletins de utilização dos veículos utilizados nas deslocações em serviço dos membros do Conselho 
de Administração (…); os membros do CA que utilizavam viatura, procederam à denúncia do acordo 
e consequente entrega do veículo que lhes estava afeto (…); está a ser ultimada, para poder ser 
implementada até ao final do corrente ano, uma rotina para elaboração periódica de relatórios de 
acompanhamento (…) do acordo para prestação de cuidados de saúde no Hospital de São Paulo - 
Serpa. 
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III. OBSERVAÇÕES DA AUDITORIA 
 
8. Caraterização e organização geral 
 

8.1. Enquadramento legal e organizacional 
 
A Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., é uma pessoa coletiva de direito público de 
natureza empresarial, criada pelo Decreto-Lei n.º 183/2008, de 4 de setembro8, pertencente ao Serviço 
Nacional de Saúde (SNS), dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, nos termos 
do regime jurídico do setor público empresarial9, com as especificidades previstas no referido Decreto-
Lei e nos seus estatutos10. 
 
Esta unidade local de saúde (ULS) resulta da integração do Centro Hospitalar do Baixo 
Alentejo, E.P.E.11, e dos centros de saúde do distrito de Beja, com exceção do centro de saúde de 
Odemira, à qual foi atribuída uma dotação inicial de € 43,4 milhões, sendo que a 31 de dezembro de 
2016 o capital estatutário ascendia a € 81,5 milhões12. 
 
A ULSBA está integrada na rede de referenciação regional definida pelo Ministério da Saúde, 
apresentando a seguinte estrutura13: 
 

 Hospital José Joaquim Fernandes-Beja; 
 Agrupamento de Centros de Saúde (ACES), constituído 

por: 
 13 Unidades de Cuidados de Saúde Personalizados 

(UCSP), distribuídos um por cada conselho (Aljustrel, 
Almodôvar, Alvito, Barrancos, Beja, Castro Verde, Cuba, 
Ferreira do Alentejo, Mértola, Moura, Ourique, Serpa e 
Vidigueira); 

 1 Unidade de Saúde Familiar (USF); 
 5 Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC);  
 1 Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados 

(URAP); 
 1 Unidade de Saúde Pública (USP); 
 1 Centro de Aconselhamento e Deteção (CAD). 

Figura 1- Localização das UCSP 
 

 
 
A ULSBA abrange uma população residente de cerca de 120.128 habitantes14, embora entre 2012 e 
2017, para efeitos de financiamento, a população residente de referência, conforme estabelecido no 
n.º 1, da cláusula 2.ª do anexo aos respetivos acordos modificativos aos contratos programa, tenha 
sido de 126.602 habitantes15. 
 

                                                           
8 Diploma alterado pelo Decreto-Lei n.º 12/2009, de 12 de janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, e parcialmente revogado 
pelo Decreto-Lei n.º 12/2015, de 26 de janeiro. 
9 Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 75-A/2014, de 30 de setembro e pela Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro. 
10 Publicados em anexo ao Decreto-Lei n.º 183/2008, de 4 de setembro, com as alterações previstas no Decreto-Lei n.º 12/2015, de 26 de 
janeiro. Em 2017, as entidades públicas empresariais integradas no SNS passam a reger-se pelo regime jurídico aplicável às entidades 
públicas empresariais, com as especificidades previstas no Decreto-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, e nos seus estatutos (constantes do 
anexo III ao referido Decreto-Lei). 
11 Entre 2004 e 2005, designado de Centro Hospitalar do Baixo Alentejo, S.A., resultante da integração do Hospital José Joaquim Fernandes, 
SA, de Beja e do Hospital de São Paulo, de Serpa. Em 2005, com a transformação dos hospitais SA em entidades públicas empresariais, 
operada pelo Decreto-Lei n.º 93/2005, de 7 de junho, passou a designar-se Centro Hospitalar do Baixo Alentejo, E.P.E.. 
12 Em 2017, o Estado aumentou ainda o capital estatutário da ULSBA em € 6.891.937,00, cfr. Despacho n.º 1.265/2017, de 29 de dezembro, 
do Secretário de Estado do Tesouro. Porém, as operações de concretização do Despacho só foram iniciadas em 2018. 
13 Em 2015, o Hospital de São Paulo foi devolvido à Santa Casa de Misericórdia de Serpa, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 138/2013, de 9 de 
outubro. A ULSBA é financeiramente responsável por cuidados de saúde prestados a utentes neste hospital nos termos do Acordo celebrado. 
14 Segundo a estimativa do Instituto Nacional de Estatística relativa a 2015. 
15 À exceção de 2013, em que a população residente de referência foi de 126.707 habitantes. 
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A ULSBA tem como objetivo a prestação de cuidados de saúde primários, diferenciados e continuados 
à população, nomeadamente aos beneficiários do SNS e aos beneficiários dos subsistemas de saúde, 
ou de entidades externas que com ele contratualizem a prestação de cuidados de saúde e a todos os 
cidadãos em geral, bem como assegurar as atividades de saúde pública e os meios necessários ao 
exercício das competências de autoridade de saúde na área geográfica de abrangência. 
 
A ULSBA é financiada pelo Orçamento do Estado através de contratos programa assentes num 
modelo de financiamento por capitação, com uma componente associada ao cumprimento de 
objetivos de qualidade, eficiência e sustentabilidade económico-financeira. 
 
Ao membro do Governo responsável pela área das finanças compete, mediante proposta apresentada 
pelo membro do Governo responsável pela área da saúde, a aprovação dos documentos de prestação 
de contas16. Contudo, desde 2013 que os documentos de prestação de contas não são aprovados. 
 
Em sede de contraditório, o Ministro das Finanças informa que “A aprovação dos relatórios e contas 
referentes aos exercícios de 2014, 2015 e 2016 encontra-se em fase final de apreciação, estimando-se 
que fique concluída até ao final do presente mês de novembro.”. 
 
Quanto à prestação de contas ao Tribunal de Contas, note-se que a ULSBA tem sido reincidente na 
remessa intempestiva das suas contas. Com efeito, os documentos de prestação de contas de 2013 a 
2016 foram remetidos fora do prazo legalmente estabelecido17. Na sequência, foram desencadeados 
os procedimentos necessários à efetivação de responsabilidade financeira sancionatória que 
culminaram com sentenças condenatórias e aplicação de multa18. Já os documentos de prestação de 
contas relativos a 2017 foram remetidos ao Tribunal de Contas dentro do prazo legal. 
 
Em 2016, conforme previsto nos estatutos, a ULSBA dispunha dos seguintes órgãos: Conselho de 
Administração (CA)19, fiscal único e conselho consultivo20. 
 
Quanto ao CA, no quadro seguinte identificam-se os seus responsáveis em 2016: 
 

Quadro 1 – Relação nominal dos responsáveis 

 
Fonte: Resolução do Conselho de Ministros n.º 9/2015, de 5 de fevereiro. 

                                                           
16 Em 2017, com a publicação do Decreto-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, esta competência deixa de estar dependente da proposta 
apresentada pelo membro do Governo responsável pela área da saúde. 
17 Prazo legalmente estabelecido: 30 de abril, nos termos do n.º 4 do artigo 52.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 
18 Relativamente às contas de 2013 e 2014 através da Sentença n.º 9/2015 - 2ª Secção (Proc. n.º 8/2014 PAM) e Sentença n.º 2/2016 – 2ª 
Secção (Proc. n.º 30/2015 PAM). 
19 A vinculação da entidade efetiva-se com a assinatura, com indicação da qualidade, de dois membros do Conselho de Administração ou 
de quem esteja legitimado para o efeito (cfr. artigo 12.º dos estatutos das ULS). 
20 Em 2017, com a aprovação do Decreto-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, os órgãos da ULS passaram a ser: o Conselho de Administração, 
o conselho fiscal, o revisor oficial de contas e o conselho consultivo. 

Nome Período

Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo da Silveira 06.05.2015 a 31.03.2017

José Gaspar Monteiro Rodrigues 06.05.2015 a 31.03.2017

Jorge Ângelo Ramos dos Santos 06.05.2015 a 31.03.2017

Emília de Jesus Antunes Ferreira Duro 06.05.2015 a 31.03.2017

João Francisco Torrado Guerreiro 06.05.2015 a 31.03.2017Enfermeiro Diretor

Cargo/função

Presidente

 Vogal Executivo

Diretor Clínico 
(Cuidados e Saúde Primários)

Diretora Clínica
 (Cuidados de Saúde Hospitalares)
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O fiscal único responsável pelo parecer sobre o Relatório de Gestão de 2016 e pela Certificação Legal 
das Contas (CLC) foi a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas CRC - Colaço, Rosa, Coelho 
&  Associado, SROC, Lda., representada por Maria Fernanda Barreto Mendonça Colaço21. 
 
O Conselho Consultivo foi constituído em março de 2013, tendo o seu Presidente sido nomeado pelo 
Despacho do Ministro da Saúde n.º 3 813/2013, de 1 de março e renovado através do Despacho do 
Ministro da Saúde n.º 14 653/2016, de 23 de novembro, por um período de três anos. 
 
Com a aprovação do Decreto-Lei n.º 12/2015, de 26 de janeiro, passou a estar prevista a existência de 
um serviço de auditora interna22. Contudo, o responsável pelo serviço e único elemento adstrito a 
essas funções apenas exerceu esse cargo no período de agosto de 2015 a abril de 2016, não tendo sido 
substituído até à data. 
 
Em contraditório, a Ministra da Saúde refere que a ULSBA já iniciou “(…) os trâmites para a abertura 
de um novo procedimento concursal.”, com vista à contratação de um auditor interno23. 
 
Com a criação da ULSBA, o CA deveria ter aprovado o regulamento interno e submetido a 
homologação do membro do Governo responsável pela área da Saúde no prazo de 120 dias a contar 
da data de entrada em vigor do Decreto-lei n.º 183/2008, de 4 de setembro, conforme estabelecido no 
artigo 19.º e na alínea d), n.º 1, do artigo 5.º, respetivamente. Porém, esse documento só veio a ser 
aprovado pelo CA em 14 de dezembro de 2010, não tendo sido homologado pela Tutela. 
 
Em dezembro de 2014 foi aprovado pelo CA um novo regulamento interno, entretanto devolvido pela 
Tutela para introdução de alterações decorrentes da aprovação dos novos estatutos, publicados em 
anexo ao Decreto-Lei n.º 12/2015, de 26 de janeiro. 
 
Acresce que, em 2017, com a publicação do Decreto-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, o regulamento 
interno teria que ser revisto face às alterações introduzidas pelo referido diploma, documento que 
ainda se encontra em fase de conclusão. 
 
A ULSBA integra o âmbito subjetivo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso (LCPA)24. No entanto, verificou-se que a entidade não tem cumprido as regras 
aplicáveis à assunção de compromissos25, tendo iniciado o ano de 2016 com fundos disponíveis 
negativos de cerca de -€ 9,4 milhões e o ano de 2017 com -€ 4,1 milhões, ou seja, todos os 
compromissos assumidos não estavam cobertos por fundos disponíveis. 
 
Em contraditório, a Presidente do CA refere que “(…) não há memória de a LCPA ter sido cumprida 
(…)” e que, não obstante “(…) a situação de incumprimento não (…)” constituir “(…) novidade 
alguma, nem para este órgão de gestão, nem para as entidades tutelares, sobretudo atendendo à 
dívida histórica da Instituição (…) não foi encontrada qualquer solução para o problema.”. 
  

                                                           
21 As contas dos períodos findos a 31/12/2014 e 31/12/2015 foram certificadas pela Salgueiro, Castanheira e Associado, Sociedade de 
Revisores Oficiais de Contas, inscrita na Ordem dos Revisores oficiais de Contas sob o n.º 151, representada por Fernando da Silva Salgueiro, 
ROC n.º 774. 
22 Cfr. n.º 3 do artigo 17.º dos Estatutos previstos no Anexo II do Decreto-Lei n.º 12/2015, de 26 de janeiro. O auditor interno deveria ser 
apoiado tecnicamente nas suas funções por um máximo de três técnicos auditores. 
23 Aviso n.º 17687/2018, publicado no Diário da República n.º 231, 2.ª Série, de 30 de novembro de 2018. 
24 Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º da LCPA. 
25 Vd. a este propósito, Acórdão n.º 28/2018 – 1.ª Secção. 
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8.2. Atividade assistencial 

 
A ULSBA disponibiliza cuidados de saúde primários, diferenciados e continuados, sendo que no 
quadro seguinte apresenta-se a produção hospitalar realizada no triénio 2014 - 2016. 
 

Quadro 2 – Produção hospitalar 
Unidade: Quantidade 

 
Fonte: Relatório e Contas de 2014 a 2016. Legenda: 1. N.º de doentes saídos; 2. N.º de cirurgias realizadas, incluindo produção adicional; 3. 
N.º de consultas realizadas (médicas e não médicas); 4. N.º de sessões; 5. N.º de admissões. 

 
A produção realizada, no período em análise, registou aumentos em todas as linhas de atividade, 
destacando-se a produção do hospital de dia que aumentou 25,1% (1.894 sessões de hospital de dia) 
entre 2014 e 2016 e a produção cirúrgica que aumentou 18,7% (867 cirurgias). 
 
Quanto às consultas de medicina geral e familiar prestadas nos cuidados de saúde primários (UCSP 
e USF), a produção realizada no triénio 2014 - 2016 foi a que consta do quadro seguinte. 
 

Quadro 3 – Produção cuidados de saúde primários – consultas  
Unidade: Quantidade 

  
Fonte: Relatório e Contas de 2014 a 2016. 

 
As consultas de medicina geral e familiar registaram um aumento de 3,4% (+14.610 consultas) no 
triénio, sendo que o aumento mais significativo ocorreu em 2015 com mais 12.344 consultas. 
 
 

8.3. Contrato programa 
 
A contratualização com o Estado é materializada através da celebração de contratos programa, tendo 
sido definida para o triénio 2014 - 2016, a produção que se evidencia no quadro seguinte. 
  

2016-2015 2015-2014 2016-2014 2016-2015 2015-2014 2016-2014

8 330 8 178 7871 1,9 3,9 5,8 152 307 459

5 506 5 367 4639 2,6 15,7 18,7 139 728 867

110 546 108 304 100757 2,1 7,5 9,7 2 242 7 547 9 789

9 434 8 049 7540 17,2 6,8 25,1 1 385 509 1 894

109 359 106 556 106105 2,6 0,4 3,1 2 803 451 3 254

∆ Qt

Urgências5

Hospital dia4

Internamento1

Bloco operatório2

Consulta externa3

Descrição 2016 2015 2014
∆ %

2016-2015 2015-2014 2016-2014 2016-2015 2015-2014 2016-2014

Planeamento Familiar 10 803 12 317 11 044 -12,3 11,5 -2,2 -1 514 1 273 -241

Saúde Materna 8 899 8 218 7 850 8,3 4,7 13,4 681 368 1 049

Saúde Infanto Juvenil 43 741 41 525 38 870 5,3 6,8 12,5 2 216 2 655 4 871

Saúde Adultos 386 844 385 961 377 913 0,2 2,1 2,4 883 8 048 8 931

Total 450 287 448 021 435 677 0,5 2,8 3,4 2 266 12 344 14 610

∆Qt∆ %
Descrição 2016 2015 2014
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Quadro 4 – Produção SNS contratada vs realizada  
Unidade: Quantidade 

 
Fonte: Acordos modificativos do contrato programa e informação remetida pelos Serviços Financeiros da ULSBA, em 18/09/2018. 

 
Quanto à remuneração no âmbito do contrato programa, houve um aumento de 19,6% ao longo do 
triénio, passando de € 76,2 milhões, em 2014, para € 91,1 milhões, em 2016, conforme se identifica 
no quadro seguinte. 
 

Quadro 5 – Remuneração do contrato programa 
Unidade: euro 

 
Fonte: Acordos modificativos do contrato programa, adendas aos acordos modificativos e aditamento ao acordo modificativo 2014 do 
contrato programa 2013 – 2015. 
Notas: Capitação = 90% da produção contratada; Incentivos institucionais26 = 10% da produção contratada. 

 
Ao longo do triénio, constata-se que a remuneração pela produção contratada, correspondente ao 
valor per capita da população residente (126.602 habitantes), aumentou cerca de 21,5% 
(€ 14.231 517,00), embora esse aumento se justifique essencialmente pelo aumento ocorrido em 2016. 
 
O acréscimo de € 12.758.815,00 verificado em 2016, na produção contratada, resultou de uma adenda 
ao contrato programa, através do qual foi aumentado o valor per capita27. 

                                                           
26 Incentivos institucionais: 6% da produção contratada associada ao cumprimento dos objetivos de qualidade; 4% da produção contratada 
associada ao cumprimento dos objetivos de eficiência/ sustentabilidade económico-financeira. 
27 O montante estabelecido no acordo modificativo para 2016, celebrado em 6 de maio de 2016, foi de € 76.539.458,00. Já o montante 
evidenciado na adenda ao acordo modificativo para 2016, celebrado em 28 de abril de 2017, foi de € 89.298.273,00. 

2016 2015 2014

CONSULTA EXTERNA 92 769 92 557 99,8 92 867 92 046 99,1 91 153 91 871 100,8 -212 -821 718
Primeiras consultas 34 253 35 225 102,8 32 229 33 743 104,7 29 962 32 735 109,3 972 1 514 2 773
Subsequentes 58 516 57 332 98,0 60 638 58 303 96,1 61 191 59 136 96,6 -1 184 -2 335 -2 055

INTERNAMENTO 9 125 9 255 101,4 8 120 9 132 112,5 8 560 8 827 103,1 130 1 012 267
GDH Médicos 6 275 6 569 104,7 5 411 6 277 116,0 5 626 6 261 111,3 294 866 635
GDH Cirúrgicos 2 850 2 686 94,2 2 709 2 855 105,4 2 934 2 566 87,5 -164 146 -368

AMBULATÓRIO 5 642 5 051 89,5 6 512 5 357 82,3 6 215 4 383 70,5 -591 -1 155 -1 832
GDH Médicos 3 045 2 494 81,9 4 225 2 875 68,0 4 255 2 569 60,4 -551 -1 350 -1 686
GDH Cirúrgicos 2 597 2 557 98,5 2 287 2 482 108,5 1 960 1 814 92,6 -40 195 -146

URGÊNCIA 93 057 99 291 106,7 86 152 96 635 112,2 101 376 110 957 109,5 6 234 10 483 9 581
N.º de doentes atendidos (SU-Médico-Cirúrgica) 50 552 54 574 108,0 50 774 52 385 103,2 48 269 51 186 106,0 4 022 1 611 2 917
N.º de doentes atendidos (SU-Básica) 42 505 44 717 105,2 35 378 44 250 125,1 53 107 59 771 112,5 2 212 8 872 6 664

HOSPITAL DE DIA 5 413 7 113 131,4 4 335 5 411 124,8 3 870 5 165 133,5 1 700 1 076 1 295
N.º de sessões 5 413 7 113 131,4 4 335 5 411 124,8 3 870 5 165 133,5 1 700 1 076 1 295

PROGRAMAS DE GESTÃO DA DOENÇA CRÓNICA 179 182 101,7 146 179 122,6 139 156 112,2 3 33 17
N.º de doentes em TARC 179 182 101,7 146 179 122,6 139 156 112,2 3 33 17

PROCRIAÇÃO MEDICAMENTE ASSISTIDA 95 85 89,5 65 95 146,2 65 88 135,4 -10 30 23
N.º de consultas de apoio à fertilidade 95 85 89,5 65 95 146,2 65 88 135,4 -10 30 23

SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA 155 146 94,2 198 153 77,3 194 177 91,2 -9 -45 -17
N.º de IVG até 10 semanas 155 146 94,2 198 153 77,3 194 177 91,2 -9 -45 -17

Grau 
execução 

Contratada Realizada
Grau 

execução 

Δ Qt
 (Contratada vs  Realizada)Designação

2016 2015 2014

Contratada Realizada
Grau 

execução 
Contratada Realizada

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Capitação 80 368 446,00 90,0 68 696 423,00 90,0 66 136 929,00 90,0 17,0 3,9 21,5
Incentivos institucionais 8 929 827,00 10,0 7 632 936,00 10,0 7 348 548,00 10,0 17,0 3,9 21,5

Produção contratada 89 298 273,00 100,0 76 329 359,00 100,0 73 485 477,00 100,0 17,0 3,9 21,5
Plano de intervenção cirúrgica 0,00 0,0 132 019,80 0,2 0,00 0,0 -100,0 N.a. N.a.
Programas de saúde 0,00 0,0 0,00 0,0 5 740,80 0,0 N.a. -100,0 -100,0
Internos 331 708,68 0,4 534 164,76 0,7 534 164,76 0,7 -37,9 0,0 -37,9

Outros 331 708,68 0,4 666 184,56 0,9 539 905,56 0,7 -50,2 23,4 -38,6
Sub-total 89 629 981,68 100,4 76 995 543,56 100,9 74 025 382,56 100,7 16,4 4,0 21,1

Verba de convergência 1 468 079,96 1,6 5 717 962,72 7,5 2 173 931,00 3,0 -74,3 163,0 -32,5
Total 91 098 061,64 102,0 82 713 506,28 108,4 76 199 313,56 103,7 10,1 8,5 19,6

Designação
∆ %2016 2015 2014
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Caso esse aumento não tivesse sido considerado a título de remuneração pela produção contratada 
(capitação), mas de verba de convergência, tal como sucedeu em 2015, a evolução da referida 
remuneração, ao longo do triénio, seria de 4,2% (€ 3.053.981,00). Aliás, mantendo esse pressuposto, 
de 2016 para 2017, a evolução situar-se-ia nos 2,8% (€ 2.172.883,00). 
 
Porém, se considerarmos que essa remuneração em 2017 foi de € 78.712.340,90, constata-se uma 
redução de 11,9% (€ 10.585.932,10) face a 2016 (€ 89.298.273,00), o que não é compreensível28. 
 
De referir que as verbas de convergência atribuídas no triénio resultaram, em 2014 do acréscimo de 
gastos com pessoal29, em 2015 do acréscimo de dívidas a fornecedores e outros credores e em 2016 
da reposição salarial30. 
 
 

8.4. Recursos humanos 
 
Ao longo do triénio 2014 - 2016, a ULSBA passou de 1.627 trabalhadores, no final de 2014, para 1.643, 
no final de 2016, evidenciando um aumento de 1,0% (16 trabalhadores), conforme se apresenta no 
quadro seguinte. 
 

Quadro 6 – Recursos humanos por grupo profissional  
Unidade: Quantidade 

 
Fonte: Relatórios e Contas de 2014 a 2016. 

 
As oscilações verificadas no triénio resultam, essencialmente, da conjugação do aumento do número 
de enfermeiros (+23 profissionais) e assistentes operacionais (+13 profissionais), com a diminuição 
do número de médicos (-20 profissionais) e assistentes técnicos (-11 profissionais). 
 
No final de 2016, dos 1.643 trabalhadores da ULSBA, 1127 exerciam funções nos cuidados hospitalares 
e 516 nos cuidados de saúde primários31. 
 
No gráfico seguinte apresenta-se a distribuição dos profissionais por vínculo, sendo que no final de 
2016 existiam: 793 trabalhadores com contrato de trabalho em funções públicas, representando 48,3% 
do total dos trabalhadores; 842 trabalhadores com contrato individual de trabalho, dos quais 711 sem 

                                                           
28 Sobre esta matéria a ARS do Alentejo informou, através de mensagem de correio eletrónico de 28 de setembro de 2018 que a verba foi 
considerada como capitação por indicação da ACSS. 
29 Resultante dos Acórdãos do Tribunal Constitucional n.º 413/2014 e 574/2014. 
30 Prevista no Orçamento do Estado para 2016 e implementada durante esse ano. 
31 Cfr. Relatório e Contas de 2016. 

2016-2015 2015-2014 2016-2014 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Orgãos sociais 5 5 4 0,0 25,0 25,0 0 1 1
Dirigentes 10 9 9 11,1 0,0 11,1 1 0 1
Médicos 228 236 248 -3,4 -4,8 -8,1 -8 -12 -20
Enfermeiros 540 528 517 2,3 2,1 4,4 12 11 23
Técnicos superiores de saúde 33 32 34 3,1 -5,9 -2,9 1 -2 -1
Técnicos de diagnóstico 122 123 116 -0,8 6,0 5,2 -1 7 6
Téecnicos superiores 44 45 41 -2,2 9,8 7,3 -1 4 3
Informática 17 17 16 0,0 6,3 6,3 0 1 1
Docente 1 1 1 0,0 0,0 0,0 0 0 0
Assistente técnico 245 246 256 -0,4 -3,9 -4,3 -1 -10 -11
Assistente operacional 397 391 384 1,5 1,8 3,4 6 7 13
Religioso 1 1 1 0,0 0,0 0,0 0 0 0

Total 1 643 1 634 1 627 0,6 0,4 1,0 9 7 16

∆ Qt
Grupo Profissional 2016 2015 2014

∆ % 
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termo, representando 43,3% do total de trabalhadores; 7 trabalhadores em cedência de interesse 
público;1 prestador de serviços32. 
 
Relativamente ao grupo profissional médico, 
além dos 228 profissionais com contrato de 
trabalho, existiam mais 107 médicos na 
modalidade de prestação de serviços33. Acresce 
que, a ULSBA contou com outros profissionais, 
ao abrigo de Protocolos Interinstitucionais, 
celebrados com o Hospital do Espírito Santo de 
Évora, E.P.E. e com o Centro Hospitalar 
Universitário de Lisboa Central, E.P.E., para áreas 
de imuno-hemoterapia, anatomia patológica, 
genética médica, cardiologia pediátrica e 
oncologia, bem como com médicos ao abrigo do 
“Acordo de Cooperação para a Prestação de 
Serviços Médicos entre Estados”34. 

Gráfico 1 – Trabalhadores por vínculo profissional 

 
Fonte: Relatório e Contas de 2016. 

 
 

8.5. Situação económico-financeira 
 
No triénio 2014 - 2016, a situação económico financeira evoluiu da seguinte forma: 
 

Quadro 7 – Balanço  
Unidade: euro 

 
Fonte: Relatório e Contas de 2014 a 2016. 
Nota: Em 2016, constata-se que o somatório do ativo não é igual ao do passivo mais o capital próprio, apresentando uma diferença de 
€ 124,52, resultante de o montante em Outras contas a receber estar incorreto, devendo constar € 3.701.583,5935. 

                                                           
32 Em regime de avença. Além disso, conforme referido no Relatório e Contas de 2016, existiam 107 médicos na modalidade de prestação 
de serviços. 
33 Cfr. Despacho n.º 3586/2016, de 3 de março, do Gabinete do Secretário de Estado da Saúde. 
34 Cfr. Relatório e Contas de 2016. 
35 Cfr. evidenciado no Quadro 16. 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Ativo  não  corrente 23 437 404,86 68,4 24 432 858,23 66,6 23 912 611,28 48,2 -4,1 2,2 -2,0

Ativos fixos tangíveis 23 389 736,01 68,3 24 239 460,43 66,1 23 727 525,51 47,8 -3,5 2,2 -1,4
Propriedades de investimento 0,0 166 985,79 0,5 110 853,57 0,2 -100,0 50,6 -100,0
Ativos intangíveis 17 400,82 0,1 14 615,58 0,0 72 497,03 0,1 19,1 -79,8 -76,0
Investimentos financeiros 30 268,03 0,1 11 796,43 0,0 1 735,17 0,0 156,6 579,8 1 644,4

Ativo corrente 10 813 254,46 31,6 12 257 690,70 33,4 25 736 182,74 51,8 -11,8 -52,4 -58,0
Inventários 2 980 725,25 8,7 2 994 593,17 8,2 2 442 566,58 4,9 -0,5 22,6 22,0
Clientes 2 211 523,01 6,5 4 551 918,66 12,4 3 890 161,97 7,8 -51,4 17,0 -43,2
Adiantamento a fornecedores 1 074 403,92 3,1 620 675,96 1,7 29 891,83 0,1 73,1 1 976,4 3 494,3
Estado e outros entes públicos 480 636,64 1,4 463 564,20 1,3 392 216,47 0,8 3,7 18,2 22,5
Outras contas a receber 3 701 708,11 10,8 3 189 124,22 8,7 7 667 633,74 15,4 16,1 -58,4 -51,7
Diferimentos 0,0 67 661,31 0,2 57 167,59 0,1 -100,0 18,4 -100,0
Caixa e depósitos bancários 364 257,53 1,1 370 153,18 1,0 11 256 544,56 22,7 -1,6 -96,7 -96,8

Ativo 34 250 659,32 100,0 36 690 548,93 100,0 49 648 794,02 100,0 -6,6 -26,1 -31,0

Capital realizado 81 508 063,00 238,0 81 508 063,00 222,2 81 508 063,00 164,2 0,0 0,0 0,0
Reservas legais 7 285,63 0,0 7 285,63 0,0 7 285,63 0,0 0,0 0,0 0,0
Outras reservas 10 196 707,72 29,8 10 481 865,30 28,6 17 626 508,64 35,5 -2,7 -40,5 -42,2
Resultados transitados -122 451 806,88 -357,5 -108 054 594,38 -294,5 -111 190 116,36 -224,0 13,3 -2,8 10,1
Outras variações capital próprio 11 944 763,18 34,9 10 315 614,17 28,1 10 208 051,48 20,6 15,8 1,1 17,0
Resultado líquido período 2 486 942,05 7,3 -2 183 575,83 -6,0 -5 136 904,16 -10,3 -213,9 -57,5 -148,4

Capital próprio -16 308 045,30 -47,6 -7 925 342,11 -21,6 -6 977 111,77 -14,1 105,8 13,6 133,7
Passivo  não  corrente 375 718,80 1,1 440 120,05 1,2 244 860,88 0,5 -14,6 79,7 53,4

Provisões 375 718,80 1,1 380 122,63 1,0 184 863,46 0,4 -1,2 105,6 103,2
Financiamentos-Leasings 0,00 0,0 59 997,42 0,2 59 997,42 0,1 -100,0 0,0 -100,0

Passivo  corrente 50 182 861,30 146,5 44 175 770,99 120,4 56 381 044,91 113,6 13,6 -21,6 -11,0
Fornecedores 17 281 594,59 50,5 22 795 248,83 62,1 28 985 220,62 58,4 -24,2 -21,4 -40,4
Adiantamento de clientes 5 403 140,07 15,8 907 944,06 2,5 5 568 620,55 11,2 495,1 -83,7 -3,0
Estado e outros entes públicos 1 835 404,62 5,4 1 835 788,30 5,0 1 746 118,23 3,5 0,0 5,1 5,1
Outras contas a pagar 25 662 722,02 74,9 18 636 789,80 50,8 20 081 085,51 40,4 37,7 -7,2 27,8

Passivo 50 558 580,10 147,6 44 615 891,04 121,6 56 625 905,79 114,1 13,3 -21,2 -10,7

Capital próprio e Passivo 34 250 534,80 100,0 36 690 548,93 100,0 49 648 794,02 100,0 -6,7 -26,1 -31,0

Ativo - (Passivo + Capital próprio) 124,52 0,00 0 0,00 0

Designação
31-dez-2016 31-dez-2015 31-dez-2014 Δ%
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Entre 2014 e 2016, o ativo diminuiu € 15,4 milhões (-31,0%), essencialmente, pela conjugação da 
redução ocorrida em Caixa e Depósitos bancários (-96,8%, correspondentes a -€ 10,9 milhões), em 
Outras contas a receber (-51,7%, correspondentes a -€ 4,0 milhões) e em Clientes (-43,2%, 
correspondente a -€ 1,7 milhões) e pelo aumento dos Adiantamentos a fornecedores (+ € 1,0 milhões). 
 
Segundo o referido no Relatório e Contas de 2016, a redução de 51,4% na conta de Clientes justifica-
se “(…) pela alteração da política contabilística ao nível das imparidades. Foi alterado o critério da 
constituição das imparidades, passando do critério fiscal para aplicação direta das normas 
contabilísticas de relato financeiro.”. 
 
No mesmo período, o capital próprio diminuiu € 9,3 milhões (-133,7%), em resultado do efeito 
conjugado da diminuição de Outras reservas (-42,2%, correspondente a -€ 7,4 milhões) e dos 
Resultados transitados (-10,1%, correspondente -€ 11,3 milhões) com o aumento do Resultado líquido 
do período (+148,4%, correspondente a +€ 7,6 milhões) e das Outras variações do capital próprio 
(+17%, correspondente a +€ 1,7 milhões). 
 
Quanto ao passivo, ocorreu uma redução de € 5,8 milhões (-10,3%) ao longo do triénio explicada, 
essencialmente, pela diminuição das dívidas a Fornecedores (-40,4%, correspondente a -€ 11,7 
milhões) e pelo aumento das Outras contas a pagar (27,8%, correspondente a € 5,6 milhões). 
 
Quanto à redução do passivo, no Relatório e Contas de 2016 refere-se que “Os reforços extraordinários 
de financiamento para compensação da reposição salarial e para recuperação dos pagamentos em 
atraso a fornecedores externos, bem como a cobrança de dívidas a receber da ACSS, num total de 
14.259.666€, pagamento de dívida acumulada, permitiu diminuir consideravelmente a dívida a 
fornecedores c/c, que desceu de 23 para 17 milhões de euros. No que se refere às outras contas a 
pagar as mesmas apresentam um crescimento de 37%, justificado pela compatibilização de acréscimo 
de gastos, justificados pela atualização do contrato programa ao nível dos objetivos regionais, após 
validação da ACSS.”. 
 

Quadro 8 – Demonstração dos resultados  
Unidade: Euro 

 
Fonte: Relatório e Contas de 2014 a 2016. 
Nota: Em 2016, as perdas por imparidades de dívidas a receber refletem indevidamente o reforço e a reversão de provisões para riscos e 
encargos no montante de € 55.371,44 e € 59.775,27, respetivamente. 

 

2016-2015 2015-2014 2016-2014
Venda e serviços prestados 90 754 250,81 83 272 363,42 78 038 371,63 9,0 6,7 16,3
Subsídios à exploração 157 673,62 41 170,46 23 461,38 283,0 75,5 572,1
Custos merc. vendidas e matérias consumidas -12 947 397,94 -13 497 775,02 -12 390 828,62 -4,1 8,9 4,5
Fornecimentos e serviços externos -25 765 472,55 -23 970 562,90 -23 700 044,47 7,5 1,1 8,7
Gastos com o pessoal -49 189 959,55 -47 910 027,64 -47 624 490,62 2,7 0,6 3,3
Imparidade de inventários (perdas/reversões) -111 025,16 -20 302,32 40 475,66 Na Na Na
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) -772 374,79 10 113,32 -139 665,23 Na Na Na
Provisões (aumentos/reduções) 0,00 -195 259,17 -75 033,86 Na Na Na
Outros rendimentos e ganhos 2 437 973,87 2 562 396,64 2 995 397,45 -4,9 -14,5 -18,6
Outros gastos e perdas -517 864,96 -660 525,84 -434 019,80 -21,6 52,2 19,3

Resultados antes de depreciações, gastos de 
financiamento e impostos - EBITDA

4 045 803,35 -368 409,05 -3 266 376,48 -1 198,2 -88,7 -223,9

Gastos/reversões de depreciação e de amortização -1 431 221,31 -1 542 577,06 -1 683 589,89 -7,2 -8,4 -15,0
Resultado operacional (antes de gastos de 

financiamento e impostos) - EBIT
2 614 582,04 -1 910 986,11 -4 949 966,37 -236,8 -61,4 -152,8

Juros e gastos similares suportados -39 191,46 -166 517,20 -68 531,63 -76,5 143,0 -42,8

Resultado antes de impostos 2 575 390,58 -2 077 503,31 -5 018 498,00 -224,0 -58,6 -151,3

Imposto sobre o rendimento do período -88 448,53 -106 072,52 -118 406,16 -16,6 -10,4 -25,3

Resultado líquido do período 2 486 942,05 -2 183 575,83 -5 136 904,16 -213,9 -57,5 -148,4

Rendimentos e Gastos 2016 2015 2014
∆ %
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Apenas em 2016, a ULSBA alcançou um Resultado líquido positivo, na ordem dos € 2,5 milhões, 
conseguido com a melhoria do EBITDA, que passou de -€ 0,4 milhões, em 2015, para € 4,0 milhões, 
em 2016, em resultado do aumento das Prestações de serviços em € 7,4 milhões, embora os 
Fornecimentos e serviços externos e os Gastos com o pessoal também tenham sofrido um aumento, 
de € 1,8 milhões e de € 1,3 milhões, respetivamente. 
 
Os rendimentos, que ascenderam a € 93,4 milhões em 2016, aumentaram € 12,5 milhões (+15,4%) 
face a 2014, essencialmente devido ao aumento das Prestações de serviços (+16,3%). Já os gastos, 
que totalizam € 90,9 milhões em 2016, também aumentaram no triénio na ordem dos € 4,9 milhões 
(+5,6%), em resultado do aumento dos Fornecimentos e serviços externos (+8,7%) e dos Gastos com 
o pessoal (3,3%). 
 
A este propósito refere-se, no Relatório e Contas de 2016, que o financiamento via contrato programa 
ficou 17% acima do atribuído em 2015 (+14,2 milhões), sendo essa a principal razão para o aumento 
verificado nos rendimentos. 
 
Com efeito, na ULSBA, tal como nas restantes unidades de saúde do SNS, “(…) a evolução dos 
proveitos depende em grande medida da evolução do nível de financiamento do Ministério da Saúde 
(…)”36. 
 
Nos quadros seguintes apresenta-se o balanço funcional, bem como os indicadores financeiros 
reportados ao triénio 2014 - 2016. 
 

Quadro 9 – Balanço funcional 
Unidade: Euro 

 
Fonte: Relatório e Contas de 2014 a 2016. 

Quadro 10 – Indicadores financeiros 
 

 
Fonte: Relatório e Contas de 2014 a 2016. 

 
Os capitais próprios mantêm-se negativos desde a criação da ULSBA, o que demonstra que esta 
entidade se encontra em falência técnica, estando a sua atividade a ser financiada por recurso a 
capitais alheios, ou seja, a fornecedores e outros credores. 
 
Embora em 2017 o Estado tenha aumentado o capital estatutário da ULSBA em € 6.891.937,0037, ainda 
assim, não foi suficiente para reverter a situação. 
 
Os rácios de liquidez demonstram a fraca capacidade que a ULS tem em cumprir as suas 
responsabilidades correntes, verificando-se uma degradação destes rácios ao longo do triénio. Tal 
como referido no Relatório e Contas de 2016 é “(…) preocupante a proporção entre as dívidas 
correntes a pagar e os ativos imediatos disponíveis, (…) por cada 1.000€ de dívida, a ULSBA tinha a 
31/12/2016, 7,25€ de disponibilidades para a pagar.”. 
 
Nota-se, ainda, que o atual Conselho de Administração, que iniciou funções em abril de 2017, classifica 
a atual [2018] situação económico-financeira de “(…) calamitosa (…)”, tendo ainda salientado que esta 

                                                           
36 Fonte: Relatório e Contas de 2016. 
37 Cfr. Despacho n.º 1265/2017, de 29 de dezembro, do Secretário de Estado do Tesouro. Porém, as operações de concretização do Despacho 
só foram iniciadas em 2018. 

Designação 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2014
Fundos permanentes -15 932 326,50 -7 485 222,06 -6 732 250,89
Ativo fixo líquido 23 437 404,86 24 432 858,23 23 912 611,28

Fundo Maneio Funcional -39 369 731,36 -31 918 080,29 -30 644 862,17
Necessidades ciclícas 10 448 872,41 11 887 537,52 14 479 638,18
Recursos ciclícos 50 182 861,30 44 175 770,99 56 381 044,91

Necessidades Fundo Maneio -39 733 988,89 -32 288 233,47 -41 901 406,73
Tesouraria ativa 364 257,53 370 153,18 11 256 544,56

Tesouraria Líquida 364 257,53 370 153,18 11 256 544,56

Designação 2016 2015 2014
Solvabilidade -0,32 -0,18 -0,12
Autonomia financeira -0,48 -0,22 -0,14
Endividamento 1,48 1,22 1,14
Estrutura do endividamento 0,99 0,99 1,00
Liquidez geral 0,22 0,28 0,46
Liquidez reduzida 0,16 0,21 0,41
Liquidez imediata 0,01 0,01 0,20
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situação “(…) constituiu uma novidade, tanto mais que, na passagem de serviço e pastas pela anterior 
equipa de gestão, nada antevia o cenário encontrado.”38. 
 
No que respeita aos prazos médios de pagamento (PMP), divulgados pela Administração Central do 
Sistema de Saúde, I.P. (ACSS), no âmbito do Programa Pagar a Tempo e Horas, cujo objetivo é a 
monitorização das dívidas a fornecedores de bens e serviços e dos respetivos PMP, verifica-se uma 
evolução positiva dos prazos apurados pela ULSBA, passando de 447 dias em 2014, para os 277 dias 
em 2016, pese embora não terem sido cumpridos os objetivos estabelecidos, quer para 2014, quer 
para 2016. 
 

Quadro 11 – Prazos médios de pagamento  
Unidade: dias 

 
Fonte: Indicador do prazo médio de pagamentos publicado pela ACSS no âmbito da RCM n.º 34/2008, de 14 de fevereiro. 

 
Os PMP referidos encontram-se também divulgados nos Relatórios e Contas da ULSBA. Contudo, no 
Relatório e Contas de 2016 mencionam que esses prazos foram apurados “(…) com base em saldos, 
não definitivos, de contas de fornecedores e outros credores, pelo que não é o valor final e sim o que 
está publicado pela ACSS. Esta entidade não disponibilizou o formulário de cálculo do PMP 
ponderado, pelo que não foi possível obter o número de dias definitivo, sendo que 288 dias representa 
um prazo médio mais próximo do real.”. 
 
Sobre esta matéria, o Presidente do Conselho Diretivo (CD) da ACSS, no exercício do direito ao 
contraditório, refere que “Tratando-se de informação reportada ao final do ano e considerando a data 
de 31 de março como prazo legal para encerramento de contas, haveria condições para a divulgação 
do PMP definitivo no final de abril. Contudo, (…) o processo de encerramento de contas das entidades 
da saúde tem verificado vicissitudes de diferentes naturezas, que condicionam a obtenção atempada 
de elementos definitivos que suportem o tempestivo cumprimento das obrigações de divulgação no 
âmbito do mencionado Programa Pagar a Tempo e Horas.”. 
 
Efetivamente, não foram cumpridos, por parte da ULSBA, os prazos estabelecidos para a prestação 
de contas dos exercícios de 2013 a 2016 ao Tribunal de Contas. 
 
Quanto à recomendação para corrigir, se necessário, a informação comunicada pelas entidades, o 
Presidente do CD da ACSS salienta que “(…) tal procedimento viria a constituir um precedente e a 
produzir possíveis distorções entre a informação das entidades e a reportada pela ACSS a entidades 
oficiais, incluindo a União Europeia (…) ao mesmo tempo que induz uma desresponsabilização dos 
dirigentes das entidades na prestação de informação atempada e fiável.”. 
 
Porém, compete à ACSS assegurar que a informação por ela divulgada e reportada a entidades oficiais, 
designadamente à União Europeia é fiável. 
 
Já os prazos médios de recebimentos (PMR) foram de 60 dias em 2014, de 38 dias em 2015 e de 31 
dias em 201639, embora nos Relatórios e Contas desses anos considerem 46 dias em 2014, 38 em 2015 
e 29 dias em 2016. 
 
 
 

                                                           
38 Vd. Acórdão n.º 28/2018 – 1.ª Secção, do Tribunal de Contas. 
39 No cálculo do prazo médio de recebimentos foram considerados no numerador os saldos das contas 211 -. Clientes c/c, 212 – Clientes – 
títulos a receber, 217 – Clientes de cobrança duvidosa e 2721 – Devedores por acréscimos de rendimentos e no denominador o montante 
dos réditos (conta 71 - Vendas e conta 72 - Prestações de serviços). 

Objetivo
PMP 

atingido
Grau 

cumprimento
Objetivo

PMP 
atingido

Grau 
cumprimento

Objetivo
PMP 

atingido
Grau 

cumprimento

337    PMP < 382 447 Não Cumpriu 336   PMP < 381 318 Superou 239   PMP < 271 277 Não cumpriu

2014 2015 2016
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9. Certificação Legal das Contas 
 
As demonstrações financeiras do exercício de 2016 foram auditadas pelo fiscal único, que emitiu a 
Certificação Legal das Contas (CLC). 
 
Na opinião do fiscal único, a CRC - Colaço, Rosa, Coelho & Associado – SROC, Lda., as demonstrações 
financeiras “(…) apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a 
posição financeira de ULSBA – Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE em 31 de Dezembro 
de 2016 e o seu desempenho financeiro, os fluxos de caixa e a execução orçamental relativos ao ano 
findo naquela data de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro do Sistema de 
Normalização Contabilística (…) exceto quanto aos efeitos (…) ou possíveis efeitos das matérias (…) 
mencionadas na secção “Bases para a opinião com reservas (…)”. 
 
As reservas e ênfases expressas na CLC são transcritas ao longo do presente documento nos 
respetivos pontos. 
 
 
10. Avaliação do Sistema de Controlo Interno 
 
O exame dos procedimentos de controlo interno instituídos evidenciou os seguintes pontos fortes e 
fracos: 
 

Área Pontos fortes Pontos fracos 

Organização geral 

 Existência de Plano Estratégico 2015-2017, 
incluindo Plano de Investimento; 

 Inexistência de regulamento interno 
homologado pela Tutela; 

 Existência de plano de atividade e 
orçamento (PAO) de 2015 e de 2016; 

 Inexistência de recursos humanos afetos à 
função de auditoria interna; 

 Existência de código de conduta e ética40;  Manuais de procedimentos e normas de 
controlo interno desatualizados e 
desajustados face à organização atual dos 
serviços; 

 Certificação pela norma ISO 9001:2008 
dos serviços farmacêuticos e do serviço de 
imuno-hemoterapia e acreditação pelo 
modelo ACSA da unidade de saúde 
familiar AlfaBeja; 

 Inexistência de organograma para cada 
serviço; 

 Existência de plano de gestão de riscos de 
corrupção e infrações conexas (PGRCIC)41 
e de regulamento de comunicação interna 
de irregularidades42; 

 O PGRCIC encontra-se desajustado em 
relação à estrutura orgânica e funcional e 
existe um deficiente acompanhamento e 
monitorização do mesmo; 

 Existência de balanço social. 
 

 Incumprimento do prazo legal de 
apresentação das contas ao Tribunal de 
Contas relativas aos exercícios de 2013 a 2016; 

 Sistema de informação da contabilidade em 
POCMS quando o referencial contabilístico 
utilizado é o SNC, tendo sido detetadas 
deficiências na conversão das contas; 

                                                           
40 De fevereiro de 2010. 
41 Homologado em 19 de fevereiro de 2014. 
42 Aprovado em 28 de janeiro de 2016. 
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Área Pontos fortes Pontos fracos 

 Multiplicidade de sistemas de informação, 
com deficiências a nível de integração, com 
enfase na área da receita que utiliza o SI 
SONHO (cuidados de saúde hospitalares) e o 
SI SINUS (cuidados de saúde primários). 

Aprovisionamento e 
logística/transportes 

 Utilização do Sistema de informação SIGA 
no Aprovisionamento e logística, 
imobilizado, transportes, informática e 
instalações e equipamentos; 

 Manual de procedimentos desatualizado43, 
quer em termos da organização interna, quer 
a nível do cumprimento da legislação em 
vigor, nomeadamente a LCPA e o Código dos 
Contratos Públicos (CCP); 

 Utilização do Sistema de informação de 
transporte de doentes; 

 Inexistência de centralização das aquisições 
no serviço de aprovisionamento, 
nomeadamente no âmbito de prestação de 
serviços médicos e afins; 

 Existência de critérios para a escala dos 
motoristas. 

 Inexistência de plano anual de compras; 

  Regulamento de compras44 desatualizado 
relativamente à legislação em vigor, 
nomeadamente LCPA e CCP; 

 Deficiências no controlo de contratos 
plurianuais, com repercussões no atempado 
lançamento de procedimentos de 
contratação;  

 Execução financeira de contratos sem visto do 
Tribunal de Contas quando a isso estavam 
obrigados; 

 Inexistência de regulamento sobre a 
utilização de viaturas, incluído as viaturas 
afetas ao Conselho de Administração; 

 Inexistência de uma efetiva comissão de 
abates. 

Ativos fixos tangíveis 

 Existência de um serviço de património 
responsável pela inventariação; 

 Inexistência de manual de procedimentos e 
de organograma; 

 Registo dos bens em sistema de 
informação; 

 Inexistência de normas/regulamento para a 
inventariação, cedência e abate de bens e 
venda, não obstante existirem formulários 
(e.g. abate de bens);  

 Etiquetagem dos bens inventariados;  Falta de transparência na venda de veículos 
destinados a abate, designadamente quanto à 
sua avaliação, escolha do comprador e 
publicitação; 

  Inexistência de verificações físicas e 
conferência de bens, bem como falta de 
regularização de ativos não utilizados (e.g: 
viaturas); 

 Falta de inventariação e/ou valorização de 
bens; 

 Inexistência de procedimentos para 
identificar as transferências de bens entre 
serviços/salas; 

 Inconsistência das políticas contabilistas para 
o reconhecimento dos bens de desgaste 
rápido ou com elevada rotatividade; 

 Deficiente conversão de contas POCMS para 
SNC; 

 Deficiências no cálculo das depreciações 
efetuadas e sem ter em conta revisão da 
estimativa de vidas úteis remanescentes. 

                                                           
43 Datado de outubro de 2010, aprovado pelo CA conforme ata n.º 5, de 1 de fevereiro de 2011. 
44 Datado de 03 de julho de 2012, aprovado em ata n.º 51, de 14 de dezembro de 2012. 



 

 

 
 

27 
 

Área Pontos fortes Pontos fracos 

Inventários 

 Utilização de uma única aplicação 
informática para a gestão dos diversos 
armazéns; 

 Inexistência de manual de procedimentos e 
de fluxograma dos circuitos administrativos, 
com base na organização funcional; 

 Fornecimento de produtos aos serviços 
hospitalares e aos centros de saúde 
normalizado e calendarizado; 

 Deficiente armazenamento, arrumação e 
movimentação de stocks no armazém da 
logística; 

 Existência de manual de qualidade dos 
Serviços Farmacêuticos; 

 Zona de receção de produtos exígua e 
comum; 

 Existência de guia de combate ao 
desperdício; 

 Inconsistência de políticas contabilísticas 
para o reconhecimento das imparidades de 
inventários; 

 Existência de segregação de funções;  Reconhecimento como gastos do período de 
inventários existentes nos serviços clínicos;  

 Pedidos de produtos/materiais 
desmaterializados. 

 Ausência de contagem dos inventários 
existentes nos serviços clínicos. 

Terceiros 

  Inconsistência nas contas adotadas para 
registo contabilístico das dívidas de Clientes e 
de Outras contas a receber; 

 Inexistência de procedimentos sistemáticos e 
consistentes de reconciliação de contas 
correntes, de Clientes, de Fornecedores e de 
Outros devedores e credores; 

 Inexistência de políticas contabilísticas 
consistentes para o reconhecimento das 
imparidades de terceiros; 

 Insuficientes diligências junto de clientes, 
utentes e outros devedores para cobrança de 
dívidas; 

 Inexistência de circularização periódica de 
saldos (apenas é efetuada por solicitação do 
ROC, aquando da emissão da CLC); 

 Inexistência de segregação de funções entre 
quem regista as faturas e outros documentos 
equivalentes, quem controla as contas 
correntes e quem prepara os respetivos 
pagamentos. 

Meios financeiros 
líquidos 

 Existe segregação de funções de custódia 
física das disponibilidades  e 
recebimentos e do reconhecimento e 
controlo contabilístico; 

 As contas sediadas no Agência de Gestão da 
Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E.P.E., 
apenas obrigam a uma assinatura; 

 Implementação do Sistema de 
Informação de Taxas Moderadoras 
(SITAM) para arrecadação de receitas; 

 Os valores recebidos em numerário não são 
integralmente depositados, quer no que 
respeita aos cuidados de saúde hospitalares, 
quer quanto aos cuidados de saúde 
primários; 

 Atualização junto das instituições 
bancárias de todos responsáveis 
autorizados a movimentar as respetivas 
contas; 

 Utilização do fundo fixo de caixa para 
despesas não urgentes e inadiáveis; 

 Pagamentos por transferência bancária 
(recurso excecional a cheque); 
 

 Manual de procedimentos administrativos e 
contabilísticos dos serviços financeiros 
desatualizado; 

 Registo diário dos montantes 
arrecadados; 

 Inexistência de Regulamento do Fundo de 
Maneio; 

 Elaboração diária do “balancete de caixa” 
e envio dos documentos associados para 
a contabilidade; 

 Ausência de contagens surpresa ao caixa; 

 Existência de sistema de fundo fixo de 
caixa; 

 As ordens de transferência a autorizar pelo 
CA, não estão a coberto dos documentos de 
despesa (fatura ou documento equivalente), 
mas das listagens de conferência; 
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Área Pontos fortes Pontos fracos 

 Elaboração de reconciliações bancárias 
mensais, cumprindo o princípio da 
segregação de funções. 

 Falha no aprovisionamento das contas 
bancárias inerentes ao sistema de 
pagamentos a convencionados, originando 
descobertos bancários com encargos 
financeiros. 

Recursos humanos 

 Existência de regulamento de aplicação 
do sistema de controlo de assiduidade; 

 Desatualização do manual de recursos 
humanos45;  

 Controlo da assiduidade através de leitura 
de dados biométricos para trabalhadores 
e prestadores de serviços; 

 Inexistência de integração automática entre a 
aplicação RHV (Recursos Humanos e 
Vencimentos) e o SICC (Sistema de 
Informação Centralizado de Contabilidade); 

 Interoperabilidade entre o sistema de 
gestão e controlo de assiduidade e o 
sistema de informação RHV; 

 Espaço físico do arquivo de processos 
individuais com deficiências na sua 
salvaguarda e proteção;  

 Segregação de funções no 
processamento, liquidação, autorização 
de pagamento e pagamento;  

 Recurso reiterado a contratos de prestação de 
serviços e a protocolos para assegurar 
necessidades de carácter permanente; 

 Existência de processo individual por 
funcionário devidamente atualizado. 

 Falta de autorização prévia e incumprimento 
dos limites estabelecidos para a realização de 
trabalho extraordinário; 

  Deficiente controlo das férias gozadas e não 
gozadas pelos membros do Conselho de 
Administração, bem como o facto do mapa de 
férias não contemplar as férias dos membros 
do CA; 

 Inexistência de documentação de suporte aos 
boletins itinerários, designadamente quanto 
ao serviço efetuado com direito a ajudas de 
custo dos membros do CA. 

Subsídios ao 
investimento 

  Ausência de controlo dos subsídios e da 
respetiva imputação a rendimentos, durante 
os períodos necessários, para balanceá-los 
com os gastos relacionados com os AFT que 
se pretende que eles compensem; 

 Deficiente articulação entre o Gabinete de 
Projetos e os Serviços Financeiros 
responsáveis pela execução física e pela 
execução financeira dos projetos de 
investimento, respetivamente. 

 
Atenta a análise realizada, conclui-se que o Sistema de Controlo Interno é deficiente, na medida em 
que os métodos e procedimentos de controlo instituídos não asseguram a não ocorrência de erros e 
distorções nas demonstrações financeiras. 
 
Em contraditório, a Ministra da Saúde refere que “O Conselho de Administração da ULSBA deve 
pugnar pela implementação de medidas tendentes a colmatar os pontos fracos de controlo interno 
identificados pelo Tribunal de Contas (…) efetuando ponto de situação ou apresentando plano de 
implementação a esta Tutela, no curto prazo.”. 
 
Sobre a matéria, a Presidente do CA da ULSBA refere, nas suas alegações, que estão “(…) a ser 
elaborados manuais de procedimentos (…); vai reavaliar-se a orgânica e organização dos Serviços 
Financeiros (…); será reativada a comissão de abates (…); foi aberto procedimento de recrutamento 
(…) de um auditor interno (…); o Plano de Prevenção de Riscos e de Corrupção e Infrações Conexas 
será elaborado (…); instituiu-se a obrigatoriedade de ser efetuado o preenchimento dos boletins de 
utilização dos veículos utilizados nas deslocações em serviço dos membros do Conselho de 
Administração (…); os membros do CA que utilizavam viatura, procederam à denúncia do acordo e 
consequente entrega do veículo que lhes estava afeto (…); está a ser ultimada, para poder se 

                                                           
45 Datado de novembro de 2010, aprovado pelo CA na ata n.º 5, de 1 de fevereiro de 2011. 
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implementada até ao final do corrente ano, uma rotina para elaboração periódica de relatórios de 
acompanhamento (…) do acordo para prestação de cuidados no H.S. Paulo, de Serpa (…) e que “(…) 
está a ser analisada a possibilidade de se procederem às contagens nos serviços clínicos para o fecho 
de contas de 2018.”, iniciativas que o Tribunal regista de forma positiva. 
 
 
11. Resultados da verificação dos documentos de prestação de contas 
 
Desde 2014 que a ULSBA adota como referencial contabilístico o Sistema de Normalização 
Contabilística (SNC)46, na sequência do Despacho n.º 1507/2014, de 16 de janeiro, da Secretária de 
Estado do Tesouro e do Secretário de Estado da Saúde47, alterado pelo Despacho n.º 3016-A/2015, 
de 23 de março, da Secretária de Estado do Tesouro e do Secretário de Estado da Saúde48. 
 
Não obstante a alteração de referencial contabilístico, os registos contabilísticos continuaram a ser 
efetuados com base no Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde (POCMS), sendo 
posteriormente realizada a sua conversão para SNC. 
 
Em 2014 e em 2015, as demonstrações financeiras foram elaboradas mediante a conversão de 
contas do balancete analítico em POCMS, dada a falta de fiabilidade do balancete em SNC, 
produzido pelo sistema de informação de contabilidade49. 
 
No entanto, em 2016, sem que tivessem sido corrigidas as insuficiências do sistema de informação, 
designadamente erros de correspondência de contas entre POCMS e SNC, as demonstrações 
financeiras foram elaboradas tendo por base o balancete analítico em SNC, o que justifica alguns 
dos erros identificados, tal como se relata nos pontos seguintes. 
 

11.1. Balanço 
 

11.1.1.  Ativo não corrente 
 

Certificação Legal das Contas – 2016 
Reservas 
“Constatámos que os ajustamentos às depreciações acumuladas dos bens do ativo fixo tangível 
foram efetuados com base na adoção das taxas de depreciação previstas no Decreto 
Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setembro, não tendo em consideração uma efetiva revisão 
da estimativa das vidas úteis remanescentes dos ativos, situação que resultou em regularizações 
/ ajustamentos sucessivos em Resultados Transitados sem terem por base avaliações atualizadas 
do património imobiliário (data da última avaliação – 2006) e, sem a regularização de ativos não 
utilizados ou pertencentes a Terceiros. (…).” 
 
Ênfases 
“(…) até à data de finalização do nosso trabalho estava em curso o registo da titularidade de parte 
dos ativos no montante líquido de 6.610.582 euros.” 

 
No final de 2016, o ativo não corrente, no montante de € 23,4 milhões, representava cerca de 68,4% 
do total do ativo (€ 34,3 milhões), sendo constituído quase exclusivamente (99,8%) por Ativos fixos 
tangíveis50. 
                                                           
46 Até 2013 aplicava o Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde. 
47 Publicado no Diário da República, n.º 21, 2.ª série, de 30 de janeiro de 2014. 
48 Publicado no Diário da República, n.º 58, 2.ª série, de 24 de março de 2015. Este despacho viria a ser revogado pelo Despacho n.º 7368-
A/2016, de 2 de junho, do Secretário de Estado Adjunto, do Tesouro e das Finanças e do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário 
da República, n.º 107, 2.ª série, de 3 de junho de 2016, que determina que “(…) a prestação de contas respeitante aos anos de 2015 e 2016 é 
efetuada de acordo com o referencial contabilístico atualmente utilizado pelos hospitais, centros hospitalares e unidades locais de saúde do 
Serviço Nacional de Saúde, com natureza de entidade pública empresarial;(…)”. 
49 SICC. 
50 O ativo não corrente incluía ainda investimentos financeiros, no montante de € 30,3 mil, respeitantes às entregas para o fundo de 
compensação do trabalho e para o fundo de garantia de compensação do trabalho e ativos intangíveis no montante de € 17,4 mil. 
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Ao longo do triénio 2014 - 2016, os Ativos fixos tangíveis apresentaram a seguinte composição e 
evolução: 
 

Quadro 12 – Ativo fixo tangível – valor líquido  
Unidade: euro

 
Fonte: Relatório e Contas de 2014 a 2016. 

 
Em 31 de dezembro de 2016, os Edifícios e outras construções, no montante de € 16,4 milhões, 
representavam 70,2% do Ativo fixo tangível e os Terrenos e recursos naturais, no montante de € 4,9 
milhões, representavam 20,8%. Já o Equipamento de transporte era pouco expressivo face ao parque 
automóvel existente, uma vez que a maioria das viaturas em utilização estava em regime de aluguer 
operacional51. 
 
Os movimentos ocorridos no ativo fixo tangível em 2016, foram os seguintes: 
 

Quadro 13 – Ativo fixo tangível 
Unidade: Euro 

 
Fonte: Relatório e Contas de 2016. 

 
Nos Ativos fixos tangíveis estão incluídos os terrenos e edifícios dos agrupamentos dos ACES que 
integram a ULSBA e do Hospital José Joaquim Fernandes, bem como a ala de fisioterapia do Hospital 
São Paulo de Serpa e as “casas de função”52 localizadas em Serpa e em Beja. Porém, não existe 
evidência de que todos os terrenos e os edifícios adstritos aos ACES, bem como o Departamento de 
Psiquiatria e Saúde Mental e o Hospital de Dia Polivalente, a funcionarem em terrenos do Hospital 
José Joaquim Fernandes, se encontrem inventariados e valorizados e consequentemente reconhecidos 
no balanço. 
 
Sobre este assunto, a Presidente do CA da ULSBA, em sede de contraditório, clarifica que “Em relação 
ao Departamento de Saúde Mental e ao Hospital de Dia, foram registados no inventário todos os 

                                                           
51 Encontram-se em aluguer operacional 38 viaturas. Além destas, existem 7 viaturas cedidas por protocolo pela ARS Alentejo, 1 viatura 
médica de emergência e reanimação (VMER) e 2 ambulâncias cedidas por protocolo pelo Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.. 
52 As “casas de função” detidas pela ULSBA foram registadas como Propriedades de investimento no balanço de 31/12/2014 e de 31/12/2015, 
embora isso não reflita o evidenciado nos balancetes que serviram de suporte à sua elaboração. Esse erro apenas ficou sanado no balanço 
31/12/2016, que passou a evidenciar as “casas de função” nos Ativos fixos tangíveis. 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014

Ativos fixos tangíveis 23 296 363,12 99,6 24 313 073,33 99,8 23 838 379,08 99,9 -4,2 2,0 -2,3

Terrenos e recursos naturais 4 870 998,00 20,8 4 870 998,00 20,0 4 870 998,00 20,4 0,0 0,0 0,0
Edifícios e outras construções 16 422 519,64 70,2 17 009 155,48 69,7 16 660 664,17 69,9 -3,4 2,1 -1,4
Equipamento básico 1 580 927,05 6,8 1 996 587,73 8,2 1 816 790,84 7,6 -20,8 9,9 -13,0
Equipamento de transporte 2 293,72 0,0 16 500,43 0,1 29 708,33 0,1 -86,1 -44,5 -92,3
Equipamento administrativo 409 315,18 1,8 407 472,00 1,7 448 627,99 1,9 0,5 -9,2 -8,8
Outros ativos fixos tangíveis 10 309,53 0,0 12 359,69 0,1 11 589,75 0,0 -16,6 6,6 -11,0

Investimentos em curso 93 372,89 0,4 93 372,89 0,4 0,00 0,0 0,00 Na Na

Ativos fixos tangíveis em curso 93 372,89 0,4 93 372,89 0,4 0,00 0,0 0,00 Na Na

Total 23 389 736,01 100,0 24 406 446,22 100,0 23 838 379,08 100,0 -4,2 2,4 -1,9

Designação
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2014 Δ%
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autos de medição associados a cada fatura de forma individual e não por um valor global.”. Porém, 
essa informação não foi devidamente demonstrada, pelo que se mantêm as observações proferidas 
sobre esta matéria. 
 
O Equipamento de transporte encontra-se mensurado ao modelo do custo, sendo que o montante 
expresso no balanço reflete o valor líquido respeitante a 33 viaturas incluídas no inventário. Contudo, 
dos testes efetuados apurou-se que nem todas se encontravam em utilização no final de 2016. 
Efetivamente, nesse ano, o parque automóvel em utilização na ULSBA era constituído por 17 viaturas 
próprias. 
 
Das 16 viaturas incluídas no inventário de 2016 que já não se encontravam ao serviço da ULSBA no 
final desse ano, 7 só foram abatidas em 201753 e 8 em 2018. Relativamente à restante viatura para a 
qual não existe evidência de auto de abate, informaram que vão “(…) iniciar um procedimento interno 
de anulação da referida existência (…)”, uma vez que a viatura “(…) nunca integrou a frota (…) 
verificando-se assim ser um erro de registo.”54. 
 
Ainda relativamente ao Ativo fixo tangível apurou-se que: 

 Existem 876 bens por valorizar e que se encontram em utilização; 
 Existem pelo menos 32 bens que constam do inventário, para os quais não foi atribuída 

qualquer taxa de depreciação, não possibilitando o correto apuramento do valor do ativo fixo 
tangível bruto, das respetivas depreciações e, consequentemente, do ativo fixo tangível 
líquido; 

 Existem outros 118 bens que constando do inventário, não têm taxa de depreciação associada 
e não existe evidência de que estejam ao serviço da entidade. 

 
Quanto aos 876 bens que se encontram por valorizar, a Presidente do CA da ULSBA, em sede de 
contraditório, esclarece que “(…) trata-se de bens que foram registados no inventário pelo auditor 
externo em 2006 (com valor contabilístico nulo), por se encontrarem, à data totalmente amortizados. 
De entre eles, existem alguns que têm algum valor, por força de benfeitorias realizadas. Considerando, 
porém, que a regularização destas inconsistências só poderá ser resolvida com recurso a nova 
reavaliação por auditor independente, caso haja condições financeiras e orçamentais.”. 
 
Adicionalmente, foram identificados cerca de 300 bens por inventariar, resultantes de um contrato de 
concessão, de exploração e equipamento, da unidade de hemodiálise do Centro Hospitalar do Baixo 
Alentejo, E.P.E.. Em 2014, aquando do final do contrato, esses bens reverteram para a ULSBA, contudo 
não foram inventariados e dessa forma não constam do Ativo fixo tangível. 
 
Sobre esta matéria, a Presidente do CA da ULSBA, em contraditório, informa que “Ultrapassadas as 
questões legais que constituíam um óbice ao registo dos bens no AFT da ULSBA, proceder-se-á, no 
corrente exercício, ao registo dos bens no Ativo da ULSBA, pelo seu justo valor, por contrapartida de 
conta de doações.”. 
 
A Presidente do CA da ULSBA informa também que “O regulamento relativo à inventariação, cedência, 
transferência entre serviços e abate de bens, está em preparação e, (…)” e a inventariação dos bens 
encontra-se “(…) em dia, com exceção dos bens afetos à unidade de hemodiálise, situação que está a 
ser regularizada e ficará devidamente resolvida até ao final do corrente ano.”. 
 
Quanto às depreciações, é referido no Relatório e Contas de 2016 que foi adotado o método das quotas 
constantes. Todavia, tal como consta das reservas emitidas pelo ROC desde 2014, constata-se que 
“(…) os ajustamentos às depreciações acumuladas dos bens do ativo fixo tangível foram efetuados 
com base na adoção das taxas de depreciação previstas no Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 

                                                           
53 Duas das viaturas tinham auto de abate datado de 2014. 
54 Cfr. informação remetida em 16 de agosto de 2018. 
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de setembro, não tendo em consideração uma efetiva revisão da estimativa das vidas úteis 
remanescestes dos ativos (…)”, conforme estabelece a NCRF 7. 
 
Sobre este assunto, a Presidente do CA da ULSBA, também em sede de contraditório, esclarece que 
“(…) carecemos, até ao momento, de condições financeiras e orçamentais que permitam a 
contratação de um perito para avaliação dos ativos fixos tangíveis e implementação de uma 
metodologia de reavaliação periódica do tempo de vida útil e valor dos ativos a ser realizada pelo 
serviço de aprovisionamento e logística (secção de património), de forma a poder realizar-se testes 
de imparidade que permitam aos Serviços Financeiros a obtenção de estimativas anuais de 
imparidades.”. 
 
Além disso, considerando que o n.º 1 do artigo 19.º do Decreto-Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de 
setembro, estabelece que “Os elementos do ativo sujeitos a deperecimento, cujos custos unitários de 
aquisição ou de produção não ultrapassem 1.000 euros, podem ser totalmente depreciados ou 
amortizados num só período de tributação, exceto quando façam parte integrante de um conjunto de 
elementos que deva ser depreciado ou amortizado como um todo.”, deve ser ponderada a atual 
politica de capitalização. 
 
Atendendo a que o Ativo fixo tangível representa 68,3% do total do ativo, o qual se encontra disperso 
pelas várias instalações55, esta área terá que ser avaliada pelo menos com uma periodicidade anual, 
de modo a uma eficaz salvaguarda dos ativos, atualização do cadastro no SIGA56 e respetiva 
conciliação com a contabilidade, de modo a garantir a fiabilidade das demonstrações financeiras. 
 
 

11.1.2.Inventários 
 

Certificação Legal das Contas – 2016 
Reservas 
“Tendo sido oficialmente informados da nomeação como Fiscal Único para o triénio 2016/2018 em 
5 de janeiro de 2017, não nos foi possível assistir à contagem física dos inventários finais do ano de 
2016, pelo que não podemos concluir sobre a adequacidade do saldo dos inventários cujo montante 
ascende a 2.980.725 euros em 31 de dezembro de 2016. Não podemos igualmente concluir sobre a 
correção do montante do inventário e do custo das matérias consumidas, por não estarem 
implementadas medidas de controlo de bens no regime de “entrada por saída” pelos Serviços 
utilizadores. Consequentemente, não podemos concluir sobre o montante de ajustamentos em 
Inventários, Resultados Transitados e Custo das Matérias Consumidas, que poderiam resultar da 
existência da prática regular de contagens físicas e de armazéns avançados nos Serviços.” 

 
No final de 2016, os Inventários, no montante de € 3,0 milhões, representavam cerca de 8,7% do total 
do ativo (€ 34,3 milhões), sendo constituídos maioritariamente por medicamentos (57,9%), material 
de consumo clínico (18,0%) e reagentes e produtos de diagnóstico rápido (11,3%), conforme se 
identifica no quadro seguinte. 
  

                                                           
55 Hospital José Joaquim Fernandes e outras construções a ele afetas, 13 unidades de cuidados de saúde personalizados com 67 extensões, 
o departamento de fisioterapia localizado no Hospital de Serpa, bem como as casas de função localizadas em Serpa e Beja. 
56 Incluindo a identificação efetiva dos bens, respetiva valorização, bem como o seu estado de conservação e localização. 
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Quadro 14 – Inventários  

Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. 

 

Os inventários encontram-se mensurados pelo custo, sendo valorizados pela adoção da fórmula do 
custo médio ponderado. 
 
Em 2016, registou-se um agravamento das perdas por imparidade, resultante da alteração de critério, 
sendo reconhecido, a partir desse ano, em imparidade os inventários sem movimento no último ano, 
em detrimento do critério de cinco anos utilizado em 2015 e de sete anos, em 2014. Essa alteração de 
critério provocou um impacto de € 0,1 milhões nas demonstrações financeiras. 
 
Note-se, porém, que o critério adotado não cumpre o estabelecido no § 28 da NCRF 18, porquanto 
não existe uma análise da expectativa de utilização que reflita adequadamente o valor dos inventários. 
 
Em sede de contraditório, a Presidente do CA da ULSBA, refere que “(…) não sendo efetivamente 
possível recolher opiniões técnicas sobre a expectativa de utilização dos produtos (…)” consideraram 
ser “(…) mais rigoroso utilizar a referência de um ano sem movimentação. Dado que a diferença era 
de apenas cerca de cem mil euros, não se considerou que afetasse de forma relevante a 
comparabilidade. Esta alteração da política contabilística foi devidamente explicada no Anexo ao 
Balanço e Demonstração de Resultados em nota própria.”. 
 

11.1.3.Clientes 
 

Certificação Legal das Contas – 2016 
Reservas 
“Da análise da antiguidade dos saldos devedores reportada a 31 de dezembro de 2016, constatamos 
a existência de cerca de 500.000 euros com antiguidade superior a 2 anos e sem liquidações 
posteriores. Assim, o Ativo e os Resultados Transitados encontram-se sobrevalorizados no referido 
montante.” 

 
Ao longo do triénio 2014 - 2016, os Clientes apresentaram a seguinte decomposição e evolução: 
  

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Produtos Farmacêuticos 2 246 851,38 71,9 2 107 744,07 69,6 1 529 661,90 62,3 6,6 37,8 46,9

Medicamentos 1 809 629,46 57,9 1 746 887,17 57,7 1 130 244,17 46,0 3,6 54,6 60,1
Outros materiais de consumo clínico 80 691,33 2,6 97 550,54 3,2 85 840,04 3,5 -17,3 13,6 -6,0
Reagentes,produtos de diagnóstico rápido 353 060,23 11,3 257 320,45 8,5 310 484,68 12,6 37,2 -17,1 13,7
Outros produtos farmacêuticos 3 470,36 0,1 5 985,91 0,2 3 093,01 0,1 -42,0 93,5 12,2

Material de consumo clínico 562 660,15 18,0 590 527,05 19,5 566 684,80 23,1 -4,7 4,2 -0,7
Produtos alimentares 2 223,88 0,1 1 330,80 0,0 1 872,70 0,1 67,1 -28,9 18,8
Material de consumo hoteleiro 67 162,19 2,1 70 945,72 2,3 72 674,84 3,0 -5,3 -2,4 -7,6
Material de consumo administrativo 120 764,24 3,9 128 376,65 4,2 148 191,49 6,0 -5,9 -13,4 -18,5
Material de manutenção e conservação 125 069,94 4,0 128 802,98 4,3 135 396,72 5,5 -2,9 -4,9 -7,6
Outro material de consumo 1 479,13 0,0 1 326,40 0,0 2 242,31 0,1 11,5 -40,8 -34,0

Matérias de consumo [bruto] 3 126 210,91 100,00 3 029 053,67 100,00 2 456 724,76 100,00 3,2 23,3 27,3
Perdas por imparidade acumuladas 145 485,66 34 460,50 14 158,18 322,2 143,4 927,6

Material de consumo [líquido] 2 980 725,25 2 994 593,17 2 442 566,58 -0,5 22,6 22,0

Descrição
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2014 Δ%
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Quadro 15 – Clientes 
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. 
 

No final de 2016, as dívidas de Clientes, no montante de € 2,2 milhões, representavam cerca de 6,5% 
do total do ativo (€ 34,3 milhões), verificando-se uma redução de 43,2% ao longo do triénio, 
essencialmente, pelo reconhecimento de Perdas por imparidade que nesse período aumentaram cerca 
de 84,8%. 
 
Conforme referido no Relatório e Contas de 2016, a redução de 51,4% na conta de Clientes resultou 
da “(…) alteração da política contabilística ao nível das imparidades. Foi alterado o critério da 
constituição das imparidades, passando do critério fiscal para aplicação direta das normas 
contabilísticas de relato financeiro.”. No Relatório e Contas é referido ainda que “3- A alteração da 
política contabilística teve o impacto de € 1.547.237,87, conforme registo na conta 5922”57 e que “Não 
foram especializados os valores descritos, relativos a anos anteriores, pelo que, foram objeto de 
correções contabilísticas.”. 
 
À luz da NCRF 458 tratou-se da correção de um erro de períodos anteriores na aplicação de políticas 
contabilísticas que, por ser material, em cumprimento da alínea b) do § 33 da NCRF 4, devia ter sido 
corrigido retrospetivamente. Assim, deveriam ter sido reexpressos os saldos de abertura dos ativos, 
passivos e capital próprio, para o período mais antigo apresentado, dado que o erro ocorreu antes do 
período anterior mais antigo apresentado. 
 

De facto, quando questionados, os responsáveis da área financeira da ULSBA referiram que “(…) 
mudámos o normativo em 2014. E teríamos de reclassificar as provisões (do POCMS) segundo este 
novo esquema conceptual. Todavia, tal não foi possível logo em 2014 (na mudança do normativo), 
nem em 2015”59. 
 
Em contraditório, a Presidente do CA da ULSBA justifica a não “(…) aplicação retrospetiva em saldos 
anteriores, fundamentada no § 5 da NCRF 4 que estabelece que «a aplicação de um requisito é 
impraticável quando a entidade não o pode aplicar depois de ter feito todos os esforços razoáveis para 
o conseguir. Para um período anterior em particular, é impraticável aplicar retrospetivamente uma 
alteração na política contabilística ou fazer uma reexpressão retrospetiva para corrigir um erro se: (…) 
c) A aplicação retrospetiva ou a reexpressão retrospetiva exigir estimativas significativas de quantias 
e se for impossível distinguir objetivamente a informação sobre estas estimativas que: i)  Proporcione 
provas das circunstâncias que existiam na(s) data(s) em que essas quantias foram reconhecidas, 
                                                           
57 Cfr. Relatório e Contas de 2016- Ponto 5.2. Alteração voluntária em politicas contabilísticas com efeitos no período corrente ou em qualquer 
período anterior, ou com possíveis efeitos futuros. 
58 NCRF 4 - Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros. 
59 Cfr. informação prestada através de mensagem de correio eletrónico de 18 de junho de 2018, do responsável financeiro da ULSBA. 

Conta 
corrente

Cobrança 
duvidosa

Conta
 corrente

Cobrança 
duvidosa

Conta 
corrente

Cobrança 
duvidosa

2016-2015 2015-2014 2016-2014

Contas gerais 579 229,52 3 254 772,89 747 301,22 3 080 505,44 696 744,82 2 849 883,87 0,2 7,9 8,1 
Utentes 219 231,27 1 786,58 165 369,63 412,72 117 897,83 149,92 33,3 40,4 87,2 
Seguradoras 36 617,39 869 057,34 76 733,31 859 297,83 90 715,43 823 277,59 -3,2 2,4 -0,9 
Outros clientes 323 380,86 2 383 928,97 505 198,28 2 220 794,89 488 131,56 2 026 456,36 -0,7 8,4 7,7 

Entidade-mãe-ACSS 977 440,56 0,00 1 596 114,22 0,00 1 086 066,24 0,00 -38,8 47,0 -10,0 
Entidades associadas 587 569,73 0,00 457 038,55 0,00 561 838,07 0,00 28,6 -18,7 4,6 

Instituições do SPA/SNS 25 841,60 0,00 15 319,20 0,00 45 900,00 0,00 68,7 -66,6 -43,7 
ARS, IP 561 728,13 0,00 441 719,35 0,00 515 938,07 0,00 27,2 -14,4 8,9 

Outras partes relacionadas 67 283,20 1 192 558,55 1 191 268,24 65 848,12 1 226 083,82 65 848,12 0,2 -2,7 -2,5 
Subsistemas 34 138,55 1 192 558,55 1 152 947,85 65 848,12 1 162 835,97 65 848,12 0,6 -0,8 -0,2 
Instituições do Estado excepto MS 21 270,22 0,00 21 454,47 0,00 24 295,33 0,00 -0,9 -11,7 -12,5 
Instituições Regióes Autónomas 10 470,81 0,00 6 566,66 0,00 28 786,08 0,00 59,5 -77,2 -63,6 
Outras instituições 1 403,62 0,00 10 299,26 0,00 10 166,44 0,00 -86,4 1,3 -86,2 

"Outros clientes" 0,00 350 702,86 0,00 67,28 0,00 34,76 Na Na Na
2 211 523,01 4 798 034,30 3 991 722,23 3 146 420,84 3 570 732,95 2 915 766,75 

Perdas por imparidade acumuladas 85,5 -0,4 84,8 

Total [Líquido] -51,4 17,0 -43,2 

4 798 034,30 2 586 224,41 2 596 337,73

2 211 523,01 4 551 918,66 3 890 161,97

Δ%

Total [Bruto] -1,8 10,0 8,1 
7 009 557,31 7 138 143,07 6 486 499,70

Descrição
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2014
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mensuradas ou divulgadas; ii) Teria estado disponível quando as demonstrações financeiras desse 
período foram autorizadas para emissão.”. 
 
Os argumentos apresentados não alteram as observações produzidas, mas revelam o deficiente 
controlo sobre as dívidas de clientes. 
 
Além do mais, constatou-se que não existe consistência na adoção da política contabilística quanto 
ao reconhecimento de imparidades, conforme estabelecido no § 11 da NCRF 4 e não existe evidência 
de que o reconhecimento de imparidades cumpre os requisitos estabelecidos nos § 24 a § 27 da NCRF 
27. 
 
Sobre esta questão, a Presidente do CA da ULSBA, em sede de contraditório, esclarece que “(…) 
estando os créditos em dívida há vários anos, há evidência que não vão ser recebidos, pelo que 
entendemos que a política adotada cumpre os critérios da norma.”. 
 
Embora o reconhecimento de uma perda por imparidade não signifique que o montante em dívida 
não será recebido, mas que existem dúvidas quanto ao seu recebimento, aceita-se o reconhecimento 
dessas perdas por parte da ULSBA, partindo do pressuposto de que existe evidência objetiva de que 
esses ativos financeiros estão em imparidade, por se verificar pelo menos um dos eventos 
estabelecido no § 25 da NCRF 27, ou seja, “(…) b) Quebra contratual, tal como não pagamento ou 
incumprimento no pagamento do juro ou amortização da dívida;”. Porém, nota-se que devem ser 
implementados procedimentos que assegurem a cobrança tempestiva da receita e a recuperação de 
dívidas vencidas. 
 
Para corroborar esta última observação, refira-se que, no final de 2016, cerca de 61% das dívidas de 
Clientes (€ 4.298.667,80) respeitavam a faturação de serviços prestados em exercícios anteriores. 
Além disso, foram detetadas dívidas cuja antiguidade remonta ao ano de 1990, o que denota a 
deficiente monitorização das dívidas e ineficiência na arrecadação da receita. 
 
Finalmente, nota-se o facto de ter sido reconhecido indevidamente em Clientes de cobrança duvidosa 
e em Perdas por imparidade acumuladas60, dívidas inicialmente reconhecidas em Outros devedores 
diversos, no montante de € 324.564,83 e de terem sido detetadas inconsistências na adoção dos 
respetivos códigos das contas de terceiros, ocorrências que colocam em causa a fiabilidade do Quadro 
15. 
 

11.1.4.Outras contas a receber 
 

Certificação Legal das Contas – 2016 
Reservas 
“Foram registadas candidaturas a subsídios de investimento para aquisição de equipamento de 
radiologia e ampliação do departamento de psiquiatria e outros projectos cujo montante total líquido 
ascende a 1.441.296 euros, em Outras contas a receber/ Outras variações de capital próprio, 
contrariando o disposto na NCRF n.º 22. Assim, o Ativo e Capital Próprio encontram-se 
sobrevalorizados no referido montante.” 

 
No final de 2016, as Outras contas a receber, no montante de € 3,7 milhões, representavam 10,8% do 
total do ativo (€ 34,3 milhões), sendo constituídas maioritariamente por Devedores por atribuição de 
subsídios e transferências (38,9%), Outros devedores diversos (36,2%) e Devedores por acréscimos 
de rendimentos (16,6%). 
 
 

 

                                                           
60 Conta 219. 
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Quadro 16 – Outras contas a receber  
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. 
Notas: No balanço de 31/12/2016 o somatório do ativo não é coincidente com o do passivo mais o capital próprio, apresentando uma 
diferença de € 124,52, resultante de o montante em Outras contas a receber estar incorreto. Em 2015 e em 2014 apuraram-se diferenças face 
ao balanço de € 138.250,96 e de € 84.495,92, respetivamente, resultantes, designadamente do reflexo no balanço dos Adiantamentos a 
fornecedores de investimentos em Outras contas a pagar. 
 

Em 31 de dezembro de 2016, o saldo de Devedores por atribuição de subsídios e transferências 
(conta 2782), desdobrava-se da seguinte forma: 

 € 1.083.138,00 relativos à comparticipação comunitária de uma candidatura para 
“Substituição de equipamentos do Serviço de Imagiologia”, no âmbito do Programa 
Comunitário Portugal 2020; 

 € 228.157,80, tendo este valor resultado da comparticipação comunitária do projeto 
“Ampliação do Hospital José Joaquim Fernandes - Departamento de Psiquiatria de Saúde 
Mental”, no montante de € 387.453,43, à ao qual foi deduzido o montante de € 159.295,63, 
relativo à reposição de verbas comunitárias no âmbito do projeto “Construção do Novo 
Hospital de Dia Polivalente”, ambos no âmbito do Quadro de Referência Estratégica 
Nacional; 

 € 50.000,00 relativos à candidatura ao projeto “Formar em S-Clinic”, no âmbito do Programa 
Comunitário Portugal 2020, submetida em 2015 e indeferida em 201661; 

 € 80.000,00 relativos ao projeto STOP infeção Hospitalar – Desafio Gulbenkian, financiado 
pela Fundação Calouste Gulbenkian. 

 
Relativamente ao reconhecimento dos € 1.083.138,00, em Outras contas a receber, o SNC estabelece 
no § 8 da NCRF 22 que os subsídios das entidades públicas só devem ser reconhecidos após existir 
segurança de que: “(…) a) A entidade cumprirá as condições a eles associadas; e b) Os subsídios 
serão recebidos.” e no § 9 que “Um subsídio das entidades públicas não é reconhecido, até que haja 
segurança razoável de que a entidade cumprirá as condições a ele associadas, e que o subsídio será 
recebido. (…).”. 
 
Assim, considerando que à data não existia segurança razoável de que a entidade iria cumprir todas 
as condições associadas à candidatura efetuada62, não foi cumprido o estabelecido na NCRF 22 ao 
reconhecerem o montante integral da candidatura na referida conta, por contrapartida de capital 
próprio, conduzindo a uma sobrevalorização do ativo e do capital próprio. 
 
Sobre esta matéria, a Presidente do CA da ULSBA, em sede de contraditório, refere que “A ULSBA em 
2016 tinha os contratos assinados para o recebimento do dito subsídio (…), pelo que entende que a 
contabilização foi correta à luz dos normativos existentes, não se encontrando empolados os Ativos, 
Passivos e Capitais Próprios.”, acrescentando que “Entendemos estarem asseguradas as condições 
de registo com fiabilidade quando haja um contrato assinado entre as duas partes, de carácter 
sinalagmático, com consequências jurídicas caso qualquer das partes não o possa cumprir.”. 

                                                           
61 Candidatura indeferida pela Comissão Diretiva do Programa Operacional Regional Alentejo 2020, em 07 de setembro de 2016. 
62 Na medida em que não existindo execução do projeto, não era possível confirmar a conformidade da operação. Note-se que a norma 
refere ainda que o próprio recebimento do subsídio não proporciona prova conclusiva de que as condições associadas ao subsídio tenham 
sido ou serão cumpridas. 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014

Devedores por atribuição de subsídios e transferências 1 441 295,80 38,9 0,00 0,0 67 226,96 0,9 Na Na Na

Outros devedores diversos 1 338 849,12 36,2 1 467 242,74 44,1 1 181 846,81 15,2 -8,8 24,1 13,3

Devedores por acréscimos de rendimentos 613 926,51 16,6 1 635 533,32 49,2 6 320 554,14 81,5 -62,5 -74,1 -90,3

Reposições de vencimentos 192 792,76 5,2 138 352,67 4,2 90 205,66 1,2 Na Na 113,7

Adiantamentos de fornecedores de investimentos 89 455,05 2,4 70 999,83 2,1 84 495,92 1,1 26,0 -16,0 5,9

Adiantamentos ao  pessoal 25 264,35 0,7 15 246,62 0,5 7 800,17 0,1 65,7 95,5 223,9

Total 3 701 583,59 100,0 3 327 375,18 100,0 7 752 129,66 100,0 11,2 -57,1 -52,3

Descrição 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2014 Δ%
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Contudo, considerando que: 

 A candidatura apresentada pela ULSBA, designada por Substituição de Equipamento do 
Serviço de Imagiologia63, cujo termo de aceitação foi assinado em 20 de outubro de 2016, 
previa um investimento elegível € 1.274.280,00 (com iva incluído)64; 

 Esse investimento seria financiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional em 
€ 1.083.138,00, correspondendo a uma taxa de comparticipação de 85% e o restante por 
fundos próprios (€ 191.142,00); 

 O financiamento do investimento estava dependente do cumprimento das obrigações 
previstas, designadamente, no artigo 23.º Redução ou revogação do apoio, do Decreto-Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, no artigo 24.º Obrigações dos beneficiários e no artigo 25.º 
Pagamento e suspensão de pagamentos, do mesmo diploma; 

 Em 2016, bem como em 2017, a ULSBA não dispunha de fundos disponíveis para assumir 
compromissos; 

 O horizonte temporal da operação seria de 01/09/2015 a 31/12/2016, o que não veio a ser 
cumprido, tendo a data de fim da operação transitado para 20/10/201865. Porém, mais uma 
vez, a data para o fim da operação não foi cumprida, estando presentemente a ser preparado 
novo pedido de reprogramação da operação66; 

 Em 2016 “Nenhum dos projetos foi executado (…) e apenas o projeto de renovação dos 
equipamentos de imagiologia teve a sua candidatura a fundos comunitários submetida e 
aprovada em agosto de 2016 (…).” e que “(…) foram submetidas as candidaturas das quais 
se aguarda decisão: (…) Substituição do equipamento de imagiologia – 1.274.280 €”67; 

 O anúncio do procedimento de concurso público só veio a acorrer em dezembro de 201768; 
 Em 2017, “(…) não ocorreu (…)” a substituição do equipamento de imagiologia, “(…) 

implicando a necessidade de recorrer a entidades externas.”69; 
 Em 2018, previam que “(…) o início da substituição dos equipamentos de aquisição de 

imagem instalados no Serviço de Imagiologia do Hospital efetuar-se-á a partir do segundo 
semestre de 2018 (…)”70; 

 Dos seis lotes a concurso, quatro lotes foram adjudicados em 08/08/2018 e celebrados 
contratos com as respetivas empresas em 06/09/2018 e 14/09/2018, os quais se encontram 
em execução, embora só tenham sido fornecidos parte dos equipamentos correspondente a 
12,1% do total do investimento; 

 Para os restantes dois lotes, foi necessário abrir novo concurso público, por as propostas 
terem sido excluídas por apresentarem valor superior ao preço base, estando em fase de 
finalização; 

 Como a nova reprogramação ainda não foi aprovada, não foi possível solicitar o 
financiamento correspondente à fatura que já se encontra na posse da ULSBA, relativa ao 
fornecimento de equipamentos de “RX Portátil com Detetor Digital” e “Estação de 
Diagnóstico de Imagiologia”; 

 
e atendendo às características qualitativas das demonstrações financeiras, concretamente à 
prudência, mantêm-se as observações de que, no final de 2016, não havia garantias de que as 
condições associadas à atribuição do subsídio estivessem asseguradas, nem que o subsídio seria 
recebido, como aliás não veio a ocorrer, nem em 2016, nem em 2017, pelo que se mantêm as 
observações e conclusões produzidas. 

                                                           
63 Enquadrada no âmbito do estabelecido nos artigos 257.º, 258.º e 259.º da Portaria n.º 97-A/2015, de 30 de março. 
64 Sendo € 1.188.180,00 para aquisição de bens e € 86.100,00 para aquisição de equipamento informático. 
65 Cfr. pedido de reprogramação da operação, de 25/05/2017, a derrapagem no prazo de conclusão da operação ficou a dever-se ao atraso 
no procedimento do concurso. 
66 Cfr. Ofício ref.ª SAI-ULSBA/2018/4678, de 12/12/2018. 
67 Vd. Relatório e Contas de 2016. 
68 Anúncio de procedimento n.º 10816/2017, publicado no Diário da República, n.º 246, II Série, de 26 de dezembro de 2017. 
69 Vd. Relatório e Contas de 2017. 
70 Plano de Atividades de 2018. 
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Quanto aos € 228.157,80, essa verba foi transferida em 2016 pela Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I.P., pelo que a 31 de dezembro de 2016 estava indevidamente reconhecida em Outras contas 
a receber71. 
 
Relativamente aos € 50.000,00 referentes à candidatura ao projeto “Formar em S-Clinic”, no âmbito 
do Programa Comunitário Portugal 2020, o indeferimento do projeto ocorreu ainda em 2016, pelo 
que não existe qualquer justificação para o seu reconhecimento em Outras contas a receber. 
 
Os € 80.000,00 relativos a um projeto financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian também foram 
indevidamente reconhecidos em Outras contas a receber, uma vez que “A Fundação poderá cancelar 
o projeto em caso de incumprimento pelos hospitais das obrigações assumidas ou em caso de 
alteração das circunstâncias que justificaram a intervenção programada.”. Além disso, de acordo com 
o estabelecido no artigo 8.º do Regulamento do Concurso “O financiamento institucional do Desafio 
incide sobre despesas elegíveis, até ao limite de 100.000,00 €, no período de três anos, e será definido 
de acordo com o planeamento do projeto.”. 
 
Daqui se conclui que a 31 de dezembro de 2016 não existiam garantias de que fluíssem para a entidade 
benefícios económicos futuros, que permitissem o reconhecimento desse ativo72. 
 
Em Outros devedores diversos estão incluídas dívidas de hospitais, centros hospitalares e unidades 
locais de saúde, E.P.E., com data anterior à implementação do sistema de “clearing house”, no 
montante de € 76.511,01. Mesmo com a implementação do sistema a partir de 2006, além das dívidas 
do próprio ano, existiam, a 31 de dezembro de 2016, dívidas reportadas ao período entre 2006 e 2015, 
num total de € 16.545,83. 
 
Nesta conta foram ainda detetadas dívidas cuja antiguidade remonta ao ano de 1994, o que evidencia 
a deficiente monitorização das dívidas e ineficiência na arrecadação da receita, tal como já foi referido. 
Aliás, até ao final de 2015, a dívida ascendia a € 672.770,70. 
 
No que respeita aos Devedores por acréscimos de rendimentos73, a redução ocorrida no triénio ficou 
a dever-se, essencialmente:  

 à alteração, a partir de 2015, do procedimento de especialização da estimativa de incentivos 
institucionais e penalizações por incumprimento do contrato programa; 

 à anulação das estimativas das taxas moderadoras reportadas a anos anteriores a 2015. 
 
Quanto às estimativas relativas aos incentivos institucionais, refira-se que a Circular Normativa 
n.º 13/2014/DPS/ACSS, de 6 de fevereiro de 2014, estabelece que “Será objeto de faturação adicional, 
com periodicidade anual, o valor correspondente ao grau de cumprimento dos objetivos de qualidade 
e eficiência/ sustentabilidade económico-financeira, apurado pela respetiva Administração Regional 
de saúde, (…)”. Já a Circular Normativa n.º 19/2014/DPS/DFI/ACSS, de 1 de julho de 2014, vem 
estabelecer que as ULS “(…) procedem à especialização mensal, por acréscimo de proveitos, dos 
valores correspondentes ao grau de cumprimento expectável dos incentivos institucionais 
estabelecidos para a instituição, (…)” e que os incentivos “(…) associados ao cumprimento de 
objetivos de acesso, desempenho assistencial e desempenho económico-financeiro, nacionais e 
regionais, serão validados pelas Administrações Regionais de Saúde, nos termos das regras 
constantes no processo de contratualização em vigor para os hospitais e ULS, e só nessa altura 
poderão ser faturados por essas entidades à ACSS”. 
 

                                                           
71 Cfr. Certidão emitida pela Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., em 19/01/2017. Em 2017, a dívida foi desreconhecida, através 
da nota de lançamento n.º 1701509, de 27 de setembro de 2017. 
72 Em 2017, os € 80.000,00 foram desreconhecidos, através da nota de lançamento n.º 1701533, de 2 de outubro de 2017. 
73 Conta 2721. 
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Também a Circular Normativa n.º 16/2016/DPS/ACSS, de 1 de julho de 2016, prevê que “Será objeto 
de faturação adicional, com periodicidade anual, o valor correspondente ao grau de cumprimento dos 
objetivos de qualidade e eficiência/sustentabilidade económico-financeira, apurado pela respetiva 
Administração Regional de Saúde, (…)”. 
 
Ora, a validação de parte dos incentivos institucionais a realizar pelas ARS depende da validação da 
produção a realizar pela ACSS, sendo que os contratos programa de 2010 a 2016 ainda se encontravam 
por encerrar74. 
 
Contudo, o grau de cumprimento dos objetivos de qualidade e eficiência/sustentabilidade económico-
financeira fixados nos contratos programa de 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014 não foram apurados pela 
ARS Alentejo nos respetivos anos75, e a ACSS apenas comunicou à ULSBA que procedesse a essa 
faturação para os contratos programa de 2011 e 2012 em 2017, para o de 2013 em 2018. 
 
Relativamente a 2014, a ACSS, em 23 de dezembro de 2016, informou a ULSBA que “(…) decorridos 
todos os processos de validação final e corrigido todos os ficheiros justificativos de faturação (…).”, 
fossem faturados os incentivos institucionais76. Porém, a ARS Alentejo, em 29 de dezembro de 2016, 
emitiu um ofício com o Relatório de avaliação do acordo modificativo de 2014, para análise e 
pronúncia por parte da ULSBA, pelo que contraria o estabelecido nas próprias circulares emitidas pela 
ACSS.  
 
Além disso, dado que a essa data, a ACSS ainda não tinha encerrado o processo de validação da 
produção, não existiam dados definitivos que permitissem a emissão da faturação dos incentivos 
institucionais. 
 
Sobre a matéria em apreço, o Presidente do CD da ACSS, em sede de contraditório, informa que “O 
valor de incentivos das ULS é apurado com base em indicadores contratualizados dos cuidados de 
saúde primários e dos cuidados de saúde hospitalares, nacionais e regionais, de acesso, desempenho 
assistencial e desempenho económico-financeiro, sendo que, o apuramento destes indicadores 
decorre de diferentes fontes de informação.” acrescentando que “Foi concluído o apuramento do 
Índice de Desempenho Global da ULSBA para o ano de 2015 no passado mês de outubro, tendo sido 
solicitado às instituições o envio do ficheiro de faturação referente ao valor apurado de incentivos a 
02.11.2018 (…).”. 
 
Consequentemente, no final de 2016, em Devedores por acréscimos de rendimentos deveriam estar 
reconhecidos cerca de € 30,1 milhões, respeitantes a incentivos institucionais relativos aos contratos 
programa de 2011 a 2016, com exceção de 201477. Acresce que, as estimativas reconhecidas em 
rendimentos não poderiam ter por contrapartida a conta de Clientes, nem terem sido cobradas por 
contrapartida dos adiantamentos realizados pela ACSS. 
 
Refira-se que, relativamente ao contrato programa de 2016, na faturação dos incentivos 
institucionais78 foi indevidamente deduzida a estimativa da penalização pelo incumprimento da 
produção contratualizada, contrariando o estabelecido na Circular Normativa n.º 16/2016/DPS/ACSS, 

                                                           
74 Embora a faturação relativa aos contratos programa de 2010 a 2012 já se encontre encerrada, ainda está a ser validada pela ACSS. 
75 Segundo informação da ARS Alentejo, de 28/09/2018, os incentivos institucionais foram apurados e comunicados à ULSBA nas seguintes 
datas: - CP de 2011- 17/12/2013; - CP de 2012 - 11/03/2014; - CP de 2013 - 28/07/2015; - CP de 2014 - 29/12/2016. 
Relativamente ao contrato programa de 2015 e 2016, o grau de cumprimento dos objetivos de qualidade e eficiência/sustentabilidade 
económico-financeira fixados para 2015 ainda não foi comunicado à ULSBA e o de 2016 ainda não foi apurado. 
76 Fatura n.º 16007315, de 23/12/2016, no montante de € 3.696.319,64 referente aos incentivos de qualidade e fatura n.º 16007316, de 
23/12/2016, no montante de € 2.887.979,36, referente aos incentivos de eficiência/ sustentabilidade económico financeira. 
77 A ACSS considerou a faturação dos incentivos de 2014 no quadro de Controlo de Faturação Contratos Programa 2014 e incluiu-a na conta 
de gerência de 2016. 
78 Fatura n.º 16007634, de 30/12/2016, no montante de € 5.084.846,66 e fatura n.º 16007636, de 30/12/2016, no montante de € 1.000,00 
(estimativa de incentivos institucionais no valor de € 6.796.403,15 deduzidos da estimativa da penalização pelo incumprimento de produção 
no montante de € 1.710.556,49). 
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de 1 de julho, que prevê que na “(…) sequência do apuramento final, efetuado pela ACSS, IP, ao grau 
de cumprimento do quadro de produção hospitalar negociado anualmente com dada instituição, as 
ULS, deverão proceder à emissão de nota de crédito em favor da ACSS, I.P. sempre que se verifique o 
incumprimento da produção contratualizada em valor superior a 5%, no valor da totalidade da 
produção não realizada.”79. 
 
Nessa sequência, também os Adiantamentos de clientes não refletem o montante por regularizar no 
final de 2016. 
 
Relativamente às estimativas das taxas moderadoras apurou-se que o montante especializado 
(€ 233.306,06) não reflete o que ficou por cobrar relativo aos serviços prestados em 2014, 2015 e 2016, 
conforme se demonstra no quadro seguinte. 
 

Quadro 17 – Especialização de taxas moderadoras 
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016 e informação fornecida pela ULSBA em 06/03/2018. 

 
Assim, no final de 2016, deviam ter sido especializados € 1.181.109,30, correspondentes às taxas 
moderadoras por cobrar a essa data, relativamente aos últimos três anos80, ao invés de € 233.306,06, 
pelo que ficou por especializar € 947.803,24. 
 
Sobre esta matéria, a Presidente do CA da ULSBA, em sede de contraditório, alega que com o critério 
adotado “(…) não existe a possibilidade de empolar os rendimentos com taxas moderadoras que, 
apesar de estarem em divida, nunca serão cobradas. Razão pela qual não foram contabilizados 
€ 1.181.109,30, mas sim € 233.306,06.”. 
 
Ora, compete ao Conselho de Administração da ULSBA assegurar a cobrança da receita, devendo 
desencadear todos os mecanismos legais disponíveis para o efeito. Note-se, a este propósito, que, 
em maio de 2017, os atuais membros do Conselho de Administração foram alertados, pelo Gabinete 
Jurídico e de Contencioso, para a necessidade de alteração dos procedimentos de faturação e 
cobrança, informando que deviam alterar “(…) o modus faciendi, até agora adotado de deixar para 
mais tarde, o pagamento das taxas moderadoras pelos utentes. Serviços há, que nem sequer solicitam 
o pagamento das taxas moderadoras no momento da assistência, o que consubstancia prática 
negligente, a que urge, de imediato, pôr cobro, respeitando-se porém, as exceções legalmente 
previstas.”. Na sua exposição, o Gabinete Jurídico e de Contencioso refere que “(…) Não é prática 
admissível que ao utente não seja cobrada a devida taxa moderadora no momento da assistência para 
depois se instar o utente a pagar taxas acumuladas por inércia dos serviços, de montante elevado e 
se permita então, o fracionamento em prestações, de valores que, paulatina e oportunamente, 
deveriam ter entrado nos cofres da Instituição.”.81. 
 
Assim, mantêm-se as observações e conclusões produzidas, notando-se ainda que a falta de cobrança 
de receitas pode configurar uma eventual infração financeira suscetível de gerar responsabilidade 

                                                           
79 Sobre este assunto vd. ponto 11.1.9. 
80 De acordo com o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 218/99, de 15 de junho, os créditos resultantes dos cuidados de saúde prestados prescrevem 
no prazo de três anos, contados da data da cessação da prestação dos serviços que lhes deu origem. 
81 Cfr. extrato da Ata n.º 31 do Conselho de Administração, de 23/05/2017. 

Descrição 2016 2015 2014 Total

Taxas emitidas 1 726 694,05 1 926 305,90 1 765 247,05 5 418 247,00
Taxas cobradas 1 274 940,25 1 505 748,70 1 456 448,75 4 237 137,70

A especializar 451 753,80 420 557,20 308 798,30 1 181 109,30
Especialização realizada 149 704,39 83 601,67 0,00 233 306,06

Especialização em falta 302 049,41 336 955,53 308 798,30 947 803,24
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financeira sancionatória nos termos da alínea a), do n.º 1, do artigo 65.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de 
agosto. 
 
Quanto ao saldo de Reposição de vencimentos82, trata-se maioritariamente, de dívidas resultantes de 
verbas recebidas durante o internato médico, a título de bolsa de formação, que por denúncia dos 
contratos, conduziu: 

 ao incumprimento da obrigação que sobre os internos impendia de permanência após o 
termo, por igual período; e/ou 

 ao incumprimento do prazo de aviso prévio para denúncia do contrato; e/ou 
 a outros montantes indevidamente abonados. 

 
11.1.5. Diferimentos 

 
A 31 de dezembro de 2016, os Gastos a reconhecer83 respeitantes a Diferimentos do ativo, 
apresentavam saldo nulo, ao contrário do que se verificava em 2015 (€ 67,7 mil) e em 2014 (€ 57,2 
mil). 
 
Dos testes efetuados a esta área apurou-se que o ativo se encontra subvalorizado no montante de 
€ 56.537,56, por o conversor de contas POCMS para SNC não estar devidamente parametrizado, 
refletindo indevidamente o saldo relativo a Diferimentos do ativo em Credores por acréscimos de 
gastos84. 
 
Sobre esta conclusão, o responsável dos Serviços Financeiros da ULSBA confirmou que, desde 2015, 
na tabela de conversão “(…) as fórmulas e equivalências das contas estão erradas” e que “O balancete 
em SNC retirado da aplicação SIC não traduz a realidade do normativo.”. 
 

11.1.6.Meios financeiros líquidos 
 
No final de 2016, os Meios financeiros líquidos ascenderam a € 364,3 milhares, representando 1,1% 
do total do ativo, refletidos, fundamentalmente, em sete contas bancárias, três na banca comercial e 
quatro no Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E.P.E. (IGCP). 
 

Quadro 18 – Meios financeiros líquidos  
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. 
Nota: A 31/12/2016 existiam duas contas na CGD, sendo uma delas de € 49.544,59, referente a um depósito de precatório-cheque. 

 
No final de 2016, as contas bancárias existentes na banca comercial representavam no seu conjunto 
cerca de 29,4% do montante total em depósitos à ordem (€ 347.736,03), encontrando-se uma sediada 
no Millennium BCP e duas na Caixa Geral de Depósitos (CGD)85. 

                                                           
82 Conta 27857. 
83 Conta 281. 
84 Conta 2722. 
85 Segundo referido no Relatório e Contas de 2015, uma das contas existentes na CGD respeita a “(…) cauções relativas a construções de 
centros de saúde, que por incumprimento por parte dos construtores, não foram devolvidas aos mesmos. O assunto encontra-se, contudo, 
em julgamento no tribunal, pelo que após o Acórdão será encerrada”. 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
BANCA COMERCIAL 102 144,19 28,0 162 291,82 43,8 95 564,43 0,8 -37,1 69,8 6,9

Millennium BCP, S.A. 687,75 0,2 886,98 0,2 31 862,41 0,3 -22,5 -97,2 -97,8
Banco BPI, SA 0,00 0,0 78 047,30 21,1 1 350,05 0,0 Na Na Na
Banco Santander Totta, S.A. 0,00 0,0 4 045,18 1,1 4 126,73 0,0 Na Na Na
Caixa Geral de Depósitos, S.A. 101 456,44 27,9 79 312,36 21,4 58 225,24 0,5 27,9 36,2 74,2

Agência de Gestão da Tesouraria e 
da Dívida Pública - IGCP, E.P.E.

245 591,84 67,4 192 608,54 52,0 11 144 368,26 99,0 27,5 -98,3 -97,8

CAIXA 16 521,50 4,5 15 252,82 4,1 16 611,87 0,1 8,3 -8,2 -0,5

Total 364 257,53 100,0 370 153,18 100,0 11 256 544,56 100,0 -1,6 -96,7 -96,8

Descrição
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2014 Δ%



 

 

 
 

42 
 

 
Embora em 2016 tenham sido encerradas as contas existentes no Banco Santander Totta e no Banco 
BPI, permanecem ativas as contas existentes no Millennium BCP e na CGD, o que denota a falta de 
cumprimento do Regime da Tesouraria do Estado (RTE), previsto no Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de 
junho. 
 
Note-se que, através do Despacho n.º 712/16-SEATF, de 14 de julho, foi autorizada a “(…) exceção ao 
cumprimento do princípio da unidade de tesouraria do Estado (…)”, na sequência do pedido efetuado 
pela ULS, em conformidade com o estabelecido no n.º 1, do artigo 86.º, da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de 
março. 
 
No entanto, segundo o parecer emitido pelo IGCP sobre o qual incidiu o referido despacho, a exceção 
autorizada está apenas relacionada com o sistema de pagamento a convencionados86, justificado pelo 
facto de se consubstanciar “(…) num serviço de factoring, operação de financiamento que o IGCP não 
presta por não possuir enquadramento legal para o efeito (…)”. 
 
Assim, o IGCP entende que “(…) a ULSBA deve manter a conta na banca comercial, promovendo a 
emissão de transferências bancárias da conta da ULSBA domiciliada no IGCP, pelo valor da faturação 
aceite pelo banco de apoio ao sistema de pagamentos convencionados.”. 
 
Nessa sequência, as contas existentes na CGD, utilizadas para pagamento de serviços, depósito de 
cheques emitidos em nome da ULSBA e não do IGCP e de precatórios cheques87, deveriam ter sido 
encerradas, mantendo apenas a conta existente no Millennium BCP, o que não aconteceu. 
 
Além disso, a movimentação das contas sediadas no IGCP, ao invés do procedimento adotado 
relativamente às contas sediadas na banca comercial, apenas obriga a uma assinatura, contrariando 
o disposto no POCMS que prevê a implementação de procedimentos de controlo que permitam 
assegurar que a abertura de contas bancárias é sempre sujeita a deliberação do órgão de gestão, 
sempre titulada pela instituição e movimentada simultaneamente por dois dos seus membros88. 
 
Em contraditório, a Presidente do CA da ULSBA refere que “(…) vem desenvolvendo todos os esforços 
para cumprir integralmente o Regime de Tesouraria do Estado (…)”, justificando o não encerramento 
da conta na CGD que apresentava “(…) à data do pedido de dispensa, um saldo médio mensal de 
€ 32.043 (…)”, com a necessidade de “(…) depositar os cheques passados em nome da ULSBA (…)” 
que, não sendo “(…) à ordem (…)”, impossibilitam “(…) o seu depósito na conta do IGCP (…)”, 
justificação que é acolhida pelo Tribunal. 
 

11.1.7.Capital Próprio 
 

Certificação Legal das Contas – 2016 
Reservas 
“A reclassificação dos Subsídios ao Investimento, de Proveitos Diferidos para Outras Variações de 
Capital Próprio e as regularizações efetuadas às depreciações acumuladas dos bens do ativo fixo 
tangível. Constatámos que os ajustamentos às depreciações acumuladas dos bens do ativo fixo 
tangível foram efetuados com base na adoção das taxas de depreciação previstas no Decreto 
Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de Setembro, não tendo em consideração uma efetiva revisão da 
estimativa das vidas úteis remanescentes dos ativos, situação que resultou em regularizações/ 
ajustamentos sucessivos em Resultados Transitados sem terem por base avaliações atualizadas do 

                                                           
86 Aprovado pelo Despacho n.º 6323/97, de 25 de julho, e alterado pelo Despacho n.º 16883-A/2011, de 14 de dezembro, ambos produzidos 
pelo Secretário de Estado da Saúde. 
87 No pedido de exceção do cumprimento do princípio da unidade de tesouraria do Estado efetuado pela ULSBA, em 6 de junho de 2017, 
sobre a conta da CGD n.º 40939-250, relativa a precatórios-cheques de uma só empresa que faliu, é alegado que a CGD e os representantes 
da massa falida da empresa comunicaram que só quando o processo de insolvência transitasse em julgado e com uma ordem do tribunal 
é que seria possível encerrar a conta. Em contraditório, o CA da ULSBA refere, ainda, que esta conta não tem movimentos há mais de 15 
anos. 
88 Cfr. Nota 2.9.7.1 do Ponto 2.9 – Sistema de controlo interno do POCMS, referencial contabilístico adotado até 2013. 
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património imobiliário (data da última avaliação - 2006) e, sem a regularização de ativos não 
utilizados ou pertencentes a Terceiros. Assim, não nos podemos pronunciar quanto à correção dos 
montantes registados nas rubricas de Ativos Fixos Tangíveis, Excedentes de revalorização e 
Amortizações do Exercício cujo total ascende a cerca de 23.390.000 euros, 10.197.000 euros e 
1.431.220 euros, respetivamente em 31 de dezembro de 2016. E, consequentemente, também não 
nos podemos pronunciar quanto aos rendimentos imputados ou, à correção dos rendimentos por 
imputar em exercícios futuros de subsídios ao investimento registados em Outros Rendimentos e 
Ganhos e em Outras Variações Capitais Próprio cujo total ascende a cerca de 191.950 euros e 
2.491.040 euros, respetivamente, em 31 de Dezembro de 2016.” 
 
Ênfases  
“Conforme referido no paragrafo 12 do Relatório de Gestão, a ULSBA, EPE apresenta Capital Próprio 
negativo por seis anos consecutivos, num total de 16.308.045 euros em 31 de dezembro de 2016, em 
virtude de resultados transitados negativos acumulados. Admite-se que o princípio da continuidade, 
como Entidade Pública Empresarial com importantes obrigações inerentes no Serviço Público que 
presta, será assegurado pelo Estado, que tem realizado aumentos de capital sucessivos, 
encontrando-se ainda por realizar 1.190.937 euros.” 

 
O capital próprio era de -€ 7,0 milhões no final de 2014, de -€ 7,9 milhões no final de 2015 e de -€ 16,3 
milhões no final de 2016, sendo os Resultados transitados a componente com maior relevância, 
totalizando -€ 122,5 milhões no final de 2016 e registando um agravamento de cerca de 10,1% ao longo 
do triénio (-€ 11,3 milhões). 
 
Quanto ao capital estatutário, no final de 2016, o capital realizado era de € 81,5 milhões, apresentando 
a seguinte evolução: 
 

Quadro 19 – Capital estatutário 
Unidade: euro 

 
 
Em 2008, com a publicação da Resolução do Conselho de Ministros n.º 140/2008, de 28 de agosto, 
foi aprovado o calendário de subscrição faseada de dotações de capital estatutário a atribuir às 
unidades hospitalares para 2008 e anos seguintes, cabendo à ULSBA uma dotação de capital no total 
de € 42.749.000,0089. Porém, no n.º 2 da referida resolução ficou expresso que o calendário poderia 
ser objeto de ajustamentos, sem colocar em causa a sustentabilidade económico-financeira das 
unidades hospitalares. 
 

                                                           
89 Sendo € 3.538.000,00 a realizar em 2008, € 4.472.389,00 em 2009 e € 34.738.611,00 em 2010 e anos seguintes. 

Descrição Ano Montante Fonte

Capital 
inicial

2008 43 488 000,00 

Decreto-Lei n.º 183 /2008, de 4 de setembro (n.º 2 do artigo 4.º dos 
Estatutos publicados em anexo) , sendo:
- Capital estatutário do Centro Hospitalar do Baixo Alentejo, E.P.E: 
  € 39.950.000,00;
-  Dotação em numerário: € 3.538.000,00.

4 472 389,00 - Despacho n.º 18571/2009, de 15 de junho, do SETF e do SEAS;

4 447 674,00 - Despacho n.º 22453/2009, de 17 de setembro, do SETF e SEAS;

4 000 000,00 - Despacho Conjunto de 23 de dezembro de 2009, do MFAP e do MS.

2010 3 000 000,00 - Despacho Conjunto de 24 de setembro de 2010, do MFAP e do MS.

5 600 000,00 - Despacho n.º 14181-A/2013, de 01 de novembro, do SET e do SES;

16 500 000,00 - Despacho n.º 15476-B/2014, de 19 de dezembro, da SET e do SES.

81 508 063,00 Total

2009

2014

Aumentos
de 

capital
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Em cumprimento dessa resolução, entre 2009 e 2014, foi transferido para a ULSBA a título de dotação 
de capital um total de € 41.558.063,0090, apurando-se uma diferença de € 1.190.937,00 face ao 
inicialmente previsto. 
 
Embora em 2017, o Estado tenha aumentado o capital estatutário em € 6.891.937,0091, os capitais 
próprios permaneceram negativos. 
 
Sobre este assunto, o Ministro das Finanças, em sede de contraditório, refere que “(…) tendo em 
atenção que a RCM apenas aprovou um calendário da subscrição faseada de dotação de capital e não 
a realização efetiva de aumento de capital, não nos parece que seja imperativo legal a atribuição do 
montante de € 1.190.937,00 a título de aumento de capital (…).”. 
 
Refere, ainda, que “No final do mês de outubro de 2018, por Despacho conjunto do Secretário de 
Estado do Orçamento, Secretário de Estado do Tesouro e Secretário de Estado da Saúde de 26 de 
outubro (…), a entidade recebeu ainda um reforço de capital para cobertura de prejuízos transitados 
no montante de € 8.949.117.” e que “A aplicação exclusiva destes montantes refere-se ao pagamento 
de dívida vencida e não paga por ordem de maturidade.”. 
 
As Outras reservas resultam, essencialmente, do excedente de revalorização dos Ativos fixos tangíveis, 
decorrentes da avaliação efetuada por peritos independentes, em 2006 (€ 10.196.707,72), sendo que, 
em 2016, não houve quaisquer revalorizações de bens, facto que levou a uma reserva por parte do 
ROC aquando da emissão da respetiva certificação legal das contas. 
 
Os Resultados transitados deterioraram-se em cerca de € 11,3 milhões de euros ao longo do triénio, 
sendo que a maior queda ocorreu de 2015 para 2016, com uma diminuição de cerca de € 14,4 milhões, 
conforme se demonstra no quadro seguinte. 
 

Quadro 20 – Resultados transitados 
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. 

 
Para a variação ocorrida de 2015 para 2016, contribuíram as regularizações reconhecidas em 2016 
relacionadas com os incentivos institucionais e com as penalizações da produção relativas aos 
contratos programa de 2010 a 2015 no total de € 9,6 milhões, conforme se evidencia no quadro 
seguinte. 
  

                                                           
90 Inclui a dotação em numerário de € 3.538.000,00 realizada pelo Estado aquando da criação da ULSBA. 
91 Despacho n.º 1265/2017, de 29 de dezembro, do Secretário de Estado do Tesouro. 

2016-2015 2015-2014 2016-2014 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Do exercício anterior 11 591 935,62 20 852 243,96 17 017 643,39 -44,4 22,5 -31,9 -9 260 308,34 3 834 600,57 -5 425 707,77

RL exercício anterior -2 183 575,83 -5 136 904,16 -7 843 721,93 -57,5 -34,5 -72,2 2 953 328,33 2 706 817,77 5 660 146,10
Regularizações 13 775 511,45 25 989 148,12 24 861 365,32 -47,0 4,5 -44,6 -12 213 636,67 1 127 782,80 -11 085 853,87

De exercícios anteriores -134 043 742,50 -128 906 838,34 -128 207 759,75 4,0 0,5 4,6 -5 136 904,16 -699 078,59 -5 835 982,75
Total -122 451 806,88 -108 054 594,38 -111 190 116,36 13,3 -2,8 10,1 -14 397 212,50 3 135 521,98 -11 261 690,52

Descrição
Δ €Δ %

31/12/201431/12/201531/12/2016
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Quadro 21 – Regularizações aos contratos programa 

Unidade: euro 

 
Fonte: Relatório e Contas de 2016 

 
Considerando que o processo de validação dos contratos programa realizado pela ACSS é moroso e 
complexo, obrigando ao reconhecimento de regularizações em anos seguintes de montantes 
relevantes e não havendo garantias de quais as verbas que ainda terão que ser regularizadas92, não é 
possível quantificar o efeito que esta situação possa ainda vir a ter, quer no Resultado líquido, quer 
nos Resultados transitados. 
 
Em contraditório, o Presidente do CD da ACSS refere que “(…) o processo do fecho de contas dos 
Contratos-Programa (incluindo as ULS) depende da validação de toda a produção que é realizada 
pelas instituições, obedecendo, para isso, a um vasto conjunto de normas emanadas nos Termos de 
Referência para a contratualização de cuidados de saúde no SNS e nas Circulares Normativas que 
determinam as condições e procedimentos de pagamento das prestações de saúde aos beneficiários 
do SNS.”. Mais informa que “A ACSS tem vindo a diligenciar no sentido de garantir que o fecho dos 
contratos-programa para cada ano seja efetuado no prazo máximo de um ano após o final do exercício 
económico a que cada um diz respeito, conforme recomendação do Tribunal de Contas (…)”. 
 
Quanto ao fecho do processo de faturação de anos anteriores acrescenta que “(…) a ACSS tem-se 
empenhado na validação dos ficheiros de produção enviados pelas Instituições, tendo sido 
implementada recentemente a validação automatizada da linha de medicamentos de cedência 
hospitalar em ambulatório (…) e a validação da linha de Internato Médico (…).”. Acrescenta ainda que 
“Paralelamente têm também vindo a ser implementadas medidas concretas para resolver as 
condicionantes técnica associadas a determinadas melhorias que têm sido introduzidas nos 
contratos-programa das entidades do SNS (…).”. 
 
Nas Outras variações no capital próprio verificou-se um aumento de 17% ao longo do triénio, para o 
qual contribuiu, quer os subsídios para investimentos com um crescimento de 15,9%, quer as doações 
com um crescimento de 34,2%, conforme se evidencia no quadro seguinte. 
 

Quadro 22 – Outras variações no capital próprio  
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. 

 

                                                           
92 Na medida em que os contratos programa de 2010 a 2016 ainda se encontram por encerrar. 

Produção 
contratada

Objetivos
institucionais

Total
Produção 

contratada
Objetivos

institucionais
Total

Produção 
contratada

Objetivos
institucionais

Total

2010 0,00 0,00 0,00 623 915,28 3 317 349,73 3 941 265,01 -623 915,28 -3 317 349,73 -3 941 265,01
2011 1 009 660,11 1 901 788,89 2 911 449,00 1 009 660,11 3 679 712,57 4 689 372,68 0,00 -1 777 923,68 -1 777 923,68
2012 1 207 174,62 1 317 547,38 2 524 722,00 1 207 174,62 1 308 351,41 2 515 526,03 0,00 9 195,97 9 195,97
2013 1 466 770,60 1 264 102,40 2 730 873,00 1 348 847,47 1 264 102,40 2 612 949,87 117 923,13 0,00 117 923,13
2014 0,00 1 801 819,00 1 801 819,00 2 521 207,02 764 249,00 3 285 456,02 -2 521 207,02 1 037 570,00 -1 483 637,02
2015 0,00 1 803 270,64 1 803 270,64 2 518 784,74 1 803 270,64 4 322 055,38 -2 518 784,74 0,00 -2 518 784,74

Total 3 683 605,33 8 088 528,31 11 772 133,64 9 229 589,24 12 137 035,75 21 366 624,99 -5 545 983,91 -4 048 507,44 -9 594 491,35

RegularizaçãoPenalização registada Penalização revista em 2016
Ano

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
11 082 884,28 92,8 9 559 521,04 92,7 9 565 747,90 93,7 15,9 -0,1 15,9

Estado 63 437,13 0,5 44 212,84 0,4 41 560,82 0,4 43,5 6,4 52,6
UE-Fundos 

comunitários
1 766 433,42 14,8 496 183,22 4,8 480 377,36 4,7 256,0 3,3 267,7

1 984 670,05 16,6 1 830 801,37 17,7 1 855 506,18 18,2 8,4 -1,3 7,0

7 268 343,68 60,8 7 188 323,61 69,7 7 188 303,54 70,4 1,1 0,0 1,1
861 878,90 7,2 756 093,13 7,3 642 303,58 6,3 14,0 17,7 34,2

11 944 763,18 100,0 10 315 614,17 100,0 10 208 051,48 100,0 15,8 1,1 17,0

Δ %

Projeto co-financiado

Projeto não co-financiado

Subsídios para investimentos

Outros subsídios

31/12/2016 31/12/2015 31/12/2014
Descrição

Doações

Total
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Na transição do POCMS para SNC, a conta 5931 - Subsídios para investimentos veio a integrar os 
saldos da conta 2745 – Subsídios para investimentos e da conta 575 – Reservas/ subsídios. Contudo, 
relativamente aos subsídios registados anteriormente na conta 575, desde a transição para SNC, com 
o reconhecimento na conta 5931, não houve qualquer imputação a rendimentos do período desses 
subsídios. Aliás, já em 2002 o saldo da conta 575 deveria ter transitado para a conta 2745 e esses 
subsídios deveriam ter sido imputados a proveitos à medida que fossem contabilizadas as 
amortizações dos respetivos imobilizados. 
 
Sobre este assunto, informaram que “Até final do ano 2001, a contabilização dos subsídios de 
Investimentos, era efetuada na conta 575, pelo que o valor de 7.144.254,43 €, se refere a todos os 
subsídios recebidos pela construção de edifícios e aquisição de equipamentos efetuados pela SRS de 
Beja desde a sua criação. A esta data não é possível identificar que centros de saúde ou equipamentos 
foram contabilizados nesta conta.”, acrescentando que “A partir do ano 2002 e após publicação das 
circulares 3 e 4 do IGIF (…), é que foram criadas as contas 2745 – Subsídios ao Investimento e foram 
enviados os procedimentos contabilísticos. Assim só a partir dessa data é que os novos investimentos 
foram contabilizados nas novas contas. O valor inscrito na conta 575, manteve-se inalterado até à 
presente data.”93. 
 
Em SNC, a conta 593 – subsídios “(…) inclui os subsídios associados com ativos, que deverão ser 
transferidos, numa base sistemática para a conta 7883 - imputação de subsídios para investimentos, 
à medida em que forem contabilizadas as depreciações/ amortizações do investimento a que 
respeitem.” 94 , pelo que, deverá ser avaliada a situação e ponderada a manutenção dos € 7.144.254,43 
na referida conta, bem como o saldo remanescente de € 6.293,57 existente nessa conta desde 2008. 
 
Sobre o saldo da conta 575 - Reservas/ subsídios (POCMS), a Presidente do CA da ULSBA, em sede 
de contraditório, declara que não existem “(…) evidências nem dados fiáveis para o imputar a 
rendimentos numa base sistemática.”. 
 
Sobre a mesma matéria, o Presidente do CD da ACSS refere que “(…) na esfera de competências 
atribuídas à UniLEO no processo de implementação do SNC-AP, (…), se encontra previsto que seja 
esta entidade a “Preparar instruções e manuais contabilísticos por áreas, ao nível do reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação;”, acrescentando que conforme estabelecido no artigo 5.º da 
Portaria n.º 128/2017, de 5 de abril, “(…) As entidades públicas abrangidas pela aplicação do SNC-AP 
têm acesso ao Portal residente na Comissão de Normalização Contabilística (CNC) para efeitos de 
esclarecimento de questões contabilísticas (…).”, para concluir que a ULSBA “(…) deve recorrer à 
plataforma da CNC, para o esclarecimento das questões em que persistam dúvida.”. 
 

Relativamente aos restantes subsídios para investimentos no montante de € 3.932.336,28, a ULSBA 
não conseguiu justificar, por projeto, os montantes reconhecidos em Subsídios para investimentos, 
tendo-se apurado o seguinte: 

 Reconhecimento de subsídios em rendimentos, para além dos períodos necessários para 
balanceá-los com os gastos relacionados com os AFT que se pretende que eles compensem; 

 Desreconhecimento de subsídios em subconta diferente ao do reconhecimento inicial; 
 Reconhecimento de subsídios pelo montante líquido recebido, devido à compensação entre 

recebimentos e reposição de verbas relativos a projetos distintos95. 
 
Sobre esta questão, a Presidente do CA da ULSBA, em sede de contraditório, informa que “(…) a partir 
de 2018 temos todas as candidaturas devidamente documentadas, organizadas, com todos os 
documentos processuais, com disponibilidade digital dessa mesma organização no gabinete de 
projetos e no serviço financeiro.”. 

                                                           
93 Cfr. mensagem de correio eletrónico de 28 de maio, dos Serviços Financeiros. 
94 Cfr. Notas de enquadramento que integram o Código de Contas publicado em anexo à Portaria n.º 218/2015, de 23 de julho. 
95 Cfr. Certidão emitida pela Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., em 19/01/2017 (€ 387.453,43 - € 159.295,63 = € 228.157,80). 
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Além disso, dos projetos co-financiados por fundos comunitários, num total de € 1.766.433,42, foram 
indevidamente reconhecidos € 1.133.138,00, sobreavaliando o capital próprio, mas também o ativo, 
relativos às seguintes candidaturas96: 

 € 1.083.138,00, respeitante à candidatura para “Substituição de equipamentos do Serviço de 
Imagiologia”; 

 € 50.000,00, respeitante à candidatura “Formar em S-Clinic”. 
 

11.1.8.Fornecedores 
 

Certificação Legal das Contas – 2016 
Reservas 
“Circularizámos uma amostra significativa de saldos de Fornecedores, de Fornecedores de 
Imobilizado e de Outros Credores em 31 de dezembro de 2016, não tendo até à data da emissão do 
nosso relatório obtido confirmações consideradas significativas e algumas delas apresentando 
valores divergentes dos escriturados, estando a ser analisados pelos Serviços. 
Considerando que, ainda não estão estabelecidos procedimentos de controlo interno adequados que 
garantam o registo da integralidade das responsabilidades, nem a conferência periódica de saldos a 
pagar, não podemos concluir qual o montante das responsabilidades da Empresa por registar além 
do montante de 9.819.352 euros escriturados nas rubricas acimas referidas.” 

 
No final de 2016, a dívida a Fornecedores ascendia a € 17,3 milhões, representando cerca de 34,2% do 
total do passivo (€ 50,6 milhões), sendo constituída maioritariamente por dívidas a fornecedores de 
produtos farmacêuticos, de material de consumo clínico e de serviços, conforme quadro infra. 
 

Quadro 23 – Fornecedores 
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes de terceiros a 31/12/2014, 31/12/2015 e 31/12/2016. 
 
O reforço de financiamento ao abrigo do contrato programa de 201697, em cerca de € 12,8 milhões, 
permitiu uma efetiva diminuição da dívida a Fornecedores, em cerca de 24,2%, passando de € 22,8 
milhões, em 2015, para € 17,3 milhões, em 2016, tendo a maior descida ocorrido nos fornecedores de 
produtos farmacêuticos. 
 
De facto, a atividade desenvolvida pela ULSBA, designadamente ao abrigo dos contratos programa, 
não gera rendimentos suficientes para fazer face à sua estrutura de gastos, o que tem um impacto 
direto no crescimento do stock de dívidas vencidas, que apenas foi contido com a verba de 
convergência recebida no ano de 2015, e com o reforço do valor da capitação do contrato programa 
de 2016. 
 

                                                           
96 Vd. ponto 11.1.4. 
97 Cfr. Adenda ao Acordo Modificativo de 2016. 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Produtos farmacêuticos 10 600 975,39 61,3 14 653 506,77 64,3 19 059 791,40 65,8 -27,7 -23,1 -44,4
Material  consumo clínico 3 587 963,22 20,8 4 284 073,44 18,8 5 615 981,60 19,4 -16,2 -23,7 -36,1
Produtos alimentares 3 126,24 0,0 5 528,63 0,0 3 211,43 0,0 -43,5 72,2 -2,7
Material consumo hoteleiro 180 570,13 1,0 172 806,14 0,8 455 785,68 1,6 4,5 -62,1 -60,4
Material consumo administrativo 82 626,34 0,5 85 564,67 0,4 111 750,13 0,4 -3,4 -23,4 -26,1
Material manutenção e conservação 70 705,11 0,4 85 237,43 0,4 142 847,17 0,5 -17,0 -40,3 -50,5
Outro material de consumo 2 911,98 0,0 2 038,31 0,0 10 844,99 0,0 42,9 -81,2 -73,1
Fornecedores C/C - subcontratos 161 175,95 0,9 154 926,05 0,7 152 799,55 0,5 4,0 1,4 5,5
Fornecedores C/C-  terceiros 2 591 540,23 15,0 3 351 567,39 14,7 3 432 208,67 11,8 -22,7 -2,3 -24,5

Total 17 281 594,59 100,0 22 795 248,83 100,0 28 985 220,62 100,0 -24,2 -21,4 -40,4

Designação
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2014 Δ%
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No final de 2016, cerca de 24,8% das dívidas a Fornecedores (€ 4.292.705,35) respeitavam a faturas 
emitidas em exercícios anteriores, cuja antiguidade da dívida remonta ao ano de 2002, o que denota 
o deficiente controlo dessa dívida. 
 

11.1.9.Outras contas a pagar 
 

Certificação Legal das Contas – 2016 
Reservas 
“Circularizámos uma amostra significativa de saldos de Fornecedores, de Fornecedores de 
Imobilizado e de Outros Credores em 31 de dezembro de 2016, não tendo até à data da emissão do 
nosso relatório obtido confirmações consideradas significativas e algumas delas apresentando 
valores divergentes dos escriturados, estando a ser analisados pelos Serviços. 
Considerando que, ainda não estão estabelecidos procedimentos de controlo interno adequados que 
garantam o registo da integralidade das responsabilidades, nem a conferência periódica de saldos a 
pagar, não podemos concluir qual o montante das responsabilidades da Empresa por registar além 
do montante de 9.819.352 euros escriturados nas rubricas acimas referidas.”. 
 
“A partir de 1 de janeiro de 2015, a oferta de cuidados continuados e paliativos, integrada na Rede de 
Cuidados Continuados Integrados, passa a ser assegurada pela Santa Casa da Misericórdia de Serpa, 
no âmbito do contrato de cessão de posição contratual celebrado em 14 de novembro de 2014 e, 
mediante o acordo de cooperação celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 138/2012. Na presente data, 
não nos foi evidenciada a conferência dos saldos de Adiantamentos a Fornecedores e Credores por 
acréscimos de gastos, nos montantes de 1.074.404 euros (devedor) e 937.875 euros (credor), 
respetivamente por insuficiência de informação prestada pela Santa Casa da Misericórdia de Serpa. 
Assim, não podemos concluir sobre o montante de eventuais responsabilidades por registar e/ou 
sobre a correção dos saldos registados no Ativo e no Passivo.”. 

 
No final de 2016, as Outras contas a pagar, no montante de € 25,7 milhões, representavam cerca de 
50,8% do total do passivo (€ 50,6 milhões), sendo constituídas maioritariamente por Credores por 
acréscimos de gastos (53,5%) e por Outros credores diversos (26,1%). 
 

Quadro 24 – Outras contas a pagar 
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2014, 31/12/2015 e 31/12/2016 
Notas:  
- Em 2016, a tabela de conversão de POCMS para SNC converteu indevidamente Custos diferidos (272-POCMS) em Credores por 
acréscimos de gastos (2722 SNC), pelo que o montante do Diferimento (€ 56.537,56) foi deduzido aos Credores por acréscimos de gastos. 
- Apurou-se uma diferença face ao balanço de € 70.915,00 em 2015 e de € 84.495,92 em 2014, essencialmente pelo reflexo no balanço dos 
Adiantamentos a fornecedores de investimentos em Outras contas a pagar. 
 
Da análise do quadro constata-se que a maior variação verificada no triénio ocorreu em Credores por 
acréscimos de gastos (€ 7.303.325,85), destacando-se os Outros credores por acréscimos de gastos 
com uma variação de 804,1% (€ 6.007.528,57). Esta variação está relacionada com o reconhecimento, 
em 2016, da penalização da produção do contrato programa de 2013 a 2015 (€ 4.922.069,08), de 
serviços prestados pela Santa Casa da Misericórdia de Serpa (SCMS) nesse ano, ao abrigo de um 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Fornecedores de investimentos 624 286,22 2,4 640 060,82 3,4 822 505,54 4,1 -2,5 -22,2 -24,1 
Credores por acréscimos de gastos: 13 724 937,58 53,5 7 340 917,59 39,2 6 421 611,73 31,8 87,0 14,3 113,7 

Periodização férias, subsídios férias e natal 6 970 302,83 27,2 6 585 770,60 35,2 5 674 505,55 28,1 5,8 16,1 22,8 
Outros 6 754 634,75 26,3 755 146,99 4,0 747 106,18 3,7 794,5 1,1 804,1 

Credores por acordos com convencionados 3 934 293,83 15,3 4 999 944,08 26,7 3 704 613,82 18,4 -21,3 35,0 6,2 
Outros credores diversos 6 701 241,45 26,1 5 056 023,33 27,0 8 544 636,57 42,4 32,5 -40,8 -21,6 
"Outras contas  a pagar" 677 962,94 2,6 670 758,98 3,6 672 213,77 3,3 1,1 -0,2 0,9 

Total 25 662 722,02 100,0 18 707 704,80 100,0 20 165 581,43 100,0 37,2 -7,2 27,3

Δ%
Descrição

2016 2015 2014
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Acordo de Cooperação98, no total de € 496.327,02, e de serviços prestados pelo Hospital do Espírito 
Santo de Évora, E.P.E., no total de € 229.178,69. 
 
Quanto ao reconhecimento da penalização da produção referente ao contrato programa, a Circular 
Normativa n.º 16/2016/DPS/ACSS, de 1 de julho de 2016, prevê que na “(…) sequência do apuramento 
final, efetuado pela ACSS, IP, ao grau de cumprimento do quadro de produção hospitalar negociado 
anualmente com dada instituição, as ULS, deverão proceder à emissão de nota de crédito em favor da 
ACSS, I.P. sempre que se verifique o incumprimento da produção contratualizada em valor superior a 
5%, no valor da totalidade da produção não realizada.”99. 
 
Não existindo apuramento final efetuado pela ACSS ao grau de cumprimento do quadro de produção 
hospitalar, referente aos contratos programa de 2013 a 2015, com base nos ficheiros de março de 2017 
do acompanhamento do contrato programa efetuado pelo departamento de faturação da ACSS100, em 
2016, foi reconhecido, em Outros credores por acréscimos de gastos, uma estimativa dessas 
penalizações, no montante de € 4.922.069,08. 
 
Porém, no reconhecimento da estimativa de penalização pelo incumprimento da produção referente 
ao contrato programa de 2016, não foram observados os procedimentos adotados nos anos 
anteriores, na medida em que esse montante foi deduzido à estimativa dos incentivos institucionais, 
pelo que os Outros credores por acréscimos de gastos foram subvalorizados em € 1.710.556,49. 
 
Quanto ao reconhecimento de serviços prestados pela SCMS, nota-se que, em 2015, a ULSBA realizou 
adiantamentos por conta da faturação a emitir, num total de € 591.932,07101, reconhecendo em 
Acréscimos de gastos € 441.547,86, pelos serviços prestados pela SCMS nesse ano. Assim, os Outros 
credores por acréscimos de gastos e os gastos do período ficaram subvalorizados em € 150.384,21, tal 
como veio a ser confirmado com a emissão da faturação em 2017, pela SCMS102. 
 
Em 2016, apesar de terem sido emitidas faturas pela SCMS referentes aos serviços prestados nesse 
ano, num total de € 496.327,02, esse montante ficou reconhecido no final desse ano em Outros 
credores por acréscimos de gastos e em Adiantamentos a fornecedores € 442.611,33, ao invés de terem 
sido regularizadas essas contas, ficando apenas uma dívida pelo diferencial (€ 53.715,69). 
 
De igual modo, em 2016, reconheceram em Outros credores por acréscimos de gastos, os serviços 
faturados pelo Hospital do Espírito Santo de Évora, E.P.E., entre 1996 e 2015, no total € 229.178,69103, 
ao abrigo de diversos protocolos. 
 
Não obstante esse hospital ter prestado os esclarecimentos solicitados sobre a faturação em causa, 
não foi alcançado acordo entre as partes de modo a reconhecer a dívida. Em resultado, a dívida não 
foi incluída no reporte das dívidas no âmbito da “clearing house” e não foi considerada para efeitos 
de cálculo do PMP. 
 
Também não foram reportadas no âmbito da “clearing house” dívidas a outras unidades hospitalares 
E.P.E., refletidas em Outros credores diversos, no montante de € 19.765,36, relativas a faturação de 
2002 a 2015. 
 

                                                           
98 Enquadrado no Decreto-Lei n.º 138/2013, de 9 de outubro, a ARS Alentejo, a ULSBA e a SCMS, celebraram, a 4 de novembro de 2014, um 
Acordo de Cooperação, visando a devolução do Hospital de São Paulo em Serpa à SCMS. Assim, a partir de 1 de janeiro de 2015, os cuidados 
continuados e paliativos prestados pela ULSBA através do Hospital de São Paulo-Serpa passaram a ser assegurado pela SCMS, no âmbito 
de uma cedência de posição. 
99 Para 2013 vd. Circular Normativa n.º 9/2013/DPS, de 05/03/2013 (XIX - Faturação), para 2014 vd. Circular Normativa n.º 
13/2014/DPS/ACSS, de 06/02/2014 (XXIII – Faturação) e para 2015 vd. Ofício Circular n.º 10636/2015/DPS/ACSS, de 02/11/2015. 
100 Cfr. Informação fornecida pelos serviços financeiros da ULSBA, em 4 de outubro de 2018. 
101 A faturação dos serviços prestados em 2015, apenas foi emitida pela SCMS em 2017. 
102 Fatura n.º 21749, de 19/12/2017, no montante de € 591.932,07. 
103 Serviços prestados entre 1996 e 2013: € 193.386,12; Serviços prestados em 2014 e 2015: € 35.792,57. 
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No final de 2016, cerca de 31,8% das dívidas a Credores por acordos com convencionados 
(€ 1.248.941,66) respeitavam a faturas emitidas em exercícios anteriores, tendo sido detetados 
montantes por regularizar desde 2007. Já a dívida a Outros credores diversos representavam cerca de 
30,9% (€ 2.070.516,91), tendo sido detetados montantes por regularizar desde 1997. 
 
 

11.2. Demonstração dos resultados 
 

11.2.1.Rendimentos 
 

Certificação Legal das Contas – 2016 
Reservas 
“Os proveitos associados às prestações de serviços do Serviço Nacional de Saúde foram 
reconhecidos durante o exercício de 2016 com base no duodécimo de capitação, acrescido no final 
do exercício da verba de convergência, sendo os incentivos institucionais e as penalizações, 
igualmente previstos no contrato programa celebrado com a ACSS, reconhecidos em proveitos pelo 
valor líquido faturado. Foi igualmente registada uma estimativa para a penalização decorrente do 
incumprimento anual das prestações de saúde por linha de produção dos anos de 2014 e 2015, com 
base na informação de acompanhamento mais atualizada da ACSS de validação da produção. 
Considerando que a validação dos incentivos e penalizações está dependente de aprovação por parte 
da ACSS, e estando ainda em curso o processo de conferência dos Contratos-Programa de 2013 a 
2016, não nos é possível quantificar o eventual efeito que esta situação possa vir a ter no Resultado 
do exercício e em Resultados Transitados.” 

 
No triénio em análise, os rendimentos provenientes de prestações de serviços, que representam a 
principal parcela dos rendimentos da ULSBA (em 2016, cerca de 97,2%), apresentam a seguinte 
composição: 
 

Quadro 25 – Rendimentos - Prestação de serviços  
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2014, 31/12/2015 e 31/12/2016. 

 
No final de 2016, os rendimentos provenientes da prestação de serviços totalizaram € 90,8 milhões, 
dos quais 97,5% (€ 88,5 milhões) respeitam à execução do contrato programa e 2,5% a serviços 
prestados a outras entidades, onde se incluem os rendimentos decorrentes de taxas moderadoras que 
representam apenas 1,6% do total de rendimentos desse ano. 
 
Face a 2015, os rendimentos decorrentes de taxas moderadoras registaram em 2016 um decréscimo 
de 10,4% justificado, pela “(…) diminuição da produção de determinados exames, designadamente 
da área da cardiologia, fisioterapia e imagiologia (…)” e pelas alterações decorrentes da publicação 
da“(…) Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março que entrou em vigor a 31 de março de 2016, e os novos valores 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014

SNS-Serviço Nacional de Saúde [Contrato-programa] 88 518 170,21 97,5 80 826 184,97 97,0 74 340 335,17 95,2 9,5 8,7 19,1

Capitação 73 971 359,66 81,5 74 526 088,36 89,4 72 166 404,17 92,5 -0,7 3,3 2,5
Plano de convergência 14 226 894,56 15,7 5 717 962,72 6,9 2 173 931,00 2,8 148,8 163,0 554,4
Outras prestações de serviços 319 915,99 0,4 582 133,89 0,7 0,0 Na Na Na

Outras entidades responsáveis 2 229 261,14 2,5 2 446 178,45 2,9 3  697 629,65 4,7 -8,9 -33 ,8 -39,7

Internamento 463 645,44 0,5 430 743,38 0,5 1 156 712,45 1,5 7,6 -62,8 -59,9
Consulta 22 291,76 0,0 16 647,44 0,0 12 421,55 0,0 33,9 34,0 79,5
Urgência/ SAP 191 821,39 0,2 277 424,98 0,3 227 620,68 0,3 -30,9 21,9 -15,7
Hospital de dia 3 557,28 0,0 3 208,64 0,0 4 795,24 0,0 10,9 -33,1 -25,8
Meios complementares de diagnóstico e terapêutica 17 021,03 0,0 22 309,04 0,0 61 449,76 0,1 -23,7 -63,7 -72,3
Taxas moderadoras 1 424 644,64 1,6 1 590 450,44 1,9 1 935 721,30 2,5 -10,4 -17,8 -26,4
Outras prestações de serviços 106 279,60 0,1 105 394,53 0,1 298 908,67 0,4 0,8 -64,7 -64,4

Serviços secundários 6 819,46 0,0 60 630,26 0,1 20 849,52 0,0 -88,8 190,8 -67,3

Total 90 754 250,81 100,0 83 332 993,68 100,0 78 058 814,34 100,0 8,9 6,8 16,3

201420152016
Descrição

Δ%
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e regras de apuramento e cobrança de taxas moderadoras que foram determinadas pela Portaria n.º 
64-C/2016, de 31 de março, que entrou em vigor a dia 1 de abril de 2016.”104. 
 
Quanto aos rendimentos resultantes do contrato programa, note-se que o montante inicial da 
capitação definido no acordo modificativo para o ano de 2016, celebrado em maio de 2016, foi de 
€ 76.539.458,00, acrescido de € 331.708,68 destinado à formação de internos, totalizando 
€ 76.871.166,68, tendo sido reconhecido como rédito o valor da capitação deduzido da estimativa das 
penalizações por incumprimento dos objetivos institucionais e do quadro de produção contratada, no 
montante de € 2.568.098,34105, a partir dos dados disponíveis à data do encerramento das contas106. 
 
Posteriormente, em 28 de abril de 2017, foi celebrada uma adenda ao referido acordo modificativo, 
alegadamente por circunstâncias excecionais ocorridas em 2016107, que alterou o valor da capitação 
para € 89.298.273,00 (+€ 12.758.815,00), para além de atribuir € 1.468.079,96 a título de reposição 
salarial. 
 
Porém, o atraso na formalização da referida adenda, bem como a indicação da ACSS, em março de 
2017, de que os € 12.758.815,00 (incremento do valor da capitação) seriam atribuídos a título de verba 
de convergência, fez com que o referido montante fosse registado na conta 72184 - plano de 
convergência108 ao invés da conta 72185 – valor capitacional, tal como preconizado no Apêndice V da 
adenda ao acordo modificativo 2016. 
 
Considerando a finalidade dessas verbas o montante de € 1.468.079,96 deveria ter sido reconhecido 
como Subsídio à exploração, dado destinar-se a compensar gastos do período, enquanto que o 
montante de € 12.758.815,00 deveria ter sido reconhecido no Capital próprio, dado que a sua atribuição 
não resultou de uma alteração dos pressupostos/circunstâncias que justificaram o cálculo do valor 
per capita atribuído, mas do propósito de reforçar a tesouraria para pagamento de dívidas de períodos 
anteriores. 
 
Em sede de contraditório a Ministra da Saúde informa que “Nos últimos anos procurou-se que o 
modelo de financiamento capitacional fosse calculado para cada ULS de acordo com um referencial 
técnico, em que o valor per capita a atribuir a cada ULS parte de um valor per capita nacional (apurado 
em função da dotação orçamental atribuída ao Sector da Saúde no Orçamento de Estado anual), 
posteriormente ajustado às populações das ULS através de um índice composto, que considera as 
suas características em termos de determinantes do estado de saúde e de fatores determinantes da 
despesa em saúde nas ULS.”, afirmação também proferida pelo Presidente do CD da ACSS. 
 
Nas suas alegações, em sede de contraditório, os referidos responsáveis salientam ainda que “(…) 
esta modalidade de pagamento capitacional permite ajustar o pagamento ao risco previsível da 
população e encorajar estratégias de prevenção da doença e promoção da saúde, incentivando a 
prestação de cuidados de excelência ao nível dos cuidados de saúde primários para as condições mais 
onerosas, promovendo a inovação dos modelos de prestação de cuidados especialmente desenhadas 

                                                           
104 Cfr. Relatório e Contas de 2016. Sobre as estimativas reconhecidas vd. ponto 11.1.4. 
105 Penalizações por incumprimento dos objetivos institucionais: € 857.541,85; penalização por incumprimento do quadro de produção 
contratada: € 1.710.556,49. 
106 Cfr. Relatório e Contas de 2016. 
107 As circunstâncias excecionais ocorridas em 2016 e identificadas na Adenda ao Acordo Modificativo 2016 foram as seguintes:“- Encargos 
adicionais decorrentes da reposição salarial prevista Orçamento do Estado 2016 e implementada durante o ano de 2016; - Atribuição a 
Entidades Públicas Empresariais, integradas no setor da saúde, de verbas adicionais no âmbito do Acordo Modificativo 2016, tendo como 
finalidade o pagamento de dívidas, e conduzindo ao reforço dos adiantamentos correspondentes ao referido acordo; e - Condicionantes 
ocorridas, por alteração extraordinária de circunstâncias que determinaram os termos do acordo, não possíveis de prever inicialmente, ou 
por consequências daquela alteração; (…)”. 
108 Segundo o evidenciado no Quadro 15.30 incluído na nota 25.1, do Anexo às demonstrações financeiras - Relatório e Conta de 2016, houve 
uma alteração após a data do balanço. Assim, o montante a considerar a título de plano de convergência devia ter sido de € 1.468.079,56, 
ao invés de € 14.226.894,56. Além disso, na nota 25.1, vem referido que “(…) ocorreu uma alteração da estimativa do registo do valor do 
contrato programa, de € 142.949,09, comunicada pela ACSS, (…)”. 
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para as pessoas com incapacidade e reduzindo para o Estado o risco financeiro associado à prestação 
de cuidados à população residente na área geográfica de intervenção da ULS.”. 
 
Finalmente, referem que “(…) os mais recentes reforços de financiamento destinados ao pagamento 
de dívida vencidas das EPE estão a ser considerados como entradas de capital para cobertura de 
prejuízos transitados, não se refletindo assim nos valores afetos aos contratos-programa das EPE 
(…).”, tal como preconizado no presente Relatório. 
 
 

11.2.2.Gastos 
 

11.2.2.1.Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 
 
Os Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas totalizaram € 12.947.397,94 em 2016 
(cerca de 14,2% dos gastos totais nesse ano), registando uma diminuição de cerca de 4,1% face a 2015 
(-€ 13.497.775,02). 
 

Quadro 26 – Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas  
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2014, 31/12/2015 e 31/12/2016. 

 
A variação observada em 2016 face a 2015 é explicada, fundamentalmente pela diminuição em cerca 
de 7,9% (-€ 0,77 milhões) dos consumos com produtos farmacêuticos e pelo aumento de 7,6% 
(+€ 0,24 milhões) de consumos de material clínico. 
 
A diminuição dos gastos com produtos farmacêuticos foi alcançada, principalmente através redução 
do preço de medicamentos através de negociações centralizadas com a indústria farmacêutica109 e a 
“(…) celebração de acordos com a APIFARMA para emissão de descontos (…)”. O acréscimo no 
consumo do material de consumo clínico resultou do aumento da produção em todas as linhas de 
produção, com ênfase no internamento e na produção cirúrgica. 
 

11.2.2.2.Fornecimentos e serviços externos 
 
Entre 2014 e 2016, os Fornecimentos e serviços externos aumentaram cerca de € 2,1 milhões (+8,7%), 
essencialmente, pela conjugação do aumento ocorrido nos Subcontratos (+4,5%, correspondentes a 
+€ 0,6 milhões) e nos Serviços especializados (+17,2% correspondentes a +€ 1,2 milhões), com maior 
expressão de 2015 para 2016. 
  

                                                           
109 Acordos entre o Estado Português e a indústria farmacêutica. 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Produtos farmacêuticos 9.054.896,46 69,9 9.826.572,76 72,8 9.154.488,05 73,9 -7,9 7,3 -1,1 
Material de consumo clínico 3.381.079,60 26,1 3.141.000,98 23,3 2.717.909,97 21,9 7,6 15,6 24,4
Produtos alimentares 7.887,12 0,1 8.078,68 0,1 3.373,12 0,0 -2,4 139,5 133,8
Material de consumo hoteleiro 215.741,82 1,7 202.713,06 1,5 208.481,95 1,7 6,4 -2,8 3,5
Material de consumo administrativo 153.010,41 1,2 161.938,69 1,2 155.608,16 1,3 -5,5 4,1 -1,7 
Material de manutenção e conservação 129.807,46 1,0 153.441,08 1,1 147.701,33 1,2 -15,4 3,9 -12,1 
Outro material de consumo 4.975,07 0,0 4.029,77 0,0 3.266,04 0,0 23,5 23,4 52,3

Total 12.947.397,94 100,0 13.497.775,02 100,0 12.390.828,62 100,0 -4,1 8,9 4,5

Δ%
Descrição

2016 2015 2014
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Quadro 27 – Fornecimentos e serviços externos  

Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2014, 31/12/2015 e 31/12/2016. 

 
Quanto aos gastos com Subcontratos, nota-se que o acréscimo de +6% correspondentes a +€ 0,8 
milhões, face a 2015, resulta, essencialmente, do aumento dos gastos com “outros subcontratos” 
(+122,0% correspondentes a +€ 0,74 milhões), com a subcontratação de “meios complementares de 
terapêutica” (+6,1% correspondentes a +€ 0,26 milhões) e de “meios complementares de 
diagnóstico” (+2,7% correspondentes a +€ 0,13 milhões), designadamente na área da patologia 
clínica, imagiologia e hemodiálise. 
 
Em sentido contrário, segundo o Relatório e Contas de 2016, contribuiu a diminuição dos “gastos 
com transporte de doentes”, em resultado da “(…) de alterações de alguns procedimentos no serviço 
de gestão de transportes de utentes, nomeadamente um melhor agrupamento dos utentes nos 
transportes (…)”. 
 

Quadro 28 – Subcontratos 
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. 

 
Quanto aos Serviços especializados nota-se que entre 2014 e 2016 registam um aumentou € 1,17 
milhões (+17,2%), essencialmente devido ao aumento dos gastos com a contratação de serviços 
médicos110 (+39,6%, correspondentes a € 1,07 milhões), designadamente de serviços médicos 
prestados por empresas. 
 
Em 2016, o crescimento dos gastos com a contratação de serviços médicos prestados por empresas 
resultou do aumento do número de horas contratadas (+10.045 horas) e do aumento do valor hora 
(de € 30,42, em 2015 para € 31,75, em 2016)111.  
  

                                                           
110 No quadro n.º 29 incluídos em Serviços técnicos de recursos humanos. 
111 Valores médios, de acordo com o Relatório e Contas de 2016. 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Subcontratos 14 320 218,78 55,6 13 506 495,64 56,3 13 701 747,27 57,8 6,0 -1,4 4,5
Serviços especializados 7 944 953,69 30,8 7 250 394,90 30,2 6 778 216,95 28,6 9,6 7,0 17,2
Materiais 46 316,21 0,2 20 353,14 0,1 53 829,02 0,2 127,6 -62,2 -14,0
Energia e fluídos 1 778 167,87 6,9 1 615 101,96 6,7 1 584 915,46 6,7 10,1 1,9 12,2
Deslocações, estadas e transportes 228 725,08 0,9 227 053,15 0,9 196 642,57 0,8 0,7 15,5 16,3
Serviços diversos 1 447 090,92 5,6 1 351 489,46 5,6 1 384 693,20 5,8 7,1 -2,4 4,5

Total 25 765 472,55 100,0 23 970 888,25 100,0 23 700 044,47 100,0 7,5 1,1 8,7

201420152016
Descrição

∆ % 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Assistência ambulatória 43 426,53 0,3 10 046,28 0,1 8 605,62 0,1 332,3 16,7 404,6
Meios complementares de diagnóstico 5 184 018,03 36,2 5 049 200,74 37,4 5 520 451,69 40,3 2,7 -8,5 -6,1
Meios complementares de terapêutica 4 485 148,45 31,3 4 228 226,97 31,3 4 545 189,88 33,2 6,1 -7,0 -1,3
Transporte de doentes e internamentos 2 899 748,59 20,2 3 273 644,40 24,2 3 107 107,78 22,7 -11,4 5,4 -6,7
Aparelhos complementares de terapêutica 266 902,70 1,9 253 339,38 1,9 237 076,72 1,7 5,4 6,9 12,6
Produtos vendidos por farmácias 77 467,61 0,5 75 279,71 0,6 54 576,52 0,4 2,9 37,9 41,9
Outros trabalhos e assistência estrangeiro 6 692,81 0,05 5 556,42 0,04 3 866,10 0,03 20,5 43,7 73,1
Outros subcontratos 1 356 814,06 9,5 611 201,74 4,5 224 872,96 1,6 122,0 171,8 503,4

Total  14 320 218,78 100,00 13 506 495,64 100,00 13 701 747,27 100,00 6,0 -1,4 4,5

Descrição
2016 2015 2014 ∆ % 
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Quadro 29 – Serviços especializados  

Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. 

 
No ano de 2016, os gastos com serviços diversos, que englobam os gastos com limpeza, 
comunicações, rendas e alugueres, bem como seguros e outros serviços apresentam um incremento, 
face a 2015, de cerca de € 0,1 milhões, justificado, em parte, “(…) pela faturação do 
reacondicionamento das viaturas, ajuste de quilómetros e acertos de IUC, decorrente do términus do 
contrato de aluguer das viaturas.”. 
 

Quadro 30 – Serviços diversos 
Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. 

 
 Contratos de aluguer operacional de viaturas 

 
Em 2 de julho de 2015, o CA da ULSBA autorizou112 a abertura de procedimento por concurso público 
para aluguer operacional de viaturas ligeiras (renting), por 4 anos (2016 a 2019), no valor de 
€ 520.000,00, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, renovável por mais um ano, até ao máximo de 
5 anos, que viria a ser concretizado no concurso público n.º 97002515113. 
 
Em 28 de setembro de 2015, o júri do concurso propôs a adjudicação das propostas apresentadas 
pelos concorrentes LeasePlan Portugal – Comércio e Aluguer de Automóveis e Equipamentos, Lda. 
(Lote 1) no valor anual de € 127.863,12, e SGALD Automotive - Sociedade Geral de Comércio e Aluguer 
de Bens, S.A. (Lote 3), no valor anual de € 5.302,32, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 
 

                                                           
112 Cfr. Ata n.º 32, de 2 de julho de 2015. Deliberação do CA da ULSBA exarada sobre a proposta n.º 83, de 26 de junho de 2015. 
113 Concurso publicitado no Anúncio n.º 4361/2015, publicado no Diário da República n.º 137, de 16 de julho de 2015 e no Suplemento do 
Jornal Oficial da União Europeia, com o n.º 2015/S 138-254798. 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Trabalhos especializados 5 552 537,69 69,9 4 997 826,24 68,9 4 466 935,67 65,9 11,1 11,9 24,3

Serviços técnicos de recursos humanos 3 764 182,16 47,4 3 325 456,36 45,9 2 695 609,14 39,8 13,2 23,4 39,6

Alimentação 1 132 958,84 14,3 1 075 620,23 14,8 1 132 466,68 16,7 5,3 -5,0 0,0

Lavandaria 498 798,13 6,3 477 208,79 6,6 459 084,08 6,8 4,5 3,9 8,7

Serviços de informática 58 787,57 0,7 39 605,19 0,5 49 602,24 0,7 48,4 -20,2 18,5

Estudos, pareceres, projetos e consultoria 32 839,41 0,4 16 501,43 0,2 37 328,73 0,6 99,0 -55,8 -12,0

Outros trabalhos especializados 64 971,58 0,8 63 434,24 0,9 92 844,80 1,4 2,4 -31,7 -30,0
Publicidade e propaganda 24 890,6 0,3 19 992,0 0,3 22 316,3 0,3 24,5 -10,4 11,5
Vigilância e segurança 308 718,5 3,9 298 914,4 4,1 258 081,5 3,8 3,3 15,8 19,6
Honorários 514 528,0 6,5 434 748,5 6,0 508 362,0 7,5 18,4 -14,5 1,2
Conservação e reparação 1 481 656,0 18,6 1 498 680,6 20,7 1 477 160,6 21,8 -1,1 1,5 0,3
Serviços bancários 62 622,9 0,8 233,2 0,0 45 360,9 0,7 Na -99,5 38,1

Total  7 944 953,69 100,0 7 250 394,90 100,0 6 778 216,95 100,0 9,6 7,0 17,2

Δ%
Descrição

201420152016

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014
Rendas e alugueres 164 504,07 11,4 180 925,94 13,4 199 681,01 14,4 -9,1 -9,4 -17,6 

Edifícios 69 020,69 4,8 71 544,00 5,3 92 030,31 6,6 -3,5 -22,3 -25,0 
Viaturas 94 673,38 6,5 104 474,52 7,7 96 921,20 7,0 -9,4 7,8 -2,3 
Outras 810,00 0,1 4 907,42 0,4 10 729,50 0,8 -83,5 -54,3 -92,5 

Comunicação 184 291,61 12,7 212 216,91 15,7 259 279,24 18,7 -13,2 -18,2 -28,9 
Seguros 40 849,21 2,8 42 879,63 3,2 50 911,72 3,7 -4,7 -15,8 -19,8 
Contencioso e notariado 836,20 0,1 7 406,54 0,5 9 511,70 0,7 -88,7 -22,1 -91,2 
Despesas de representação 7 398,06 0,5 1 844,77 0,1 895,26 0,1 301,0 106,1 726,4
Limpeza, higiene e conforto 750 330,52 51,9 725 376,38 53,7 690 608,86 49,9 3,4 5,0 8,6
Outros serviços 298 881,25 20,7 180 839,29 13,4 173 805,41 12,6 65,3 4,0 72,0

Total  1 447 090,92 100,0 1 351 489,46 100,0 1 384 693,20 100,0 7,1 -2,4 4,5

Δ%
Descrição

2016 2015 2014



 

 

 
 

55 
 

A aprovação do relatório final elaborado pelo júri do concurso, bem como a adjudicação, aprovação 
da minuta do contrato com a empresa SGALD Automotive - Sociedade Geral de Comércio e Aluguer 
de Bens, S.A., e a realização da respetiva despesa plurianual, no valor total de € 163.793,50, mediante 
a competente e prévia autorização do Secretário de Estado da Saúde, foram aprovadas por deliberação 
do CA de 8 de outubro de 2015114. 
 
Em 30 de novembro de 2015, foi celebrado o contrato com a SGALD Automotive - Sociedade Geral de 
Comércio e Aluguer de Bens, S.A.115, para o aluguer operacional de viaturas ligeiras (renting), de marca 
Fiat Scudo Ducato Furgão, por um período de 1 ano com prorrogação igual e sucessiva, até 4 anos116, 
no montante anual de € 5.302,32, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, tendo sido estimado o valor 
contratual de € 21.209,28, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, para o máximo de 4 anos, incluindo 
renovações. 
 
Na sequência do referido procedimento concursal, em 9 de dezembro de 2015, foi ainda celebrado o 
contrato117 com a LeasePlan Portugal – Comércio e Aluguer de Automóveis e Equipamentos, Lda., para 
o aluguer operacional (renting) de 37 viaturas marca Renault Kangoo 90cv de 5 lugares, por um 
período de 4 anos, prorrogável até ao máximo de 5 anos, estimando-se o valor contratual em 
€ 639.315,60, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, incluindo renovações. 
 
Em 26 de fevereiro de 2016, o CA da ULSBA remeteu os contratos celebrados ao abrigo do referido 
concurso público para fiscalização prévia do Tribunal de Contas118. 
 
Em 18 de março de 2016119, os contratos e respetiva documentação anexa foram devolvidos à ULSBA 
para que prestasse um conjunto de esclarecimentos120 e remetesse informação adicional sobre os 
mesmos. Contudo, até à presente data, a ULSBA não deu resposta à solicitação do TC, razão pela qual 
os contratos em questão não foram visados. 
 
Em contraditório, os membros do CA da ULSBA em funções no ano de 2016 que apresentaram 
resposta conjunta (vide Volume II) referem que “(…) o Conselho de Administração ignorava, que o 
ofício antes mencionado remetido por esse Venerando Tribunal, não tinha sido respondido 
oportunamente, pelo Administrador Hospitalar encarregue do exercício de funções na área do 
Aprovisionamento e Logística.”. De igual modo pronunciou-se o Diretor Clínico dos cuidados de 
saúde primários da ULSBA à data, referindo que desconhecia “(…) esta questão até ao momento em 
que recebeu o presente Relato.”. 
 
Ora, os membros do CA da ULSBA estão obrigados a agir com o cuidado necessário e a diligência 
exigível à sua qualidade de gestores públicos, designadamente no que concerne à legalidade dos atos 
que praticam. Contudo, cientes da existência de um pedido de visto ao TC, bem como da devolução 
do respetivo processo121 para diligência instrutória122, ainda assim autorizaram a execução financeira 
dos contratos em questão, sem assegurar a circunstância da aposição do visto, pelo que não se acolhe 
a justificação apresentada. 

                                                           
114 Os atos do júri do procedimento concursal foram ratificados pelo CA em 18 de fevereiro de 2016. 
115 Contrato n.º 82/2015 de aluguer operacional de viaturas ligeiras (renting). 
116 O aluguer contratado é efetuado através de notas de encomenda mensais a enviar com a aposição do número de compromisso, para 
cumprimento da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho. 
117 Contrato n.º 84/2015, de aluguer operacional de viaturas ligeiras (renting). 
118 Através do Ofício n.º 585, de 26 de fevereiro de 2016. O processo remetido deu entrada no Tribunal de Contas em 7 de março de 2016. 
119 Ofícios n.º 7910 e 7911/2016, de 18 de março de 2016, do Tribunal de Contas. 
120 Nos termos do n.º 3 do artigo 85.º da LOPTC, o prazo do visto tácito “(…) suspende-se na data do ofício que solicite quaisquer elementos 
ou diligências instrutórias até à data do registo da entrada no Tribunal do ofício com a satisfação desse pedido.”. 
121 Nos termos do artigo 82.º da LOPTC, nos casos em que os contratos produzam efeitos antes do visto, os processos devem ser devolvidos 
ao Tribunal no prazo de 20 dias. A inobservância desse prazo, para além de fazer cessar imediatamente todas as despesas emergentes dos 
atos ou contratos, é fundamento de procedimento para efetivação da respetiva responsabilidade financeira. 
122 Em contraditório, o Diretor Clínico dos cuidados de saúde primários da ULSBA à data refere que, no próprio dia em que foi rececionado 
o processo devolvido para diligência instrutória “(…) o mesmo foi enviado do Serviço de Expediente para o Secretariado do Conselho de 
Administração, deste para o Senhor Vogal Executivo do Conselho de Administração com o pelouro do Aprovisionamento (…)”. 



 

 

 
 

56 
 

 
Com efeito, apesar dos contratos não terem sido visados, o CA da ULSBA procedeu à sua execução 
financeira123, tendo ainda, em 8 de fevereiro de 2017, autorizado a renovação do contrato de aluguer 
operacional de viaturas e a realização da despesa respetiva124. 
 
Nota-se, ainda, que em junho de 2017, o novo CA da ULSBA tomou conhecimento do “Relatório do 
estado dos procedimentos concursais”, elaborado pelo Serviço de Aprovisionamento e Logística, onde 
se indica que “A inexistência de visto do TC inibiria a ULS de efetuar pagamentos referentes aos 
contratos em causa, situação essa que não está a ser cumprida.”, alertando-se ainda que “Estes casos 
constituem situações graves de delicada e urgente resolução.”125. Porém, também não foram 
desenvolvidas quaisquer diligências, mantendo-se em execução o contrato e a correspondente 
despesa emergente. 
 
Em contraditório, os atuais membros do CA da ULSBA referem que “(…) iniciaram funções no dia 
03.04.2017 (…)”, que “(…) os contratos em apreço haviam sido expressamente renovados em 
08.02.2017, dois meses antes do início de funções (…)” e que “(…) o reenvio dos contratos ao Tribunal 
de Contas, pressupunha a resposta ao ofício n.º 7910/2016, com a maioria dos pontos sem 
possibilidade de esclarecimento, quer por falta de justificação de facto, quer por inexistência dos 
documentos financeiros requeridos (…)”. Considerando que “(…) a imputada infração não 
apresentava alternativa de cumprimento da legalidade (…)” requerem a relevação da responsabilidade 
pela infração por entenderem que estão reunidos os pressupostos para a relevação. 
 
No entanto, resulta do que antecede que não estão reunidos os requisitos necessários para a relevação 
da responsabilidade financeira previstos no n.º 9 do artigo 65.º da LOPTC, designadamente a falta só 
poder ser imputada aos responsáveis a título de negligência. 
 
A execução financeira de contratos sem visto do Tribunal de Contas quando estavam obrigados a 
fiscalização prévia126, concretizada no valor de € 295.345,97 (€ 136.487,69 em 2016 e € 158.858,28 em 
2017)127, é suscetível de gerar responsabilidade financeira sancionatória nos termos da alínea h), n.º 1, 
do artigo 65.º da LOPTC128. 
 

11.2.2.3.Gastos com o pessoal  
 
Em 2016, os Gastos com pessoal ascenderam a € 49.189.959,55, tendo registado uma variação positiva 
de 2,7% (€ 1.279.931.91) face ao ano de 2015, em resultado do aumento de 25,1% (€ 88.629,82) das 
remunerações dos órgãos diretivos e, ainda, do aumento das remunerações do pessoal em 3,5% 
(€ 1.324.742,59). 
  

                                                           
123 Nos termos da cláusula 11.ª (Preço contratual) e 12.ª (condições de pagamento) do Caderno de Encargos do concurso público, o 
pagamento da renda mensal por cada veículo vence-se no 1.º dia do mês a que disser respeito e o respetivo pagamento ocorre 30 dias a 
contar da data da entrega das respetivas faturas. 
124 Cfr. Ata n.º 9, de 8 de fevereiro de 2017, deliberação do CA da ULSBA (Ponto 1.2). 
125 Cfr. Ata n.º 36, de 29 de junho de 2017, do CA da ULSBA (Ponto 1.4 da ordem do dia). 
126 Nos termos da alínea b), n.º 1, do artigo 46.º da LOPTC. 
127 Valores faturados e pagos em execução dos contratos n.º 82/2015, de 30 de novembro de 2015 e n.º 84/2015, de 9 de dezembro, de aluguer 
operacional de viaturas ligeiras (renting). 
128 Por violação do artigo 45.º da LOPTC. 
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Quadro 31 – Gastos com pessoal  

Unidade: euro 

 
Fonte: Balancetes analíticos de 31/12/2016, 31/12/2015 e 31/12/2014. 
 
O aumento registado nos gastos com as remunerações dos órgãos diretivos resultou da atualização 
do valor das despesas de representação, com efeitos a janeiro de 2012. 
 
O acréscimo das remunerações do pessoal resultou de várias situações, designadamente  da 
extinção da redução remuneratória na Administração Pública129, que foi sendo progressivamente 
eliminada ao longo do ano de 2016, com reversões trimestrais, bem como do aumento de 9,0% 
(€ 627.353,10) dos gastos com suplementos remuneratórios, sendo este fortemente influenciado 
pela horas extraordinárias130, com um acréscimo de 23,9% (€ 578.637,26). 
 

 Suplementos remuneratórios da carreira médica pelo exercício de cargos de direção ou chefia 
 
Nos termos do disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e do artigo 17.º-A 
do Decreto-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto131, os trabalhadores integrados na carreira médica podem 
exercer funções de direção, chefia, ou coordenação de departamentos, serviços ou unidades 
funcionais do Serviço Nacional de Saúde, “(…) desde que sejam titulares das categorias de assistente 
graduado sénior ou, em casos devidamente fundamentados, de assistente graduado.”. 
 
O n.º 2 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, remete a fixação do suplemento 
remuneratório correspondente a estes casos para diploma próprio132. No entanto, uma vez que tal 
diploma não foi publicado, tem sido aplicado133 o artigo 44.º e n.º 3 do artigo 45.º, do Decreto-Lei 
n.º73/90, de 6 de março, para regular a matéria remuneratória, apesar deste diploma ter sido revogado 
pelo Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto. 
 
Aos suplementos remuneratórios em causa é aplicável o disposto no Decreto-Lei n.º 25/2015, de 6 de 
fevereiro, que regulamenta a matéria relativa aos suplementos remuneratórios dos trabalhadores 
abrangidos pela Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. O artigo 2.º deste diploma, determina 
que o exercício de funções de coordenação, quando legalmente previstas e não integradas em 
categoria ou cargo, constitui fundamento para a atribuição de suplemento remuneratório com carácter 

                                                           
129 Aplicação da Lei n.º 159-A/2015, de 30 de dezembro, que estabeleceu a extinção da redução remuneratória na Administração Pública, 
prevista na Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro. 
130 Os grupos profissionais de médicos (+€ 263.432) e de enfermeiros (+€ 266.449) foram os que mais contribuíram para o acréscimo de 
horas extraordinárias, cfr. Relatório e Contas de 2016. 
131 Regime da carreira especial médica nas E.P.E. O artigo 17.º-A foi aditado ao Decreto-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, pelo Decreto-Lei 
n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro. 
132 Neste âmbito, importa, também, referir a existência de normas orçamentais que estabelecem que os suplementos remuneratórios dos 
trabalhadores com contrato individual de trabalho afetos a entidades públicas empresariais do SNS não podem ser superiores aos 
trabalhadores com contrato em funções públicas inseridos em carreiras gerais ou especiais. 
133 Neste sentido pronunciou-se a ACSS, através de ofício, de 6 de fevereiro de 2018, dirigido à ULSBA. 

€ % € % € % 2016-2015 2015-2014 2016-2014

Remunerações dos órgãos diretivos 442 012,08 0,9 353 382,26 0,7 283 705,99 0,6 25,1 24,6 55,8
Remunerações do pessoal 39 408 394,33 80,1 38 083 651,74 79,5 38 075 148,55 79,9 3,5 0,0 3,5

Remuneração base 27 063 123,64 55,0 26 317 482,27 54,9 26 569 048,07 55,8 2,8 -0,9 1,9
Suplementos 7 568 752,67 15,4 6 941 399,57 14,5 6 984 861,78 14,7 9,0 -0,6 8,4
Prestações sociais diretas 55 680,71 0,1 53 990,88 0,1 58 828,17 0,1 3,1 -8,2 -5,4
Subsídios de férias e de Natal 4 720 837,31 9,6 4 770 779,02 10,0 4 462 410,53 9,4 -1,0 6,9 5,8

Benefícios pós-emprego 81 304,34 0,2 111 533,48 0,2 340 487,30 0,7 -27,1 -67,2 -76,1
Indeminizações 1 498,93 0,0 2 330,07 0,0 120 380,49 0,3 -35,7 -98,1 -98,8
Encargos sobre remunerações 8 868 744,45 18,0 8 978 830,66 18,7 8 513 309,39 17,9 -1,2 5,5 4,2
Seguros de acidentes no trabalho e 
doenças profissionais

203 260,86 0,4 64 320,77 0,1 60 840,65 0,1 216,0 5,7 234,1

Outros gastos com pessoal 184 744,56 0,4 315 978,66 0,7 230 618,25 0,5 -41,5 37,0 -19,9
Total 49 189 959,55 100,0 47 910 027,64 100,0 47 624 490,62 100,0 2,7 0,6 3,3

Descrição
2016 2015 2014 ∆ % 
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transitório, bem como que os suplementos remuneratórios são devidos e pagos em 12 vezes por 
ano134. 
 
Porém, verificou-se que, no triénio 2015 - 2017, a ULSBA abonou o referido suplemento remuneratório 
14 vezes por ano135. 
 
Os abonos pagos para além do estipulado legalmente configuram um eventual pagamento indevido 
nos termos do definido no n.º 4 do artigo 59.º da LOPTC136, incorrendo os responsáveis pelo seu 
pagamento em responsabilidade reintegratória e sancionatória, nos termos do n.º 1 do artigo 59.º e 
da alínea b), n.º 1, do artigo 65.º, respetivamente, ambos da LOPTC. 
 
Em contraditório, os membros do CA da ULSBA em funções no ano de 2016 que apresentaram 
resposta conjunta referem que “(…) a descrita circunstância nunca foi sinalizada (…)” pelos “(…) 
dirigentes e chefias intermédias, a quem compete a verificação da regularidade desses atos e a 
sinalização de eventual irregularidade (…)”. No mesmo sentido se pronunciou o Diretor Clínico dos 
cuidados de saúde primários da ULSBA em 2016, que refere que “(…) não existe relativamente à 
mesma qualquer deliberação do Conselho de Administração de que o signatário fez parte e o erro 
parece resultar de uma falha por parte dos funcionários administrativos do Serviço de Pessoal da 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE responsáveis pelo carregamento do programa RHV.”. 
 
O aduzido não afasta a ilegalidade apontada. 
 
Alertado pelo Gabinete Jurídico e de Contencioso137 da ULSBA para tal irregularidade em agosto de 
2017, o CA da ULSBA deliberou que o referido suplemento passaria “(…) a ser abonado aos 
profissionais (…) durante doze (12) meses por ano.”138. No entanto, devido ao atraso “(…) na alteração 
dos códigos do RHV (…)” ainda foi pago o 14.º mês, em novembro de 2017. 
 
Já no decurso da auditoria, em abril de 2018, o CA deliberou que”(…) se passe a abonar os 
suplementos remuneratórios pelo exercício dos cargos de diretor de departamento, diretor de 
serviços, coordenador de unidade, chefia de equipa do serviço de urgência e outros cargos de idêntica 
natureza à razão de 12 (doze) meses por ano (…)” e que “(…) se apure o montante a repor, por 
profissional, referente aos pagamentos indevidos, processados e pagos, durante o ano de 2017 (dois 
mil e dezassete) (…)”139 [destacado nosso]. 
 
A recuperação dos montantes indevidamente pagos em 2017, concretizada através de desconto nos 
abonos de idêntica natureza, teve início em junho de 2018, relativamente ao suplemento 
remuneratório de junho de 2017 (13.º mês), no total de € 12.656,91, e prosseguiu em novembro de 
2018, relativamente ao suplemento remuneratório do 14.º mês. Assim, no que respeita aos 
pagamentos indevidos de 2017, no montante total de € 26.765,76, não há lugar à indiciação de infração 
financeira para os responsáveis pelos pagamentos. 
 

                                                           
134 Cfr. N.º 4, do artigo 2.º, do Decreto-Lei n.º 25/2015, de 6 de fevereiro. Neste âmbito, importa, também, referir a existência de normas 
orçamentais (Leis do Orçamento de 2016 e de 2017) que estabelecem que os suplementos remuneratórios dos trabalhadores com contrato 
individual de trabalho afetos a entidades públicas empresariais do SNS não podem ser superiores aos dos trabalhadores com contrato em 
funções públicas inseridos em carreiras gerais ou especiais. 
135  Número de médicos que receberam suplementos remuneratórios para além das 12 vezes: 

 
136 Nos termos do n.º 4 do artigo 59.º da LOPTC “(…) consideram-se pagamentos indevidos para o efeito de reposição os pagamentos ilegais 
que causarem dano para o erário público, incluindo aqueles a que corresponda contraprestação efetiva que não seja adequada ou 
proporcional à prossecução das atribuições da entidade em causa ou aos usos normais de determinada atividade.”. 
137 O CA foi alertado para a irregularidade, em julho de 2017, pelo Gabinete Jurídico e de Contencioso. 
138 Cfr. Ata n.º 41 do CA, de 2 de agosto de 2017. 
139 Cfr. Ata n.º 19, do CA, de 26 de abril de 2018. 

Ano Supl. Subsídio de férias Supl. Subsídio de Natal

2015 38 50

2016 47 49

2017 44 57
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No entanto, considerando que os membros responsáveis do CA da ULSBA não determinaram a 
reposição dos montantes ilegalmente pagos em 2015 e 2016, no total de € 48.242,98, estão 
preenchidos os requisitos para aplicabilidade do disposto na alínea m), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC, 
relativos à responsabilidade financeira sancionatória. Com efeito, a falta de acionamento dos 
mecanismos legais disponíveis para garantir a restituição dos 2 meses dos referidos suplementos 
pagos a mais em cada um dos anos anteriores, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
punível com multa, nos termos do disposto da alínea m), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC. 
 
Em contraditório, os membros do CA da ULSBA em exercício referem que “Quando se ponderou a 
decisão de passar a abonar os suplementos 12 meses por ano, ao Conselho de Administração foram 
chegando ecos de descontentamento, no uso do argumento de que outros diretores de serviços e 
departamentos clínicos em inúmeras instituições eram pagos à razão de 14 (catorze) meses por ano.”. 
[destacado nosso]. 
 
Considerando o teor das alegações apresentadas, o Tribunal recomenda à Ministra da Saúde 
assegurar que as unidades hospitalares do Serviço Nacional de Saúde adotam procedimentos 
homogéneos consentâneos com o legalmente estabelecido no que respeita ao pagamento de 
suplementos remuneratórios a médicos que exercem funções de direção, chefia ou coordenação. 
Referem, ainda, os responsáveis da ULSBA que, considerando “(…) a informação disponibilizada pelo 
Diretor do Serviço de Recursos Humanos da ULSBA, de que este procedimento ocorre «(…) desde há 
muitos anos sem que ninguém tivesse suscitado a sua legalidade e muito menos promovido a sua 
alteração (…)» o Conselho de Administração entendeu que deveria determinar apenas a reposição 
referente ao ano em que foi tomada e não antes, em face do exposto e da falta de uniformidade na 
aplicação da Lei.”. Finalmente, referem que irão determinar “(…) a prática de ato administrativo 
tendente à reposição dos montantes indevidamente pagos nos anos de 2015 e 2016 (…)”, requerendo 
ao Tribunal “(…) dispensar a aplicação de multa, nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 65º 
da LOPTC (…)”. 
 
Ora, tendo sido informados, por parecer jurídico fundamentado, da ilegalidade dos pagamentos em 
questão, os membros do CA da ULSBA em exercício deveriam, enquanto responsáveis pela gestão de 
valores públicos, ter atuado de acordo com os princípios da boa administração140, designadamente 
assegurando a reposição da totalidade das verbas pagas para além do estipulado na lei. O desinteresse 
demonstrado face ao prejuízo para o Erário Público, subjacente à conduta dos responsáveis, impede 
a relevação da responsabilidade financeira emergente. 
 
Ainda no que concerne aos gastos com pessoal, destacam-se as seguintes situações detetadas: 
 

 Contratação a termo resolutivo incerto de pessoal médico 
 
Em 15 de dezembro de 2015, o CA da ULSBA deliberou solicitar à Tutela autorização para contratação 
de dois médicos141, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo incerto142, com uma carga 
horária de 40 horas semanais e remuneração mensal ilíquida de € 2.746,24 em cumprimento do 
disposto no n.º 3 do artigo 58.º da Lei do Orçamento do Estado para 2015 e do estabelecido no 
Despacho n.º 342-C/2015, de 13 de janeiro143,  

                                                           
140 Vide Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, 6.ª edição de 1989, p. 543. 
141 Cfr. Ata n.º 58, Ponto 2.1.3.1, contendo a deliberação do CA da ULSBA, de 26 de novembro de 2015. 
142 Para o Centro de Saúde de Ferreira do Alentejo, por aposentação de 2 médicos e pela necessidade de assegurar a atribuição de médico 
de família aos utentes inscritos na mesma unidade. 
143 O Despacho n.º 342-C/2015, de 13 de janeiro, do Secretario de Estado da Saúde, visando um controlo de novas admissões e a redução de 
encargos com os recursos humanos no setor empresarial do Estado na área da Saúde, estabeleceu as condições para a permissão da 
celebração de contratos de trabalho a termo resolutivo, a título excecional, nas situações de ausência temporária de trabalhadores, bem 
como a celebração de contratos de trabalho de profissionais médicos e enfermeiros para os Serviços de Urgência. O recrutamento, para 
além de não poder determinar o aumento de despesa com recursos humanos em relação ao ano civil anterior, deve ter como fundamento 
a necessidade de assegurar a continuidade da prestação de cuidados de saúde, ficando os respetivos contratos de trabalho sujeitos a 
ratificação pelo membro do Governo responsável pela área da saúde. 
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Note-se que o Orçamento do Estado para 2015144 estabeleceu o carácter excecional e o dever de 
fundamentação do recrutamento de trabalhadores para a constituição de vínculos de emprego por 
tempo indeterminado ou a termo, bem como a necessidade de autorização pelo membro do Governo 
da Tutela, sob pena de nulidade das contratações no caso de incumprimento145. 
 
Em 1 de janeiro de 2016 foram celebrados contratos de trabalho a termo resolutivo incerto com dois 
médicos, com início em 1 de janeiro de 2016, para exercício de funções correspondentes à categoria 
profissional de Assistente de Medicina Geral e Familiar, com uma carga horária de 40 horas de 
trabalho semanais e valor remuneratório mensal ilíquido de € 2.746,24, correspondente à 1ª posição 
remuneratória da categoria de Assistente. 
 
Não obstante o pedido de ratificação dos referidos contratos ter sido indeferido, por Despacho do 
Secretário de Estado da Saúde, de 17 de junho de 2016, a execução dos contratos manteve-se, tendo 
o CA da ULSBA solicitado a reapreciação do pedido em 8 de julho de 2016, o qual originou o Despacho 
do Secretário de Estado da Saúde, de 26 de setembro de 2016, que veio autorizar a contratação dos 2 
médicos, mas com a remuneração mensal ilíquida de € 1.853,18. 
 
Em suma, a celebração dos 2 mencionados contratos de trabalho a termo resolutivo incerto com 
remuneração mensal ilíquida de € 2.746,24 não foi devidamente autorizada, visto que o Secretário de 
Estado da Saúde apenas autorizou a contratação com o valor remuneratório mensal correspondente 
a € 1.853,18. 
 
Assim, as contratações em questão não obedeceram ao disposto nos artigos 58.º e 149.º da Lei n.º 82-
B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015, que determinaram a 
necessidade de autorização do membro do Governo da Tutela para celebração de contratos de 
trabalho de profissionais de saúde pelas unidades locais de saúde integradas no setor empresarial do 
Estado, o que pode consubstanciar uma eventual infração financeira e correspondente 
responsabilidade financeira sancionatória nos termos da alínea l), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC. 
 
Em contraditório, o Diretor Clínico dos cuidados de saúde primários da ULSBA em 2016 refere que 
“(…) assume (…) a sua responsabilidade relativamente à (…)” contratação em causa, “(…) uma vez 
que foi sua a proposta de pagamento a dois médicos recrutados através de Contratos de Trabalho a 
Termo Resolutivo Incerto do valor mensal ilíquido de € 2.746,24 (dois mil setecentos e quarenta e seis 
euros e vinte e quatro cêntimos). Mas recusa que à mesma seja associada uma intenção de 
desrespeito pela Tutela ou de querer deliberadamente prejudicar a Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, EPE (…)”. 
 
Refere, ainda, que “Quando reuniu com os médicos contratados para lhes dar conhecimento da 
decisão da Tutela e, atenta a mesma, da necessidade de reduzir os seus vencimentos, esta hipótese 
foi, como era esperado, liminarmente recusada pelos mesmos. Rescindindo os contratos de trabalho 
a termo resolutivo incerto com estes médicos, a alternativa possível seria abrir um procedimento 
concursal para a compra de horas médicas a empresas de prestação de serviços médicos, solução 
que o signatário sempre tentou evitar (…) por considerar ser a que menos garantia dava no que 
respeitava à qualidade dos profissionais e, simultaneamente, pelos custos que a mesma acarretava 
(…). Tudo isto ponderado levou a que o signatário propusesse ao Conselho de Administração da 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE que se mantivessem os contratos de trabalho a termo 
resolutivo incerto com os mesmos vencimentos inicialmente propostos (€ 2.746,24), tendo desde 
logo começado a procurar uma solução alternativa (…)”. 
 

                                                           
144 Cfr. artigo n.º 58.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015. 
145 Cfr. n.º 5 do artigo 58.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015. 



 

 

 
 

61 
 

Os restantes membros do CA da ULSBA em 2016 alegam que a sua decisão visou proteger “(…) o 
interesse público, das populações residentes nas regiões recônditas do Baixo Alentejo (…)” face à 
determinação “(…) do membro do Governo que, indiferente aos argumentos aduzidos, manteve a 
incompreensível decisão, pese embora a LOE contemplasse uma exceção que permitia autorizar as 
contratações propostas.”. 
 
As alegações acima referidas não podem, contudo, ser consideradas, atendendo à responsabilidade e 
ao dever dos membros do CA de cumprir a Lei do Orçamento do Estado e de acatar as decisões da 
competência do membro do Governo responsável pela área da saúde, pelo que se mantém o juízo de 
censura relativamente à conduta dos membros do CA da ULSBA. 
 

 Utilização pessoal de viaturas de serviço 
 
Em 16 de abril de 2015, o CA da ULSBA146 deliberou a atribuição de viaturas para uso pessoal de 3 dos 
seus membros, que declararam pretender utilizar a viatura que lhes foi atribuída para esse fim. Foi 
ainda deliberado que, pelo “(…) uso pessoal da viatura (…)”, cada membro do CA “(…) pagará € 50,00 
(cinquenta euros), a descontar mensalmente no vencimento.”147. De igual forma, em 23 de maio de 
2017, o CA da ULSBA deliberou a atribuição de viaturas para uso pessoal de 4 dos seus membros, que 
declararam pretender utilizar a viatura que lhes foi atribuída para esse fim148. 
 
No que concerne à utilização de viaturas para uso pessoal, o Tribunal de Contas tem-se pronunciado149 
no sentido de que, à luz do enunciado no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 170/2008, de 26 de 
agosto150, que definiu o regime jurídico geral da afetação e utilização dos veículos do Estado, a 
atribuição aos gestores públicos de veículos para uso pessoal carece de norma habilitante que 
estabeleça essa possibilidade, razão pela qual, considerando o disposto no n.º 5 do artigo 33.º do 
Decreto-Lei n.º 71/2007151, de 27 de março, que definiu o Estatuto do Gestor Público, está vedada a 
utilização pessoal das viaturas afetas aos gestores públicos. 
 
A utilização pessoal das viaturas de serviço por membros do CA da ULSBA, nos anos de 2015 a 2017, 
para além de terem representado um custo acrescido e ilegal para a entidade152 (em combustível, 
manutenção e desgaste dos veículos), por não se tratar de uma despesa decorrente da prossecução 
das suas atribuições, constitui a atribuição de um benefício, em espécie, suplementar ao sistema 
remuneratório dos titulares de órgãos de administração, que está proibida nos termos do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 14/2003, de 30 de janeiro. 
 
Por conseguinte, as deliberações que procederam a essas atribuições são suscetíveis de 
consubstanciar uma eventual infração financeira, passível de responsabilidade financeira 
sancionatória nos termos da alínea b), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC. 
 
Em contraditório, o Diretor Clínico dos cuidados de saúde primários da ULSBA em 2016 refere que 
“(…) optou pela utilização da viatura para uso de serviço e pessoal nas condições que lhe foram 

                                                           
146 Cfr. Ata 16, de 16 de abril de 2015, do CA da ULSBA. 
147 Mensalmente, foi considerado um montante de rendimento em espécie, por utilização da viatura, com a correspondente retenção na 
fonte. 
148 Cfr. Ata 31, de 23 de maio de 2017, do CA da ULSBA. 
149 Vd. Relatório de Auditoria n.º 30/2013-2.ª secção, Relatório de Verificação Externa de Contas n.º 5/2016-2.ª Secção e Sentença n.º 3/2018-
3.ª secção, de 31 de janeiro. 
150 Alterado pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, e pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro. O n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 170/2008, 
de 26 de agosto, que definiu o regime jurídico do parque de veículos do Estado, relativamente à classificação de veículo, dispõe que “(…) os 
veículos de uso pessoal atribuídos nos termos da lei integram o parque de veículos do Estado e estão sujeitos ao regime previsto no presente 
Decreto-Lei”. 
151 O n.º 5 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 71/2007, que definiu o Estatuto do Gestor Público, relativamente à utilização das viaturas de 
serviço afetas aos gestores públicos, dispõe o seguinte: “o disposto no presente artigo exerce-se em conformidade com as demais normas 
legais e regulamentares relativas à utilização de viaturas”. 
152 Por falha de controlo interno da ULSBA não foi possível quantificar os custos com a utilização pessoal das viaturas. Nota-se, porém, a 
arbitrariedade e falta de sustentação no cálculo do montante fixado (€ 50,00) pelo CA da ULSBA como contrapartida da utilização pessoal 
das viaturas da ULSBA. 
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propostas (…) crente de que não estaria a cometer qualquer ilegalidade (…)”. Refere, ainda, que “(…) 
fez da viatura um uso que não poderá ser considerado de forma alguma como desregrado ou abusivo 
(…)” e que a disponibilizou “(…) por diversas vezes para utilização por outros profissionais da 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE para deslocações em serviço.”. 
 
Nas alegações apresentadas, os restantes membros do CA da ULSBA em 2016 consideram que a 
utilização pessoal das viaturas tem “(…) adequado enquadramento legal (…)” e que as “(…) diversas 
interpretações da norma constante do artigo 33.º do EGP terão determinado nos gestores, a convicção 
de estarem a exercer uma faculdade que a Lei lhes conferia (…)”, considerando “(…) não se verificar 
infração alguma relativamente à matéria, na justa medida em que usaram de procedimento adequado 
a tornar clara a utilização parcimoniosa que se impõe aos bens públicos e na estrita medida da 
necessidade do exercício do cargo (…)”. 
 
O atual CA da ULSBA alega no mesmo sentido, designadamente que, “(…) à semelhança do que 
acontece noutras Instituições (…)”, estavam convictos “(…) de se encontrar em cumprimento da Lei 
(…) permitindo a utilização do veículo de serviço, estritamente nos dias de trabalho e por causa dele 
(…)” , que “(…) os membros do CA faziam um uso pessoal estritamente necessário ao exercício do 
cargo nos quais foram investidos (…)”, e que, por isso, “(…) outorgaram um acordo relativo ao uso 
pessoal de viatura automóvel, nos termos do artigo 46º -A do Código Contributivo, mediante o qual 
só poderiam utilizar a viatura, para fins pessoais durante os dias úteis e, nos fins-de-semana apenas 
por razões de serviço e em cumprimento de imperativo legal ou necessidade de representação da 
Instituição.”. 
 
O atual CA da ULSBA informou ainda que, na sequência da auditoria, “(…) os membros do CA que 
utilizavam viatura, procederam à denúncia do acordo e consequente entrega do veículo que lhes 
estava afeto, nos termos do Estatuto do Gestor Público.”, para concluir que “(…) através da 
deliberação do Conselho de Administração de 7 de novembro de 2018, conforme extrato de ata n.º 56 
(…), está sanada a situação da utilização “pessoal” das viaturas.”. 
 
Sobre as alegações proferidas no exercício do contraditório, pessoal e institucional, cabe, também, 
destacar que, tal com tem sido entendimento uniforme da jurisprudência do Tribunal de Contas, quem 
é investido do exercício de funções públicas não pode invocar o desconhecimento da lei153, existindo 
o dever de especial diligência e cuidado objetivo no sentido da observância da legalidade, 
designadamente nas decisões que envolvem encargos financeiros e patrimoniais para as entidades 
públicas. 
 
Para além disso, a Circular Informativa n.º 3/2016, de 29 de fevereiro de 2016, da Secretária-Geral do 
Ministério da Saúde, relativa à utilização de viaturas a título pessoal por parte de membros do 
Conselho de Administração das instituições do SNS com a natureza de entidade pública empresarial, 
que os membros do CA da ULSBA em 2016 que apresentaram resposta conjunta revelam, em 
contraditório, ter tido conhecimento, indica expressamente que “(…) as viaturas afetas aos gestores 
públicos não deverão ser utilizadas para uso pessoal, mas apenas para deslocações motivadas pelo 
serviço, onde não se incluem as deslocações normais diárias entre a residência e a unidade hospitalar, 
os dias de descanso semanal ou os dias de férias.”. 
 
Apesar da circular informativa ter sido considerada posteriormente sem efeito, por alegadamente 
terem surgido dúvidas quanto à sua interpretação, o seu conteúdo certifica que os membros do CA 
da ULSBA tinham conhecimento da possibilidade da falta de enquadramento legal da atribuição das 
viaturas para uso pessoal aos seus membros. Por isso, a argumentação expendida não é atendível, 

                                                           
153 Sobre o assunto vide Acórdão do Tribunal de Contas n.º 03/07, de 27 de junho, em que se menciona que “A própria circunstância de não 
terem consciência de que estavam a violar disposições legais e a cometer infrações, quando são pessoas investidas no exercício defunções 
públicas com especiais responsabilidades no domínio da gestão dos recursos públicos sujeitos a uma disciplina jurídica específica, não 
pode deixar de merecer um juízo de censura.”. 
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concluindo-se que a conduta em causa é censurável a título de negligência154, por violação dos deveres 
de diligência e cuidado. 
 
Sem prejuízo, regista-se positivamente a iniciativa do atual CA da ULSBA no “(…) cancelamento dos 
Acordos de Uso Pessoal de Viatura Automóvel (…)”. 
 

 Utilização de viatura pessoal em serviço 
 
Em abril de 2015, em reunião do CA155, que versou sobre a atribuição e utilização de viaturas, foi 
deliberado, relativamente à Diretora Clínica dos cuidados de saúde hospitalares, que “(…) sempre que 
se deslocar em serviço, ser-lhe-á atribuída uma viatura da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, 
EPE (…)”. 
 
Porém, a referida Diretora Clínica utilizou, de forma recorrente, a viatura própria para efetuar as 
referidas deslocações, sem se assegurar da impossibilidade de utilização de viatura de serviço, bem 
como sem demonstrar, com adequada evidência documental, a conveniência e interesse do serviço 
nessa utilização. 
 
Pela utilização da sua viatura pessoal foram pagos à referida Diretora Clínica € 11.318,40, em 2015, 
€ 9.707,04, em 2016 e € 1.771,91, em 2017 (janeiro e fevereiro), totalizando € 21.504,96. 
 
Ora, o uso de automóvel próprio nas deslocações em serviço tem carácter excecional, conforme 
estabelecido no Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de abril, que aprovou as normas relativas ao abono de 
ajudas de custo e de transporte pelas deslocações em serviço público. De facto, nos termos do referido 
diploma, a autorização individual para uso de automóvel próprio só é admitida quando não é possível 
a utilização de viatura de serviço e o atraso no transporte implique grave inconveniente para o serviço, 
prevalecendo sempre a solução mais rentável de acordo com o interesse do serviço, sendo que, no 
caso em apreço, não existe evidência do preenchimento de qualquer dos pressupostos. 
 
O dispêndio de dinheiros públicos implica sempre a fundamentação e documentação que permita 
integrar a despesa na prossecução de um fim de interesse público, o que manifestamente não ocorreu 
na situação em apreço. 
 
A despesa assim realizada é ilegal, podendo consubstanciar uma infração financeira, passível de 
eventual responsabilidade financeira sancionatória, nos termos da alínea b), n.º 1, do artigo 65.º da 
LOPTC. 
 
Em contraditório, o Diretor Clínico dos cuidados de saúde primários da ULSBA em 2016 refere que 
“(…) não se recorda de os boletins itinerários da Diretora Clínica dos Cuidados de Saúde Hospitalares 
terem alguma vez sido alvo de apreciação pelo Conselho de Administração (…) desconhecendo quem 
autorizou o pagamento das despesas referentes aos mesmos.”156. Refere, ainda, que “(…) o que sabe 
quanto a este assunto (…) foi o que foi deliberado da reunião do Conselho de Administração da 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE de 16 de abril de 2015 (…) e que foi que sempre que a 
                                                           
154 “Age com negligência quem, por não proceder com o cuidado a que, segundo as circunstâncias, está obrigado e de que é capaz, representa 
como possível a realização de um facto correspondente a um tipo de crime, mas atua sem se conformar com essa realização (negligência 
consciente); ou não chega sequer a representar a possibilidade dessa realização do facto (negligência inconsciente).” Cfr. Acórdão do STJ, 
de 5 de julho de 1989. 
155 Cfr. Ata n.º 16, de 16 de abril de 2015, do CA. 
156 Apesar da competência na área dos recursos humanos ter sido objeto de delegação num dos vogais executivos do CA da ULSBA (ata 
n.º 7, do CA, de 18 de fevereiro de 2015, em que se delega a competência na área dos Recursos Humanos e Centro de Formação 
Multiprofissional no Vogal Executivo José Rodrigues) e de que a delegação de competências cria, no delegado, uma qualificação para o 
exercício, em nome próprio, de uma competência alheia, não se poderá desconsiderar o facto de a informação relativa aos abonos auferidos 
pelos membros do CA da ULSBA estar disponível e facilmente acessível, designadamente através dos documentos de prestação de contas. 
Cfr. Relatório e Contas 2015 da ULSBA, E.P.E., página 225, quadro 12.20: Gastos anuais associados a deslocações em serviço dos membros 
do CA, em que se constata que a vogal executiva Emília Jesus Antunes Ferreira Duro apresenta gastos anuais associados a deslocações em 
serviço superiores, em mais do dobro, à soma total dos gastos dos demais vogais executivos, bem como o Relatório e Contas 2016 da 
mesma entidade, página 190, Quadro 11.18: Gastos anuais associados a deslocações em serviço dos membros do CA. 
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Senhora Diretora Clínica dos Cuidados de Saúde Hospitalares tivesse que se deslocar em serviço lhe 
seria atribuída uma viatura da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE (…) porque a mesma 
não pretendeu que lhe fosse atribuída uma viatura de serviço.”. 
 
Os restantes membros do CA da ULSBA em 2016 referem que “(…) a impossibilidade de utilização 
das viaturas afetas ao serviço encontra-se certamente bem evidenciada, desde logo pelo registo de 
utilização de viaturas dos serviços gerais, sob a gestão do serviço de transportes da ULSBA, como 
também pela circunstância (…) de as viaturas afetas ao uso pelo Conselho de Administração, serem 
quatro e os gestores serem cinco”. Por outro lado, encontrando-se três delas afetas à utilização 
pessoal pelos gestores e a quarta, destinada ao uso da Presidente do CA, em deslocações em serviço, 
fácil é de ver que, dificilmente se encontrariam disponíveis para a deslocação da Diretora Clínica (…)”. 
 
Ora, foi o próprio CA da ULSBA que deliberou a atribuição de viaturas de serviço para uso pessoal de 
alguns dos seus membros, limitando assim as possibilidades de utilização das mesmas para fins de 
serviço, o que não se coaduna com a alegação de carência de viaturas para uso em serviço. 
 
Assim, ponderada a factualidade descrita, o Tribunal decide não relevar a responsabilidade pelo ilícito 
financeiro. 
 
12. Demonstração numérica 
 
O resultado das operações que integram o débito e o crédito da gerência de 2016 é o evidenciado na 
demonstração numérica seguinte: 
 

Quadro 32 – Demonstração numérica 
Unidade: euro 

 
Fonte: Informação remetida no âmbito da prestação de contas. 

 
 
13. Juízo sobre a conta 
 
Em resultado do exame efetuado às demonstrações financeiras da Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E.P.E., relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2016, e considerando que: 
 

a) o sistema de controlo interno é deficiente, apresentando riscos elevados para a consistência 
e integralidade do relato financeiro; 

b) não foram reconhecidos nos Devedores por acréscimos de rendimentos € 30,1 milhões, 
respeitantes a estimativas de incentivos institucionais, relativos aos contratos programa de 
2011 a 2016, com exceção de 2014, ao invés foram reconhecidos esses rendimentos por 
contrapartida de Clientes e cobrados por contrapartida dos Adiantamentos realizados pela 
ACSS; 

c) foram indevidamente registados € 7,1 milhões na conta 5931- Subsídios para investimentos 
relativos a subsídios recebidos pela construção de edifícios e aquisição de equipamentos, 
relativamente aos quais não houve qualquer imputação a rendimentos do período desde 2002; 

d) foram indevidamente reconhecidos como Prestações de Serviços € 1,5 milhões que deveriam 
ter sido reconhecidos como Subsídio à exploração, dado destinarem-se a compensar gastos 

DÉBITO

Saldo da gerência anterior 370 153,18

Receita 195 238 939,22 195 609 092,40

CRÉDITO

Despesa 195 244 834,87

Saldo para a gerência seguinte 364 257,53 195 609 092,40
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do período e € 12,8 milhões que deveriam ter sido reconhecido no Capital próprio, para reforço 
da tesouraria, com vista à regularização de dívidas de períodos anteriores; 

e) foram indevidamente reconhecidos € 1,2 milhões em Devedores por atribuição de subsídios e 
transferências, por contrapartida do Capital próprio, por não existir segurança razoável de que 
a entidade iria cumprir todas as condições a eles associadas e que seriam recebidos, bem 
como € 0,2 milhões por não ter sido reconhecido o recebimento de um subsídio que ocorreu 
ainda em 2016; 

f) não foram reconhecidas taxas moderadoras não cobradas no total de € 0,9 milhões; 
g) não foi possível obter evidência que permita avaliar a integralidade e valorização de Terrenos 

e Edifícios e outras construções reconhecidos, bem como o montante das respetivas 
depreciações; 

h) foram identificados Ativos fixos tangíveis não inventariados nem reconhecidos 
contabilisticamente, outros não valorizados e outros ainda sem taxa de depreciação 
associada; 

i) não foi realizada a revisão da estimativa da vida útil dos ativos; 
j) existiu incumprimento das normas contabilísticas e de relato financeiro identificadas; 
k) foram detetadas as ilegalidades e irregularidades indicadas no Relatório; 

 
formula-se um juízo, desfavorável, sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2016, 
com o sentido que é atribuído a esta expressão, no domínio da auditoria financeira, pelas normas de 
auditoria geralmente aceites. 
 
Em sede de contraditório, a Ministra da Saúde assinala que “(…) as falhas identificadas devem ser 
corrigidas, considerando-se que na transição para o SNC-AP a entidade deverá apoiar-se no fiscal 
único que se encontra nomeado para o mandato 2016-2018, pelo despacho n.º 1517/16 – SEATF, de 
29.12.2016, bem como nos diversos documentos de apoio e orientações emanadas pela UniLEO e 
Comissão de Normalização Contabilística.”. 
 
 

IV. VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
Do projeto de Relatório foi dada vista ao Ministério Público, nos termos do artigo 29.º, n.º 5, da Lei 
n.º 98/97, de 26 de agosto157. 
 
 
V. EMOLUMENTOS 
 
De acordo com o disposto nos artigos 1.º, 2.º, 10.º, n.º 1 e 11.º, n.º 1, do Regime Jurídico dos 
Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio158, são 
devidos emolumentos no montante de € 17.164,00, a suportar pela Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E.P.E. . 

                                                           
157 Alterada e republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, e alterada pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro. 
158 Com as alterações introduzidas pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, e pela Lei n.º 3-B/2000, de 4 de abril. 
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VI. DECISÃO 
 
Os juízes do Tribunal de Contas decidem, em subsecção da 2.ª Secção, o seguinte: 
 
1. Aprovar o presente Relatório, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 78.º da Lei n.º 98/97, de 

26 de agosto. 
 

2. Que o presente Relatório seja remetido, aos seguintes responsáveis: 
 Ministro das Finanças; 
 Ministra da Saúde; 
 Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I.P.; 
 Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E.; 
 Aos responsáveis individuais identificados no Anexo I. 

 
3. Que, após a entrega do Relatório às entidades referidas, o mesmo seja colocado à disposição dos 

órgãos de comunicação social e divulgado no sítio do Tribunal na Internet. 
 
4. Expressar aos responsáveis, dirigentes e funcionários da Unidade Local de Saúde do Baixo 

Alentejo, E.P.E., o apreço pela disponibilidade revelada e pela colaboração prestada no 
desenvolvimento desta ação. 

 
5. Que as entidades destinatárias das recomendações comuniquem, no prazo de três meses após 

a receção deste Relatório, ao Tribunal de Contas, por escrito e com a inclusão dos respetivos 
documentos comprovativos, a sequência dada às recomendações formuladas. 

 
6. Que um exemplar do presente Relatório seja remetido ao Ministério Público junto deste Tribunal, 

nos termos dos artigos 29.º, n.º 4, 54.º, n.º 4, 55.º n.º 2, e 57.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de 
agosto. 

 
Tribunal de Contas, em 10 de janeiro de 2019 
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Anexo I – Mapas das infrações financeiras 

 
Ponto do Relatório 11.2.2.2 – Fornecimentos e serviços externos 

Factos suscetíveis de integrar 
infrações financeiras 

Execução financeira de 2 contratos de aluguer operacional de viaturas 
sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, sem o devido visto. 

Normas legais violadas N.º 1 do artigo 45.º e alínea b), n.º 1, do artigo 46.º da LOPTC. 

Tipo de responsabilidade 
financeira 

Norma sancionatória – alínea h), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC. 
Valor mínimo da multa aplicável: € 2.550,00 (25 UC *€ 102,00). 

Eventuais responsáveis 
- identificação nominal - 

Membros do Conselho de Administração da ULSBA em 2015/2016 
Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo da Silveira 
José Gaspar Monteiro Rodrigues 
Emília de Jesus Antunes Ferreira Duro 
Jorge Ângelo Ramos dos Santos 
João Francisco Torrado Guerreiro 
 
Membros do Conselho de Administração da ULSBA em 2017 
Maria da Conceição Lopes Baptista Margalha 
José Manuel Lourenço Mestre 
António Armando Sousa Duarte 
José Aníbal Fernandes Soares 
Joaquim Manuel Castanho Brissos 

Elementos de prova constantes 
do processo de auditoria 

 

1. Proposta de abertura de procedimento (n.º 83, de 26 de junho de 
2015) – Aluguer operacional de viaturas ligeiras – Renting); 

2. Extrato da Ata n.º 32, de 2 de julho de 2015 –  deliberação do Conselho 
de Administração a autorizar a abertura do procedimento concursal; 

3. Mapa de Adjudicação, de 2 de outubro de 2015 (O Conselho de 
Administração deliberou aprovar o relatório final elaborado pelo júri 
e adjudicar conforme o proposto); 

4. Ata n.º 49, de 8 de outubro de 2015 – deliberação do Conselho de 
Administração a aprovar o relatório final elaborado pelo júri e 
adjudicar conforme o proposto pela Administradora do Serviço de 
Aprovisionamento e Logística, e bem como a realização da respetiva 
despesa plurianual; 

5.  Contrato de aluguer operacional de viaturas (renting) celebrado entre 
a ULSBA e SGALD Automotive, S.A.; 

6. Contrato de aluguer operacional de viaturas (renting) celebrado entre 
a ULSBA e a LeasePlan Portugal – Comércio e Aluguer de Automóveis 
e Equipamentos, Lda.; 

7. Notas de encomenda SGALD Automotive, S.A. e da LeasePlan 
Portugal – Comércio e Aluguer de Automóveis e Equipamentos, Lda.;  

8. Faturas da SGALD Automotive, S.A. e da LeasePlan Portugal – 
Comércio e Aluguer de Automóveis e Equipamentos, Lda., relativas 
aos anos de 2016 e 2017; 

9. Contas correstes da SGALD Automotive, S.A. e da LeasePlan Portugal 
– Comércio e Aluguer de Automóveis e Equipamentos, Lda. (2016 e 
2017); 

10.Ata n.º 9, de 8 de fevereiro de 2017 - deliberação do Conselho de 
Administração a autorizar a despesa para a renovação do contrato de 
aquisição. 
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Ponto do Relatório 11.2.2.3 – Gastos com o pessoal 

Factos suscetíveis de integrar 
infrações financeiras 

Abono de suplementos remuneratórios aos médicos que exerceram 
cargos de direção ou coordenação para além das 12 vezes por ano, nos 
anos de 2015 e 2016. 

Normas legais violadas N.º 4 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 25/2015, de 6 de fevereiro. 

Tipo de responsabilidade 
financeira 

Norma reintegratória – n.º 1 do artigo 59.º da LOPTC. 
Montante a reintegrar -  € 48 242,98. 
Norma sancionatória - alínea b), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC. 
Valor mínimo da multa aplicável: € 2.550,00 (25 UC *€ 102,00). 
 

Eventuais responsáveis 
- identificação nominal - 

Membros do Conselho de Administração da ULSBA, E.P.E.  
2015/2016 
Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo da Silveira 
José Gaspar Monteiro Rodrigues 
Emília de Jesus Antunes Ferreira Duro 
Jorge Ângelo Ramos dos Santos 
João Francisco Torrado Guerreiro 

Elementos de prova constantes 
do processo de auditoria 

1. Autorizações de pagamentos de remunerações relativas a gastos com 
pessoal dos anos de 2015 e de 2016; 

2. Recibos de vencimentos relativos aos anos de 2015 e 2016 dos médicos 
que exercem cargos de direção ou coordenação; 

3. Parecer do Gabinete Jurídico sobre suplementos remuneratórios, de 17 
de julho de 2017; 

4. Esclarecimento da ACSS, I.P., relativo aos suplementos 
remuneratórios, de 4 de fevereiro de 2018; 

5. Deliberações do Conselho de Administração da ULSBA, E.P.E., para 
regularização dos pagamentos indevidos do ano de 2017, de 2 de 
agosto de 2017 (Ata n.º 41) e de 26 de abril de 2018 (Ata n.º 19); 

6. Resumo de abonos por grupo profissional e trabalhador, de 25 de julho 
de 2018, onde consta informação relativa aos montantes repostos 
correspondentes ao 13º mês (junho de 2017); 

7. Ficheiro com apuramento do valor a repor d0s suplementos de 
coordenação, chefia e responsáveis de equipa (Férias e Natal) atribuído 
aos médicos, nos anos de 2015 e 2016. 
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Ponto do Relatório 11.2.2.3 – Gastos com o pessoal 

Factos suscetíveis de integrar 
infrações financeiras 

Não acionamento dos mecanismos legais disponíveis para garantir a 
restituição dos suplementos remuneratórios abonados para além das 12 
vezes por ano, pagos indevidamente aos médicos que exerceram cargos 
de direção ou coordenação em anos anteriores. 

Normas legais violadas 
N.º 2 do artigo 266.º da CRP e artigo 3.º do CPA. 
 

Tipo de responsabilidade 
financeira 

Norma sancionatória - alínea m), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC. 
Valor mínimo da multa aplicável: € 2.550,00 (25 UC *€ 102,00). 

Eventuais responsáveis 
- identificação nominal - 

Membros do Conselho de Administração da ULSBA, E.P.E.  
2017 
Maria da Conceição Lopes Baptista Margalha 
José Manuel Lourenço Mestre 
António Armando Sousa Duarte 
José Aníbal Fernandes Soares 
Joaquim Manuel Castanho Brissos 

Elementos de prova constantes 
do processo de auditoria 

1. Autorizações de pagamentos de remunerações relativas a gastos com 
pessoal dos anos de 2015 e de 2016; 

2. Recibos de vencimentos relativos aos anos de 2015 e 2016 dos médicos 
que exercem cargos de direção ou coordenação; 

3. Parecer do Gabinete Jurídico sobre suplementos remuneratórios, de 17 
de julho de 2017; 

4. Esclarecimento da ACSS, I.P., relativo aos suplementos 
remuneratórios, de 4 de fevereiro de 2018; 

5. Deliberações do Conselho de Administração da ULSBA, E.P.E., para 
regularização dos pagamentos indevidos do ano de 2017, de 2 de 
agosto de 2017 (Ata n.º 41) e de 26 de abril de 2018 (Ata n.º 19); 

6. Resumo de abonos por grupo profissional e trabalhador, de 25 de julho 
de 2018, onde consta informação relativa aos montantes repostos 
correspondentes ao 13º mês (junho de 2017). 
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Ponto do Relatório 11.2.2.3 – Gastos com o pessoal 

Factos suscetíveis de integrar 
infrações financeiras 

Contratação de dois médicos, através de contratos de trabalho a termo 
resolutivo incerto, com posição remuneratória (€ 2.746,24) distinta do 
autorizado pela Tutela (€ 1.853,96), durante o ano de 2016. 

Normas legais violadas Artigo 58.º e 149.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro. 

Tipo de responsabilidade 
financeira 

Norma sancionatória - alínea l), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC. 

Valor mínimo da multa aplicável: € 2.550,00 (25 UC *€ 102,00). 

Eventuais responsáveis 
- identificação nominal - 

Membros do Conselho de Administração da ULSBA, E.P.E.  
2016 
Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo da Silveira 
José Gaspar Monteiro Rodrigues 
Emília de Jesus Antunes Ferreira Duro 
Jorge Ângelo Ramos dos Santos 
João Francisco Torrado Guerreiro 

Elementos de prova constantes 
do processo de auditoria 

1. Deliberação de autorização do Conselho de Administração da ULSBA, 
E.P.E., de 26 de novembro de 2015, (Ata n.º 58) para a contratação de 
dois médicos; 

2. Formulário preenchido pela entidade contratante, em 3 de dezembro 
de 2015, de onde consta entre outros, a fundamentação da contratação 
dos dois médicos; 

3. Declaração de cabimento de verba, de 11 de dezembro de 2015; 
4. Contratos de Trabalho a Termo Resolutivo Incerto, celebrados, em 1 de 

janeiro de 2016, com os dois médicos; 
5. Despacho do Membro do Governo, de 17 de junho de 2016, a indeferir 

o pedido de ratificação de celebração de 2 Contratos de Trabalho a 
Termo Resolutivo Incerto com dois médicos; 

6. Parecer de 23 de junho de 2016 do Diretor do Serviço de Recursos 
Humanos da ULSBA; 

7. Cópia da Ata n.º 30, de 29 de junho de 2016, do Conselho de 
Administração em que tomou conhecimento do indeferimento do 
pedido de contração e deliberou solicitar a reapreciação do pedido do 
Secretário de Estado da Saúde; 

8. Ofício 3722, de 8 de julho de 2016, da ULSBA, E.P.E., remetido ao 
Secretário de Estado da Saúde, a solicitar a reapreciação do pedido de 
ratificação de celebração dos dois contratos celebrados com os dois 
médicos; 

9. Estudo de Impacto da não contratação dos médicos de nacionalidade 
cubana na prestação de cuidados de saúde primários na ULSBA, E.P.E., 
de março de 2016; 

10.Justificativo para o pagamento como especialista aos médicos 
cubanos; 

11.Informação n.º 4170, de 2 de agosto de 2016, da Administração Central 
de Saúde, I.P., com nova análise dos processos de contratação; 

12.Despacho do Membro do Governo, de 16 de setembro de 2016, que 
autoriza a contração de dois médicos com a atribuição de € 1.853,18; 

13.Recibos de vencimento dos dois médicos relativos aos anos de 2015 e 
de 2016. 
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Ponto do Relatório 11.2.2.3 – Gastos com o pessoal 

Factos suscetíveis de integrar 
infrações financeiras 

Atribuição de viaturas a membros do Conselho de Administração para uso 
pessoal, em 2015 e 2016. 

Normas legais violadas 

 N.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 14/2003, de 30 de janeiro; 
 Artigo 33.º do Estatuto do Gestor Público (Decreto-Lei n.º 71/2007, de 

27 de março, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 8/2012, de 18 de 
janeiro); 

 N.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto; 
 Artigo 3º do CPA; 
 Alínea a), n.º 1, e n.º 2, do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 

de julho; 
 Alínea a), n.º 6, do artigo 42.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na 

redação dada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho. 

Tipo de responsabilidade 
financeira 

Norma sancionatória – alínea b), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC. 
Valor mínimo da multa aplicável: € 2.550,00 (25 UC *€ 102,00). 

Eventuais responsáveis 
- identificação nominal - 

Membros do Conselho de Administração da ULSBA, E.P.E.  
2015/2016 
Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo da Silveira 
José Gaspar Monteiro Rodrigues 
Emília de Jesus Antunes Ferreira Duro 
Jorge Ângelo Ramos dos Santos 
João Francisco Torrado Guerreiro 

Elementos de prova constantes 
do processo de auditoria 

 

1. Ata n.º 16, de 16 de abril de 2015, do Conselho de Administração da 
ULSBA, E.P.E.; 

2. Relatório e Contas de 2015; 
3. Recibos de vencimento dos membros do Conselho de Administração 

de 2015 e 2016. 
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Ponto do Relatório 11.2.2.3 – Gastos com o pessoal 

Factos suscetíveis de integrar 
infrações financeiras 

Atribuição de viaturas a membros do Conselho de Administração para uso 
pessoal, em 2017. 

Normas legais violadas 

 N.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 14/2003, de 30 de janeiro; 
 Artigo 33.º do Estatuto do Gestor Público (Decreto-Lei n.º 71/2007, de 

27 de março, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 8/2012, de 18 de 
janeiro); 

 N.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto; 
 Artigo 3º do CPA; 
 Alínea a), n.º 1 e n.º 2, do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 

de julho; 
 Alínea a), n.º 6, do artigo 42.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na 

redação dada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho. 

Tipo de responsabilidade 
financeira 

Norma sancionatória - alínea b), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC. 
Valor mínimo da multa aplicável: € 2.550,00 (25 UC *€ 102,00). 

Eventuais responsáveis 
- identificação nominal - 

Membros do Conselho de Administração da ULSBA, E.P.E. 
2017 
Maria da Conceição Lopes Baptista Margalha 
José Manuel Lourenço Mestre 
António Armando Sousa Duarte 
José Aníbal Fernandes Soares 
Joaquim Manuel Castanho Brissos 

Elementos de prova constantes 
do processo de auditoria 

 

1. Ata n.º 31, de 23 de maio de 2017, do Conselho de Administração da 
ULSBA, E.P.E.; 

2. Relatório e Contas de 2017; 
3. Recibos de vencimento dos membros do Conselho de Administração 

de 2017. 
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Ponto do Relatório 11.2.2.3 – Gastos com o pessoal 

Factos suscetíveis de integrar 
infrações financeiras 

Abono de subsídio de transporte por deslocações em serviço em viatura 
própria, nos anos de 2015, 2016 e 2017 (até março), sem cumprimento 
dos requisitos estabelecidos na lei, designadamente a impossibilidade de 
utilização económica das viaturas afetas ao serviço e a demonstração do 
interesse do serviço numa perspetiva económico-funcional mais rentável. 

Normas legais violadas Artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de abril. 

Tipo de responsabilidade 
financeira 

Norma sancionatória - alínea b), n.º 1, do artigo 65.º da LOPTC. 
Valor mínimo da multa aplicável: € 2.550,00 (25 UC *€ 102,00). 

Eventuais responsáveis 
- identificação nominal - 

Membros do Conselho de Administração da ULSBA, E.P.E.  
2015/2016 
Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo da Silveira 
José Gaspar Monteiro Rodrigues 
Emília de Jesus Antunes Ferreira Duro 
Jorge Ângelo Ramos dos Santos 
João Francisco Torrado Guerreiro 

Elementos de prova constantes 
do processo de auditoria 

 

1.  Ata n.º 16, de 16 de abril de 2015; 
2. Boletins itinerários de Emília de Jesus Antunes Ferreira Duro, 

relativos aos anos de 2015, 2016 e 2017 (até março); 
3. Recibos de vencimento dos anos de 2015, 2016 e 2017 (até março). 
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XII. NOTA DE EMOLUMENTOS 
 

Emolumentos e outros encargos 
(D.L. nº 66/96, de 31.5) 

Departamento de Auditoria V – Setor Social Processo n.º 4/2018 - Audit 
 Relatório nº 2/2019 – 2ª 

Secção 
Entidade fiscalizada: Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. 
Entidade devedora: Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. 

Regime jurídico: 
AA  

AAF X 
 

 
Descrição 

BASE DE CÁLCULO 

Valor Custo 
Standard 

a) 

Unidade 
Tempo 

 

Receita 
Própria / 
Lucros 

 
 
 

- Ações fora da área da 
residência oficial .................. 

 
- Ações na área da residência 

oficial ................................... 
 

 

 
 

€ 119,99 
 
 

€ 88,29 

 
 

54 
 

 
858 

  

 
       

€ 6.479,46  
 
 

€ 75.752,82   
 
  

-  1% s/ Receitas Próprias  .........     

-  1% s/ Lucros ............................     
     

Emolumentos calculados    € 82.232,28 
  

     
Emolumentos     
Limite máximo (VR) .......    € 17.164,00 

 
     
Emolumentos a pagar .....    € 17.164,00 

 
  

a) cf. Resolução nº 4/98 – 2ªS 
 
 
 

O Coordenador da Equipa de Auditoria 

 
(Jorge Silva) 

 




